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APRESENTAÇÃO

 Atualmente, mais da metade da população mundial vive em áreas urbanas e esse 

percentual tende a aumentar nos próximos anos (FAO (FOOD AND AGRICULTURE 

ORGANIZATION), 2019). O número de habitantes nas cidades pode chegar a 3,1 bilhões 

de pessoas no ano de 2050 (ONU (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS), 2018) e, 

como consequência, haverá o aumento da pressão sobre a infraestrutura, sobre os 

recursos naturais e sobre diversos outros fatores relevantes para a qualidade de vida nas 

cidades. Lidar com reflexos da urbanização e buscar o desenvolvimento sustentável das 

cidades é um dos grandes desafios dos governos e da sociedade em geral (LEITE; AWAD, 

2012). 

 Tal é a preocupação mundial com o tema do desenvolvimento sustentável que, no 

ano de 2015, houve a elaboração da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

fruto de reunião de representantes de 193 Estados-membros da Organização das 

Nações Unidas (ONU), dentre eles o Brasil (ONU (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS), 2018). A agenda internacional previu 17 objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS), sendo um deles especificamente ligado à questão urbana, qual seja, o 

ODS 11- Cidades e Comunidades Sustentáveis. 

 Na busca pela sustentabilidade, as cidades precisam converter os processos 

altamente dependentes de entradas de matéria e energia externa e saída de rejeitos, em 

processos que garantam a reciclagem dos materiais e que sejam cada vez menos 

dependentes de recursos produzidos fora da escala local e biorregional (OLIVEIRA; 

MILIOLI, 2014). Considerando que a agroecologia enfatiza as inter-relações entre os 

componentes ambientais e humanos dos espaços e privilegia a dinâmica complexa dos 

processos ecológicos em uma visão holística dos sistemas (GLIESSMAN, 2001), ela tem 

despontado como paradigma com potencial de contribuir para construção de espaços 

sustentáveis, sejam rurais ou urbanos. 

 A agricultura urbana em bases agroecológicas tem se apresentado como uma 

alternativa para tornar as cidades mais produtivas e inclusivas (AQUINO; ASSIS, 2007) e 

seu caráter multifuncional faz desta atividade um instrumento potencial de promoção da 

sustentabilidade. Em termos práticos, a produção local/regional de alimentos, 

aproveitando os espaços existentes nas cidades e no seu entorno, evita a combinação 

insustentável de cidade estéril e espaços ociosos (FUCCI, 1998). Nesse sentido, umas das 

estratégias para construção de cidades sustentáveis consiste em utilizar áreas urbanas 

públicas e privadas disponíveis para produzir alimentos, além de prover serviços 

ambientais à comunidade, tais como suporte à fauna, melhoria do microclima e ciclagem 

de nutrientes.

 No município de Campos dos Goytacazes/RJ, um aspecto relevante a ser 

observado é o uso não eficiente dos espaços urbanos, sendo possível localizar por toda a 

cidade terrenos baldios e áreas ociosas que, além de não contribuírem para o incremento 

da qualidade de vida da população, muitas vezes tornam-se fontes de problemas de saúde 

pública em razão da falta de manutenção adequada. E a grande extensão territorial do 
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município, o maior do estado do Rio de Janeiro, representa um desafio para o poder 

público municipal no que diz respeito à promoção da qualidade ambiental dos espaços 

urbanos.

 Em 1990, o Código de Posturas do município de Campos/RJ abordou a questão da 

limpeza de terrenos baldios, prevendo o cultivo de hortas populares como estratégia 

para manutenção de lotes urbanos e, na sequência, foi instituído pelo poder executivo 

municipal o Programa Municipal Horta Comunitária. Mesmo após diversas alterações 

l e g i s l a t i v a s  e  d e  c r i t é r i o s  d e  exe c u ç ã o ,  o  p r o g ra m a  m u n i c i p a l  c o n t i n u a  e m 

funcionamento, prevendo o uso de imóveis urbanos para a prática de agricultura, 

garantindo benefícios fiscais aos proprietários dos lotes destinados a esse fim e o custeio 

da água para a produção de alimentos. 

 O programa demonstra potencial para representar pilar fundamental na busca 

pela sustentabilidade urbana em Campos dos Goytacazes/RJ, no entanto foi identificado 

declínio no número de hortas urbanas nos últimos anos. Nesse contexto, é imprescindível 

que haja um debate público profundo acerca do papel da agricultura urbana no município, 

de modo que a política pública possa ser aprimorada e os benefícios potenciais advindos 

da atividade possam ser maximizados. 

 Considerando a agroecologia como um paradigma para a sustentabilidade das 

cidades, estudos com foco na prática agroecológica como instrumento para gestão 

urbana assumem grande relevância. Diante da escassez de trabalhos que analisem as 

unidades de agricultura urbana, bem como o potencial da agroecologia na promoção de 

cidades sustentáveis na região de Campos dos Goytacazes/RJ, mostrou-se necessária a 

realização de estudo exploratório sobre o tema, de modo a torná-lo mais explícito e, 

assim, colaborar com o debate público e facilitar a construção de hipóteses para estudos 

futuros e disponibilizar informações relevantes quanto ao acesso a serviços públicos que 

possam amparar as iniciativas.

 Diante dessa realidade, optou-se pela construção do estudo com abordagem 

holística sobre o potencial de contribuição da agroecologia urbana para gestão 

sustentável da cidade. Tendo como pano de fundo a gestão ambiental, foi idealizada a Bio-

horta,  como unidade demonstrativa de agroecologia urbana e cujo processo de 

implementação proporcionaria aos envolvidos vivências capazes de facilitar a 

identificação dos aspectos da sustentabilidade mais diretamente relacionados à prática 

da agroecologia urbana e dos desafios para sua concretização. 

 Dessa forma, o presente trabalho buscou gerar conhecimento a partir da 

sistematização de experiências vivenciadas durante a implementação de uma unidade 

demonstrativa de agroecologia em área urbana, denominada Bio-horta, em Campos dos 

Goytacazes/RJ, entre o segundo semestre de 2018 e o primeiro trimestre de 2021. 

 O conhecimento adquirido durante a implantação de unidade demonstrativa de 

agroecologia em área urbana, iniciativa pioneira na região, pode contribuir com o debate 

público acerca da sustentabilidade urbana em Campos dos Goytacazes/RJ e, também, 

servir de base para o planejamento de ações futuras e projetos de pesquisa voltados para 

a gestão de cidades sustentáveis.
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 O aperfeiçoamento da gestão da unidade demonstrativa pode conduzir ao 

desenvolvimento futuro de modelo replicável no município. E a consolidação de unidades 

de agroecologia urbana como parte da gestão pública municipal para sustentabilidade 

tem potencial de influenciar positivamente: 1) o acesso a alimentos livres de agrotóxicos 

(por meio do cultivo local e com bases ecológicas de itens alimentícios e); 2) a economia 

local (por meio do incremento na renda dos agricultores urbanos e da promoção do 

consumo justo e local); 3) o gerenciamento dos resíduos sólidos orgânicos (por meio da 

compostagem de resíduos sólidos orgânicos e produção descentralizada de adubo 

orgânico); 4) a biodiversidade urbana (por meio da manutenção de espaços verdes 

biodiversos, como refúgio e suporte à fauna urbana); 5) a saúde pública (por meio da 

recuperação da qualidade ambiental dos espaços, em substituição a lotes sem 

manutenção adequada que serviam à proliferação de vetores de doenças) e 6) as 

dinâmicas de ensino, pesquisa e extensão voltadas para o desenvolvimento de cidades 

sustentáveis (por meio de manutenção de espaços adequados à promoção de atividades 

educacionais integradoras e ao desenvolvimento de pesquisas aplicadas com foco em 

sustentabilidade urbana). 

 O objetivo geral do presente estudo de caso foi disponibilizar ao debate público 

informações relevantes para implementação de unidade de agroecologia urbana como 

instrumento para gestão sustentável da cidade de Campos dos Goytacazes/RJ. Nesse 

sentido, foi implementada unidade demonstrativa de agroecologia urbana, aqui chamada 

de Bio-horta no período de agosto de 2018 e março de 2021; e identificaram-se os fatores 

relevantes à implementação da Bio-horta, bem como os principais aspectos da 

sustentabilidade abordados nas práticas desenvolvidas. Esse trabalho é parte da 

Dissertação da primeira autora, Érica Santana Siqueira, egressa do Programa de 7 Pós-

Graduação em Agricultura Orgânica (parceria UFRRJ, Embrapa Agrobiologia e Pesagro-

Rio). 

 O texto foi dividido em cinco seções, incluindo um referencial teórico sobre as 

elações entre a Agricultura industrial e urbanização que conduziram a um cenário de 

insustentabilidade. A Agroecologia e a visão ecossistêmica aplicada às cidades; a 

Sustentabilidade em ecossistemas urbanos, e a multifuncionalidade potencial da 

agroecologia urbana com a Produção de alimentos nas cidades e os diversos aspectos da 

sustentabilidade. Na sequência, a seção ‘Metodologia” foi composta por quatro itens, 

sendo três abordando o local e o contexto do estudo e um tratando do estudo de caso 

exploratório e sistematização da experiência. A seção intitulada ‘Resultados e discussão’ 

contou com a descrição das experiências, a ordenação e a classificação das informações, 

análise e interpretação crítica do processo e produtos de comunicação gerados. Por fim, a 

seção ‘Conclusões’ contou, inclusive, com item dedicado aos desdobramentos do projeto, 

seguido da seção ‘Considerações finais”.
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Agricultura industrial e urbanização – um cenário de insustentabilidade

 A Revolução Industrial produziu uma explosão na produtividade humana que se fez 

sentir profundamente na agricultura, uma vez que máquinas passaram a assumir 

atividades que antes dependiam de energia muscular (humana ou animal) ou não eram 

possíveis de ser realizadas. Com o domínio da tecnologia, a dependência humana das 

características do ecossistema diminuiu e o ritmo dos ciclos naturais foi em parte 

substituído pelo cronograma preciso e uniforme da indústria (HARARI, 2015).

 Ao longo do século XX, a agricultura sofreu grandes transformações influenciadas 

pelo desenvolvimento de novos meios de produção (MAZOYER; ROUDART, 2010). Esse 

processo de transformação ganhou mais um impulso com o redirecionamento de grandes 

sobras de material de guerra provenientes da indústria química e mecânica para a 

agricultura, no período pós-guerra de 1945 (FRONCHETI; ZAMBERLAN, 2012). Esse 

período foi marcado por grande geração de conhecimento tecnológico destinado à 

agricultura. Pacotes tecnológicos foram difundidos mundialmente por governos, 

organismos internacionais, universidades, centros de pesquisa e por empresas 

produtoras de insumos, com suporte financeiro do Banco Mundial e do Banco 

Interamericano (FRONCHETI; ZAMBERLAN, 2012).

 A Revolução Verde, enquanto conjunto de iniciativas tecnológicas, teve como 

pilares: 1) a agroquímica, por meio da produção de insumos como adubos químicos para 

manejo da fertilização das culturas e agrotóxicos para o controle das chamadas pragas, 2) 

a motomecanização, por meio do desenvolvimento de máquinas e equipamentos mais 

eficientes capazes de substituir mão de obra em grandes monocultivos e 3) a manipulação 

genética, por meio do desenvolvimento de plantas e animais geneticamente adaptados 

aos novos meios de produção industriais (AQUINO; ASSIS, 2012). 

 Como resultado desse processo de modernização da agricultura, consolidaram-se 

as práticas básicas da chamada agricultura industrial, dentre elas: 1) o cultivo intensivo 

do solo em sistemas de monocultura, 2) o uso intensivo de irrigação e máquinas pesadas 

no manejo agrícola, 3) a aplicação de fertilizantes sintéticos, 4) o uso de controle químico 

de pragas e 5) a manipulação genética das plantas cultivadas (GLIESSMAN, 2001). 

 A promessa era acabar com a fome do mundo por meio da incorporação de 

tecnologia e da lógica do modelo industrial no setor agrícola, trazendo para o processo 

produtivo fatores de produção mais eficientes no incremento da produtividade da terra e 

do trabalho. Na prática, insumos orgânicos foram substituídos por químicos, energia de 

tração animal por tratores, sementes de variedades tradicionais por sementes 

melhoradas geneticamente, inicialmente por métodos de seleção a campo e mais 

recentemente por métodos de engenharia genética e biotecnologia moderna (SHIKI, 

2009). 

 Estabelecimentos agrícolas com acesso à capital, foram capazes de adquirir os 

novos meio de produção disponíveis e puderam substituir grande parte de sua mão de 

obra por máquinas. Além disso, tornaram-se cada vez mais especializados, substituindo 

as produções diversificadas em espécies vegetais e animais por produções dedicadas 
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exclusivamente a alguns itens destinados à venda. Essa profunda transformação gerou ganhos 

na produtividade incomparáveis aos já observados na prática agrícola até então (MAZOYER; 

ROUDART, 2010). 

 Essa industrialização da agricultura e sua inserção na economia global deu origem 

a uma cadeia produtiva que parte de grandes indústrias que precedem a prática agrícola, 

dentre elas as indústrias de insumos, sementes, rações, fertilizantes, agrotóxicos e 

medicamentos e as indústrias produtoras máquinas e equipamentos agrícolas. E, após o 

processo produtivo agrícola, surgiram as indústrias responsáveis pelo processamento e 

pela distribuição do produto agrícola, como grandes agroindústrias, corporações 

negociadoras de commodities agrícolas e diversas cadeias de distribuição de alimentos, 

principalmente nos grandes e médios centros urbanos (SHIKI, 2009).

 Ocorre que economia de escala em agricultura é limitada por fatores de ordem 

natural, decorrentes da própria complexidade ecológica, em razão de particularidades 

ligadas: 1) aos processos biológicos que são sempre contínuos e apresentam tempos de 

produção próprios, 2) às condicionalidades naturais de produção, como clima, 

luminosidade e regime de chuvas e 3) ao próprio papel da terra como meio de produção 

(SHIKI, 2009). 

 Seguindo o modelo de agricultura industrial, o sistema de produção global de 

alimentos está em processo de deteriorar os recursos dos quais a própria agricultura é 

dependente (como o solo, as reservas de água e a diversidade genética natural), além de 

ter se tornado profundamente dependente de combustíveis fósseis não renováveis. Em 

busca de maximizar produção e lucros, a agricultura moderna adotou conjunto de 

práticas sem considerar consequências não intencionais de longo prazo e sem resguardar 

dinâmicas ecológicas dos agroecossistemas, tornando-se insustentável (GLIESSMAN, 

2001). 

 No aspecto ambiental, as principais consequências das práticas da agricultura 

industrial foram: 1) a degradação da qualidade dos solos, principalmente, em razão da 

redução da quantidade de matéria orgânica, da compactação devido ao trânsito repetido 

de máquinas pesadas e da acentuada taxa de erosão em solos desprotegidos; 2) a 

eutrofização de corpos d'água, em razão da lixiviação de adubos sintéticos altamente 

solúveis, intensificada também pela irrigação excessiva, e 3) a perda da biodiversidade, 

em razão da prática de monoculturas, utilização de controle químico de pragas e da 

manipulação genética das plantas cultivadas (GLIESSMAN, 2001). 

 Sistemas de produção uniformes e simplificados (como as monoculturas) 

proporcionam melhor eficiência no uso das máquinas e dos equipamentos agrícolas. 

Contudo, essa simplificação do sistema ecológico rompe a natureza complexa dos 

ecossistemas, tornando os agroecossistemas estabelecidos pelo modelo de agricultura 

industrial mais vulneráveis ao surgimento de pragas e doenças, o que por consequência 

conduz a maior necessidade de agrotóxicos (SHIKI, 2009), que por sua vez leva a mais 

desequilíbrios, como em uma espiral de degradação.

 No aspecto socioeconômico, a industrialização da agricultura conduziu a crise dos 

estabelecimentos agrícolas e das regiões menos favorecidas e a um desenvolvimento 
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desigual cumulativo. O modelo de agricultura industrial levou ao empobrecimento da massa de 

camponeses que exerciam cultivos manuais, principalmente, em países em desenvolvimento 

(MAZOYER; ROUDART, 2010). Sem acesso à capital para investir nos insumos atrelados ao 

pacote tecnológico proposto e sem contar com políticas públicas de proteção 

satisfatórias, grande parte dos agricultores familiares dos países em desenvolvimento 

enfrentaram processo de empobrecimento e endividamento que, em muitos casos, levou 

ao êxodo rural em direção às periferias das cidades (MAZOYER; ROUDART, 2010).

 Ao longo do processo de modernização da agricultura, estabelecimentos agrícolas 

menos capitalizados e menos produtivos foram reduzindo sua capacidade de 

investimento a ponto de perderem a competitividade e serem relegados ao 

desaparecimento. Na maior parte dos países industrializados, em pouco mais de três 

gerações, somente um a cada dez estabelecimentos de agricultura familiar resistiu e em 

certas regiões desfavorecidas, a própria economia agrícola em sua totalidade que 

desapareceu (MAZOYER; ROUDART, 2010). 

 No Brasil, o início do crescimento industrial ocorreu na década de 1930, mas foram 

nas décadas de 1950 e 1960 que as discussões sobre o modelo de desenvolvimento 

agrário se intensificaram. O governo brasileiro, alinhado a grandes empresas de capital 

nacional e estrangeiro, optou pela modernização da agricultura brasileira nos moldes da 

Revolução Verde (FRONCHETI; ZAMBERLAN, 2012). Diversas estratégias foram 

adotadas com objetivo de implantar no Brasil os pacotes tecnológicos da agricultura 

industrial, dentre elas: 1) envio de professores, técnicos e pesquisadores brasileiros para 

o exterior e vinda de técnicos de centros internacionais ao Brasil para efetuarem 

treinamentos, 2) estruturação de pesquisa agropecuária pública, 3) atração de empresas 

transnacionais produtoras de insumos químicos e equipamentos agrários para o Brasil, 4) 

estímulo ao cooperativismo empresarial, com apoio de recursos públicos para estimular a 

adoção das novas práticas propostas pela revolução verde, 5) condicionamento de 

concessão de crédito à aquisição de máquinas, adubos sintéticos e agrotóxicos e 6) 

direcionamento dos currículos universitários e de formação técnica na área 

agropecuária ao enfoque da Revolução Verde (FRONCHETI; ZAMBERLAN, 2012). 

 Com o estabelecimento e predominância do modelo de agricultura industrial, a 

condução da produção passou a ser dirigida cada vez mais pelo capital, enquanto o 

trabalho passou a representar um papel indireto. Nesse cenário, a interdependência local 

entre sociedade regional e natureza foi em parte substituída por redes de capital 

mundialmente estabelecidas e os circuitos locais deram lugar a existência predominante 

de circuitos cada vez mais amplos (SANTOS, 2023).

 É fato que houve acentuado crescimento na produtividade da agricultura 

brasileira a medida que o modelo de agricultura industrial foi sendo incentivado e 

implementado. Contudo, esse crescimento da produtividade não foi uniforme, pois as 

condições de acesso dos diferentes perfis de produtores aos novos fatores de produção 

foi desigual. Produtores familiares e agricultores de subsistência tiveram acesso limitado 

à terra, às políticas públicas e 11 às tecnologias e, consequentemente, tiveram menor 

desempenho quanto à produtividade (SHIKI,  2009).  Na prática,  a política de 
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modernização tecnológica da agricultura brasileira orientou o crescimento para o setor 

externo e não trouxe efeito distributivo concreto, tendo excluindo milhões de famílias de 

trabalhadores que perderam condições de manter suas produções e migraram para 

fortalecer o setor industrial com mão de obra barata nas cidades (SHIKI, 2009).

 A migração rural-urbana foi um dos principais fatores para crescimento dos 

aglomerados urbanos, tendo ocorrido, em grande medida, mais pela deterioração das 

condições de vida no campo do que pela atratividade da sociedade urbana (VANIN, 

2015). As transformações que acontecem no campo se refletem, de forma bem evidente, 

nas relações das cidades com as suas periferias e na forma com que se dá o abastecimento 

alimentar. (FADIGAS, 2020). 

 De fato, as cidades são o resultado do esforço que as comunidades humanas 

sempre fizeram para dominar e transformar a natureza para seu uso e benefício 

(FADIGAS, 2020). Ocorre que à medida que a sociedade passou usar tecnologia para 

conter as forças da natureza e submeter os ecossistemas às suas necessidades, diversos 

efeitos colaterais imprevistos e perigosos foram surgindo (HARARI, 2015). Para fixação 

de uma comunidade urbana em determinado local, é necessário que haja fontes de água, 

alimento, abrigo e energia suficientes para garantir a saúde e as condições mínimas de 

vida para as pessoas (BRUNA; PHILIPPI JUNIOR, 2018). 

 Contudo, na grande maioria dos casos, a migração se deu de forma desordenada, 

levando as pessoas a ocuparem espaços sem infraestrutura adequada para recebê-las, 

resultando na criação de ocupações denominadas, por exemplo, como vilas, áreas de 

posse ou favelas (VANIN, 2015). Dessa forma, o crescimento das cidades se deu sempre à 

custa de elevado consumo de solo, de energia, de água e de diversos outros recursos, 

gerando alterações na estabilidade dos ecossistemas. Nos casos em que a pressão sobre o 

meio foi excessiva e levou à degradação e à perda das condições para garantir a 

sustentabilidade das comunidades, o desenvolvimento urbano definhou e até a própria 

existência das cidades ficou ameaçada (FADIGAS, 2020).

 As cidades onde a industrialização se desenvolveu de forma acelerada tiveram 

crescimento rápido, com grande concentração de mão de obra sem haver estruturação 

necessária. Com isso, houve o aumento da degradação das condições de vida devido à 

falta de: 1) acesso a habitações adequadas, 2) infraestrutura básica de abastecimento de 

água, de saneamento e 3) abastecimento alimentar suficientes (FADIGAS, 2020). A 

violação das leis naturais e extrapolação dos limites dos ecossistemas gera degradação 

ambiental, cidades alegadas, sem verde, com saúde e qualidade de vida das pessoas 

comprometidas e sem sustentabilidade a longo prazo (RECH; RECH, 2016). 

 Especificamente no Brasil, até a década de 1930, a sociedade era rural, com 

concentrações populacionais isoladas, em cidades pequenas. No pós-guerra a migração 

das pessoas para as cidades se intensificou, de modo que entre os anos de 1940 e 2000 a 

população urbana brasileira saiu de 31,2% para 81,2%, transformando o Brasil de uma 

sociedade rural em uma sociedade predominantemente urbana (VANIN, 2015). 

 Uma das características da explosão urbana contemporânea é a grande 

desigualdade na distribuição de renda e de oportunidades econômicas, principalmente 

11



nos países em desenvolvimento (LEITE; AWAD, 2012), como o Brasil. Problemas como falta de 

emprego, de habitação, de transportes, de água, de esgoto, de educação, de saúde e de lazer 

revelam enormes carências de cidades brasileiras (SANTOS, 2023).

 O abastecimento das cidades com alimentos, por exemplo, ficou dependente de 

áreas produtivas muitas vezes distantes e da organização de sistemas de distribuição 

cada vez mais longos e mais consumidores de energia (FADIGAS, 2020). Nesse contexto, 

bairros periféricos ou com baixos indicadores sociais em grandes cidades brasileiras, 

transformaram-se, em muitos casos, em desertos alimentares por representarem locais 

onde o acesso a alimentos in natura ou minimamente processado é escasso ou impossível, 

fazendo com que os moradores precisem se locomover por longas distâncias, até outras 

r e g i õ e s  p a ra  o b t e r  i t e n s  e s s e n c i a i s  a  u m a  a l i m e n t a ç ã o  s a u d áve l  (C Â M A R A 

INTERMINISTERIAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, 2018).

 A interação entre problemas sociais e impactos ambientais nas cidades se dá de tal 

maneira que vários problemas ambientais que causam tragédias sociais (como 

desmoronamentos, deslizamentos em encostas e enchentes, por exemplo) têm origem 

em problemas sociais ou são, pelo menos, agravados por eles (SOUZA, 2003). Como o 

número de pobres aumenta, há pressão pela terra e o resultado é uma expansão 

geográfica da cidade e a periferização, sendo um equívoco imaginar solução dos 

problemas urbanos, sem solução da problemática social (SANTOS, 2023). Nesse cenário, 

os desafios da urbanização precisam ser enfrentados urgentemente, já que na próxima 

década as cidades de países em desenvolvimento concentrarão 80% da população urbana 

do planeta (LEITE; AWAD, 2012).

Agroecologia e visão ecossistêmica aplicadas às cidades

 Um processo de resistência ao modelo de agricultura industrial emergente iniciou-

se já na década de 1920, intensificou-se no período pós-segunda guerra mundial e 

materializou-se por meio de movimentos na Europa, nos Estados Unidos e no Japão que 

buscavam resgatar práticas de produção que respeitassem os princípios naturais 

(MIKLÓS, 1998 apud ZAMBERLAM; FRONCHETI, 2012). 

 A busca por alternativas de modelo de produção agrícola que viesse a contrapor as 

consequências negativas decorrentes da industrialização da agricultura levou ao 

surgimento de várias frentes de agricultura chamadas alternativas, dentre elas: a 

agricultura biodinâmica (associada à figura de Ruldof Steiner na década de 1920), a 

agricultura orgânica (associada à figura de Sir Albert Howard na década de 1940), a 

agricultura biológica (associada à corrente francesa de agricultura não convencional) e a 

agricultura natural (associada a trabalhos desenvolvidos no Japão por grupos ligados a 

Mokiti Okada na década de 1930 e Masanobu Fukuoka na década de 1970) (AQUINO; 

ASSIS, 2012). 

 A história da agroecologia enquanto ciência também teve início na década de 

1920, com o desenvolvimento do campo de estudos da ecologia de cultivos como 

resultado das primeiras aproximações entre a ecologia e a agronomia. Nos anos 1930, o 
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termo agroecologia foi proposto como a ecologia aplicada à agricultura, contudo, não ganhou 

destaque na época. E após a segunda guerra mundial, com o avanço do modelo de  agricultura 

industrial,  os campos de estudo da ecologia e da agronomia se distanciaram 

(GLIESSMAN, 2001). No final dos anos 1950, o amadurecimento do conceito de 

ecossistema fez retomar o interesse no tema da agroecologia e propiciou uma base para o 

estudo da agricultura a partir de uma perspectiva ecológica. Nos anos 1960 e 1970 a 

agroecologia foi ganhando cada vez mais atenção, tendo em vista o crescimento das 

abordagens em nível de sistemas e o aumento da consciência ambiental (GLIESSMAN, 

2001).

 No início dos anos 1980 a agroecologia se estabeleceu como uma metodologia e 

u m a  e s t r u t u r a  b á s i c a  p r ó p r i a ,  t e n d o  s e u  c r e s c i m e n t o  c o n t r i b u í d o  p a r a  o 

desenvolvimento do conceito de sustentabilidade na agricultura. Como alternativa para 

solucionar os problemas gerados pelo modelo de produção convencional, a ciência da 

agroecologia busca a aplicação de conceitos e princípios ecológicos no desenho e manejo 

de agroecossistemas sustentáveis com o fim de desenvolver uma agricultura 

ambientalmente consistente,  altamente produtiva,  socialmente equitativa e 

economicamente viável (GLIESSMAN, 2001). 

 Com base em uma visão ecossistêmica, a agroecologia enfatiza as inter-relações 

entre os componentes e a dinâmica complexa dos processos ecológicos, abrangendo 

todos os elementos ambientais e humanos. Desta forma, a abordagem agroecológica 

busca aumentar a eficiência biológica geral, a capacidade produtiva e a autossuficiência 

do agroecossistema, de modo a reproduzir a estrutura e a função dos ecossistemas 

naturais (ALTIERI, 2012). 

 De fato, a agroecologia é uma ciência em construção, com características 

transdisciplinares integrando conhecimentos de diversas áreas como agronomia, 

ecologia, economia e sociologia, além de incorporar o conhecimento tradicional, validado 

por meio de metodologias científicas (AQUINO; ASSIS, 2012). Essa nova abordagem da 

agricultura e do desenvolvimento agrícola precisa ser tanto sustentável, incorporando 

aspectos de conservação de recursos da agricultura tradicional local, quanto altamente 

produtiva, incorporando conhecimentos e métodos ecológicos modernos, a fim de 

garantir a produção de alimentos para a crescente população humana (GLIESSMAN, 

2001).

 Diversos princípios ecológicos devem ser observados na concepção de 

agroecossistemas sustentáveis, dentre eles: 1) o aumento da ciclagem de biomassa e do 

fluxo equilibrado de nutrientes, 2) a manutenção de condições favoráveis para o cultivo 

por meio do manejo de matéria orgânica e incremento da atividade biológica, 3) a 

minimização de perda por meio do manejo do microclima, da captação de água e da 

cobertura do solo e 4) a promoção da diversificação no agroecossistema (REINJNTES et 

al., 1992 apud ALTIERI, 2012). 

 Em termos de ações práticas, medidas como a otimização do uso de insumos 

localmente disponíveis, a redução no uso de insumos externos, a priorização da ciclagem 

de nutrientes, a promoção da conservação da biodiversidade local e o aproveitamento 
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dos conhecimentos e práticas locais se demonstram fundamentais para a promoção de uma 

agricultura sustentável (REINJNTES et al., 1992 apud ALTIERI, 2012).

 A base social da agroecologia está relacionada à valorização da agricultura 

familiar camponesa por razões básicas como, por exemplo, pelo fato de pequenas 

propriedades serem, de modo geral, mais produtivas, mais diversificadas e mais atuantes 

na conservação dos recursos naturais (ALTIERI, 2012). Além disso, são os pequenos 

produtores os responsáveis pela produção da maioria das culturas alimentares no 

mundo, contribuindo efetivamente para a segurança alimentar, uma vez que atendem 

tanto ao autoconsumo quanto ao mercado (ALTIERI, 2012). 

 As pequenas propriedades tendem a ser mais eficientes e demonstram relevante 

impacto no desenvolvimento econômico da região onde estão situadas, uma vez que 

geram mais empregos permanentes e impactam mais positivamente as vendas do varejo 

local. Essas características podem ser em parte atribuídas ao uso mais eficiente da terra, 

água, 15 biodiversidade e outros recursos, uma vez que os pequenos agricultores 

precisam otimizar o uso do pouco espaço e dos escassos recursos a que tem acesso 

(ALTIERI, 2012). 

 Considerando que a agroecologia apresenta uma abordagem holística sobre os 

agroecossistemas, observando não apenas as questões ambientais e ecológicas, mas 

também as questões humanas, como a econômica, a social e a cultural (LEONEL JÚNIOR, 

2016), ela não deve ser vista somente com um modelo de agricultura baseado na adoção 

de determinadas práticas ou técnicas agrícolas mais ecológicas (FRONCHETI; 

ZAMBERLAN, 2012). A agroecologia deve ser abordada dentro de um enfoque científico 

como um paradigma emergente capaz de apoiar a transição dos modelos atuais de 

agricultura industrial para estilos de desenvolvimento rural e de agricultura sustentáveis 

(AQUINO; ASSIS, 2012). 

 Nesse sentido,  a  agroecologia  pode atuar como um instrumento para 

materialização de direitos humanos previstos na Constituição Federal Brasileira 

(BRASIL, 1988) em diversos aspectos, dentre eles: 1) o direito à alimentação adequada, 

resguardada a segurança alimentar com garantia de acesso a alimentos em quantidade e 

qualidade adequadas, 2) o direito à terra, uma vez que valorizada a produção familiar e o 

cumprimento da função social da propriedade rural, 3) o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, uma vez que vincula a prática da agricultura à aplicação de 

princípios ecológicos, 4) direito à saúde, ao trabalho e à educação, uma vez que valoriza o 

trabalho e o saber tradicional, além de favorecer condições promotoras de saúde em seus 

diversos aspectos (LEONEL JÚNIOR, 2016). 

 A visão ecossistêmica do ambiente agrícola trouxe uma mudança de paradigma 

para a compreensão da atividade e evidenciou a necessidade de se buscar desenhar 

agroecossistemas que reproduzam, o máximo possível, as características, as estruturas e 

as funções dos ecossistemas naturais com fim de torná-los o mais sustentáveis possível 

(GLIESSMAN, 2001). Da mesma forma, a visão ecossistêmica dos assentamentos 

humanos pode colaborar para melhor compreensão do funcionamento dos ecossistemas 

urbanos e, assim, contribuir na busca por estratégias para construção de cidades mais 

sustentáveis (OLIVEIRA; MILIOLI, 2014).
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 A construção de cidades modernas criou uma série de mudanças simultâneas em 

grandes áreas, modificando não só os recursos e materiais disponíveis no local, mas 

também importando uma imensa quantidade de materiais, energia e nutrientes distantes 

e exportando os resíduos resultantes (ADLER; TANNER; MEDINA, 2015). Dessa forma, 

os ambientes urbanos podem ser observados como qualquer outro ecossistema, uma vez 

que são compostos de elementos bióticos e abióticos que interagem, pelo fluxo de 

energia e pela reciclagem de matéria (ADLER; TANNER; MEDINA, 2015).

 As cidades abrigam conjuntos de plantas e animais, em grande medida, diferentes 

das regiões que as circundam e alteram profundamente condições climáticas e o 

movimento da água originalmente existentes. Assim, os serem humanos podem ser 

considerados engenheiros do ecossistema, e os efeitos das modificações realizadas 

variam de intensidade na paisagem urbana, indo desde ambientes preservados, como 

parques e florestas urbanas, passando por ambientes transformados, como quintais e 

jardins, e até ambientes substituídos, como edificações, ruas e aterros sanitários 

(ADLER; TANNER; MEDINA, 2015). 

 As cidades desenvolvidas com base em um modelo mecanicista e racionalista 

funcionam como sistemas heterotróficos (consumidores, incompletos) e de fluxos 

lineares, uma vez que demandam constante aporte de matéria e energia e deixam rastro 

de degradação. Por essas características, as cidades se opõem aos ecossistemas naturais, 

que funcionam como sistemas autotróficos (produtores) e de fluxos circulares, uma vez 

que capturam internamente a energia necessária para sua manutenção e promovem a 

reciclagem de matéria e nutrientes (OLIVEIRA; MILIOLI, 2014). 

 Os ecossistemas heterotróficos são aqueles que não captam a energia suficiente 

para o próprio consumo e necessitam de grande de entrada de matéria, ao mesmo tempo 

em que exigem a saída de grande quantidade de resíduos que não conseguem processar 

internamente (ODUM, 1988 apud OLIVEIRA; MILIOLI, 2014)). Como um organismo, as 

cidades recebem entrada de materiais, água, energia e alimentos, transformam e 

armazenam parte dessa entrada e geram resíduos no processo (ADLER; TANNER; 

MEDINA, 2015). 

 Os ecossistemas urbanos exigem para seu funcionamento quantidades enormes 

de energia, que ultrapassam as disponibilidades locais, demandando, de modo geral, 

combustíveis fósseis oriundos de fontes distantes. Os materiais necessários para suprir a 

infraestrutura urbana também vem de longe, assim como grande parte dos alimentos 

necessários para atender à população das cidades. A produção, transporte e distribuição 

desses materiais e alimentos exigem quantidades de energia ainda maiores, com isso, a 

concentração de importação com energia subsidiada cria um enorme desequilíbrio entre 

o consumo e a produção (ADLER; TANNER; MEDINA, 2015).

 Nesses casos, a área para fornecimento dos recursos necessários para o 

funcionamento da cidade insustentável e o tamanho da saída de resíduos são muito 

maiores que as fronteiras físicas da própria cidade. Assim, esses ecossistemas 

incompletos necessitam de constante entrada de matéria e energia vindas de outros 

ecossistemas já que não produzem alimentos e não captam energia solar e água da chuva 
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 suficientes, por exemplo. E, também, dependem de permanente saída de seus dejetos, uma vez 

que não reciclam integralmente materiais e água e não purificam o ar dentro de suas 

áreas (ODUM, 1988 apud OLIVEIRA; MILIOLI, 2014).

 Na busca pela sustentabilidade, as cidades precisam reproduzir as principais 

características dos ecossistemas naturais (biomimetismo). Para tanto, será necessário 

converter os processos altamente dependentes de entradas de matéria e energia externa 

e saída de rejeitos, em processos que garantam a reciclagem dos materiais e que sejam, 

cada vez menos, dependentes de energia e matéria produzidas fora da escala local e 

biorregional (OLIVEIRA; MILIOLI, 2014). 

 Alguns princípios básicos da ecologia podem ser observados como diretrizes no 

planejamento urbano visando à sustentabilidade, dentre eles: interdependência, 

reciclagem/ fluxo cíclico de recursos, parceria/ cooperação, flexibilidade e diversidade 

(CAPRA, 2012). A interdependência existente nos ecossistemas naturais é caracterizada 

pela interligação dos membros da comunidade por meio de uma complexa rede de 

relações. Nos assentamentos humanos sustentáveis deve existir a clareza das múltiplas 

relações entre seus membros, e a compreensão de que o sucesso da comunidade é reflexo 

do sucesso dos membros e o sucesso de cada indivíduo, em contrapartida, sofre 

influência da comunidade (CAPRA, 2012). 

 A reciclagem está relacionada ao fluxo cíclico de recursos, uma vez que grande 

parte dos ecossistemas naturais é fechada em relação ao fluxo de matéria e aberta em 

relação ao fluxo de energia, tendo como fonte básica o sol. Assim, as comunidades 

sustentáveis devem privilegiar processos que garantam que os nutrientes serão 

continuamente reciclados internamente. Um exemplo seria a introdução de processos 

locais de produção de alimentos e compostagem dos resíduos para reintrodução do 

material no ciclo produtivo, em substituição à importação de alimentos e exportação de 

resíduos (CAPRA, 2012). 

 No mesmo sentido, os princípios da parceria e a cooperação, flexibilidade e 

diversidade estão muito relacionados à capacidade das comunidades de resistirem às 

perturbações externas. O estabelecimento de associações para cooperação entre os 

diferentes grupos enriquecem as relações e favorecem a formação de múltiplos laços de 

retroalimentação de um ecossistema, colaborando para manutenção do equilíbrio diante 

de condições mutáveis (CAPRA, 2012). 

 Aproximar-se de modelos de ecossistemas sustentáveis significa construir cidades 

cada vez mais autotróficas e de fluxos circulares, como são os ecossistemas naturais 

(OLIVEIRA; MILIOLI, 2014). Contudo, a transformação das cidades demanda mudança de 

pensamento para uma visão ecossistêmica que reconhece a natureza como parte 

integrante do ecossistema urbano sustentável, além de requerer intervenções no sentido 

de transformar o metabolismo das cidades de linear (consumidor de combustíveis fósseis 

e alimentos e mercadorias externos) em um metabolismo cada vez mais circular que 

minimize a entrada de energia, alimentos e mercadorias e maximize a recuperação e 

reciclagem dos resíduos (ROGERS, 2016).
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Sustentabilidade em ecossistemas urbanos

 O conceito de sustentabilidade surgiu a partir de um movimento questionador da 

sociedade industrial, caracterizada pela exploração dos recursos naturais sem 

considerar a necessidade de sua manutenção ou conservação (CANEPA, 2007). A 

preocupação com as questões ambientais começa a emergir mais intensamente na 

década de 1960 e aspectos como o aumento da população e do consumo e a possibilidade 

de esgotamento de recursos no futuro começam a ser abordados paralelamente aos 

alertas acerca das repercussões na vida humana decorrentes de poluição e 

contaminações (SEIFFERT, 2014). 

 O relatório “Os limites do crescimento”, primeira publicação do Clube de Roma, em 

1972, já abordava tendências do modelo industrial para condução a uma situação de 

escassez de recursos e níveis perigosos de contaminação. No mesmo ano, a Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo (Suécia), foi a 

primeira manifestação de governos de diversos países no sentido de discutir as 

consequências do modelo de desenvolvimento econômico sobre o meio ambiente, 

oportunidade em que foi inicialmente delineado o conceito de desenvolvimento 

sustentável (SEIFFERT, 2014). 

 Na década de 1980 houve a disseminação do conceito de desenvolvimento 

sustentável, introduzindo a ideia de que o desenvolvimento econômico para ser 

sustentável deveria fazer uso dos recursos naturais de forma a não comprometer a 

capacidade das futuras gerações atenderem suas necessidades (SEIFFERT, 2014). Na 

década de 1990 restou evidenciada a relação entre a questão climática e o potencial 

comprometimento da sobrevivência dos ecossistemas. Na Conferência sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), em 1992, ocorreram novas discussões sobre 

problemas ambientais globais a partir das quais foram traçadas possíveis soluções que 

culminaram na edição da Agenda 21, dentre outros acordos oficiais internacionais 

assinados por representantes de 182 países (SEIFFERT, 2014).

 O conceito de desenvolvimento sustentável consagrado nos relatórios 

internacionais e, posteriormente, incorporado no direito brasileiro, em síntese enfatiza 

que para ser sustentável o modelo de desenvolvimento deve satisfazer as necessidades 

presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas 

(CANEPA, 2007). Para tanto, é imprescindível estabelecer processos econômicos que 

não destruam os sistemas ecológicos e sociais que garantem a vida e sua qualidade. Nesse 

sentido, o desenvolvimento sustentável passou sendo compreendido como um direito 

humano fundamental, requerendo esforço dos governos e sociedades para que seja 

garantido a todos (CANEPA, 2007). 

 A grande missão é romper com um sistema de produção que exaure os recursos 

naturais e exclui grande parte da sociedade dos benefícios advindos do desenvolvimento 

e promover um sistema no qual a produção será focada em critérios de conservação 

ambiental duradouros e na melhoria progressiva da repartição dos benefícios. Assim, é 

indispensável que o modelo sustentável seja estabelecido em nível local e regional para 
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2007) reconhecendo que a cidade precisa atender aos objetivos sociais, ambientais, 

políticos e culturais, bem como aos objetivos econômicos e físicos de seus cidadãos 

(LEITE; AWAD, 2012). Considerando que grande parcela da população mundial vive em 

contexto urbano e que esse percentual tende a aumentar nas próximas décadas, as 

cidades assumem um papel central para o desenvolvimento sustentável global (LEITE; 

AWAD, 2012).

 O processo de urbanização terá maior impacto em países pobres e em 

desenvolvimento, tendo em vista a grande desigualdade social e a relação predatória com 

o meio ambiente (BLIACHERIENE, 2018). Assim, cidades de países em desenvolvimento, 

como o Brasil, dependem da adoção de estratégias de gestão que enfrentem o processo 

de exclusão socioespacial e tenham a erradicação da pobreza urbana como prioridade a 

fim de garantir implementação de modelos de gestão sustentável de cidades (CANEPA, 

2007). 

 No Brasil, a função socioambiental da cidade está prevista na política de 

desenvolvimento urbano trazida nos artigos 182 e 183 da CRFB/1988 (BRASIL, 1988), as 

diretrizes gerais para o desenvolvimento urbano foram instituídas pela União por meio 

do Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257/2001) (BRASIL, 2001) e devem ser concretizadas 

por meio de ações locais executadas pelos municípios. Assim, é do município, em conjunto 

com a sociedade civil, o dever de pôr em prática o comando constitucional para promoção 

de cidades sustentáveis (CANEPA, 2007). Vale destacar, também, que nas cidades 

brasileiras, a atuação do setor privado no desenvolvimento urbano é bastante 

i m p o r t a n t e ,  d e  m o d o  q u e  a  a t u a ç ã o  p r i v a d a  p r e c i s a  a d o t a r  p a râ m e t r o s  d e 

sustentabilidade que atuem em consonância com aqueles seguidos pela atuação pública 

(LEITE; AWAD, 2012).

 A atual agenda internacional para o desenvolvimento sustentável, a Agenda 2030, 

foi estabelecida, em 2015, a partir da reunião de representantes de 193 Estados-

membros da ONU, dentre eles o Brasil. A agenda prevê 17 objetivos a serem alcançados 

até o ano de 2030, sendo um deles especificamente ligado à questão urbana, qual seja, o 

ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) (ONU (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS), 2018). Além desse, outros objetivos têm dimensões urbanas importantes, 

dentre eles: ODS 1 (Erradicação da pobreza), ODS 2 (Fome zero e agricultura 

sustentável), ODS 3 (Saúde e bem-estar), ODS 4 (Educação de qualidade), ODS 6 (Água 

potável e saneamento), ODS 8 (Trabalho descente e crescimento econômico), ODS 12 

(Consumo e produção responsáveis), ODS 13 (Ação contra a mudança global do clima) e 

ODS 15 (Vida terrestre) (BLIACHERIENE, 2018). 

 A cidade sustentável deve buscar modelos de gestão diferentes dos praticados até 

então, baseados na expansão com esgotamento de recursos, privilegiando modelos de 

desenvolvimento urbano que procurem balancear de forma eficiente, os recursos 

necessários ao seu funcionamento (LEITE; AWAD, 2012). As novas propostas devem 

partir de uma relação equilibrada entre o ambiente construído e a geografia natural da 

região, pois cuidar da relação com as águas e as áreas verdes é fundamental, já que 

quando o território atinge momentos de uso limítrofe, instalam-se as condições para a 

18



ocorrência de catástrofes e desastres (LEITE; AWAD, 2012).

 A construção de cidades sustentáveis pode partir da busca por adaptações 

baseadas em ecossistemas naturais e na resiliência urbana, a fim de garantir que o 

próprio ambiente urbano seja capaz de prover, o máximo possível, os serviços 

ecossistêmicos necessários ao funcionamento sustentável da cidade (MONTEIRO, 

2018). Quanto aos serviços ecossistêmicos propriamente ditos, não há uma definição 

única acerca do que se constituem, contudo, a maioria das definições propostas por 

diversos autores relaciona serviços ecossistêmicos aos benefícios que as pessoas obtêm 

dos ecossistemas,  como proposto no estudo realizado pelas Nações Unidas 

(MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). 

 Como exemplos de serviços ecossistêmicos que dão suporte a fatores essenciais 

para a vida humana, é possível citar: conservação de faixas litorâneas e proteção de 

encostas, fluxos estáveis de água limpa, solo produtivo, polinização de culturas e redução 

de processos erosivos (MONTEIRO, 2018). A compreensão de que os ecossistemas 

entregam serviços e a identificação de quem são seus beneficiários e de quais são os 

fatores causadores de mudanças nos ecossistemas e, consequentemente, nos serviços 

ecossistêmicos prestados são 21 fundamentais para o planejamento de intervenções que 

busquem o desenvolvimento sustentável das cidades (MONTEIRO, 2018). 

 Assim, como não há definição única sobre o conceito de serviços ecossistêmicos, 

ainda não há uma forma única de classificação desses serviços, havendo diversas 

propostas com diferentes enfoques e graus de detalhamento (MONTEIRO, 2018). Estudo 

realizado pela ONU estabeleceu uma classificação que indica a divisão dos serviços 

ecossistêmicos em quatro categorias, quais sejam: 1) provisão, 2) regulação, 3) cultural e 

4) suporte (MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). 

 Na categoria ‘serviços de provisão’ estão incluídos serviços relacionados à 

produção de materiais e de energia pelos ecossistemas, como, por exemplo, alimentos, 

água, matérias-primas e recursos medicinais. Na categoria ‘serviços de regulação’ estão 

incluídos serviços relacionados à regulação da qualidade do ar e do solo e a redução de 

risco de cheias e erosão, dentre eles o sequestro de carbono, o controle biológico, a 

manutenção da fertilidade do solo, a polinização e o tratamento de águas servidas, por 

exemplo. Na categoria ‘serviços culturais’ estão incluídos serviços relacionados a 

benefícios imateriais decorrentes do contato com os ecossistemas, tais como, apreciação 

estética, turismo, recreação, saúde física e mental e experiências espirituais. Já na 

categoria ‘serviços de suporte’ constam aqueles serviços que constituem a base para os 

demais e incluem serviços relacionados à manutenção de habitats e à manutenção da 

biodiversidade de plantas e animais, além da manutenção de diversidade genética 

(MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). 

 No Brasil, há em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei n. 792/2007 

(BRASIL, 2007) porque dispõe sobre a definição de serviços ambientais e propõe a 

transferência de recursos, monetários ou não, aos que ajudam a produzir ou conservar 

esses serviços. A norma em discussão considera serviços ambientais aqueles que “se 

apresentam como fluxos de matéria, energia e informação de estoque de capital natural, 
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que combinado com os serviços do capital construído e humano produzem benefícios aos 

seres humanos” e prevê quatro categorias de serviços ambientais em descrição bem 

semelhante àquela apresentada no estudo realizado pela ONU.

 Com foco na prestação de serviços ambientais em ecossistemas urbanos, algumas 

estratégias alertam sobre a importância de proteção e recuperação de parques, bosques 

e corredores ecológicos com fim de aumentar a diversidade ecológica da cidade e região. 

A rede de proteção da biodiversidade deve ser suficiente para suprir, ao menos em parte, 

as necessidades alimentares da comunidade e para manter os serviços vitais do 

ecossistema como, por exemplo, a ciclagem de nutrientes, a purificação da água e do ar, a 

manutenção e 22 produção de solos (OLIVEIRA; MILIOLI, 2014). A necessidade de 

valorização da escala local/regional nas ações planejadas com enfoque transdisciplinar 

pode, na prática, envolver a restauração de espaços públicos e o estímulo ao trabalho 

coletivo em nível de vizinhança, além do fomento ao desenvolvimento de negócios locais 

que fazem parte de uma economia de comunidade (OLIVEIRA; MILIOLI, 2014). 

 O conceito de urbanismo sustentável prevê, dentre outras características, a 

biofilia (acesso humano à natureza) como um de seus valores centrais, visando conectar 

as pessoas à natureza e aos sistemas naturais, mesmo em meios urbanos (FARR; 

SALVATERRA, 2013). Dentro desse contexto, tem surgido cada vez mais propostas de 

integração de sistemas de produção de alimentos em espaços verdes no ecossistema 

urbano. Muitas cidades já estão planejando estrategicamente áreas verdes urbanas 

destinadas à produção de alimentos por meio de avaliações das necessidades do sistema 

local de produção e consumo de alimentos (FARR; SALVATERRA, 2013). 

 As produções podem ser realizadas em espaços verdes individuais como 

coberturas verdes e hortas caseiras ou em escala de bairro como jardins comestíveis, 

hortas e pomares comunitários e fazendas urbanas, por exemplo, tanto em terrenos 

públicos como privados (FARR; SALVATERRA, 2013). Dentre os potenciais benefícios à 

sustentabilidade urbana estão o próprio acesso facilitado aos alimentos, a criação de 

empregos e a fortalecimento de mercados locais, além de economia no consumo de 

energia no transporte, de melhoria da saúde da população, do embelezamento dos 

bairros e do reforço dos vínculos entre as pessoas e entre elas e o local. A produção de 

alimentos também pode impulsionar a reciclagem de resíduos orgânicos alimentares, que 

por meio da compostagem, podem ser transformados em fonte de nutrientes para os 

cultivos (FARR; SALVATERRA, 2013). 

 Contudo, vale destacar que os métodos adotados na produção agrícola urbana 

podem influenciar profundamente a avaliação da sustentabilidade da atividade. Modelos 

de produção baseados em tecnologias altamente dependentes de energia e do uso 

intensivo de combustíveis fósseis, por exemplo, podem impactar negativamente a 

eficiência alimentar e a sustentabilidade de produções locais de alimentos (COELHO; 

COELHO; EGERER, 2018). Aspectos como acesso à água, à luz solar (espaços livres de 

sombreamento excessivo) e à boa drenagem são aspectos que precisam ser bem 

avaliados quando do planejamento de áreas verdes urbanas destinadas à produção de 

alimentos. Além disso, a escolha do local adequado e análise do solo a fim de verificar a 
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existência de contaminantes é indispensável, principalmente se a região tiver histórico 

de uso que possibilite a presença potencial de 23 poluentes, sob pena de gerar riscos à 

qualidade dos alimentos e à saúde das pessoas (FARR; SALVATERRA, 2013).

 A existência de áreas verdes biodiversas de dimensões significativas nos 

ambientes urbanos é importante para dar suporte a comunidades de aves e para o 

equilíbrio do ecossistema urbano como um todo. A redução da diversidade biológica dos 

parques, das florestas urbanas e das áreas destinadas a produção de alimentos na cidade 

torna os ecossistemas menos resilientes e dificulta a sobrevivência de espécies animais e 

vegetais mais sensíveis às alterações de hábitat (FADIGAS, 2020). A manutenção dessas 

áreas com cobertura vegetal também facilita a infiltração das águas das chuvas, 

auxiliando o controle do escoamento superficial e facilitando a infiltração das águas e 

recarga de aquíferos (FADIGAS, 2020). 

 C i d a d e s  c a d a  ve z  m a i s  s u s t e n t áve i s  p o d e rã o  s e r  c o n s i d e ra d a s  c o m o 

superorganismos, nos quais as partes trabalharão em conjunto para atingir metas 

comuns de eficiência e qualidade de vida. E, idealmente, as decisões políticas serão 

pautadas em dados científicos coletados e analisados de acordo com as diretrizes 

estabelecidas em prol da sustentabilidade (ADLER; TANNER; MEDINA, 2015).

A multifuncionalidade potencial da agroecologia urbana

 A associação imediata entre agricultura moderna e o meio rural pode levar a uma 
impressão inicial de incompatibilidade entre a agricultura e o meio urbano, o que não se 
concretiza, tendo em vista que a agricultura urbana é tida como parte intrínseca de 
diversas cidades pelo mundo (DRESCHER; JACOBI; JOERG, 2000). A agricultura urbana 
não é atividade recente e sua prática tem despertado a atenção de pesquisadores e 
gestores públicos, dado o importante papel que tem desempenhado na alimentação das 
populações urbanas onde se estabeleceu com eficiência (AQUINO; MONTEIRO, 2002). 

 Em termos conceituais definições acerca do que seria agricultura urbana ainda são 
genéricas e envolvem, dentre outros aspectos: a localização, o tipo de área onde é 
praticada, a escala e o sistema de produção, os tipos de produtos e a destinação dos 
produtos (MOUGEOT, 2000b). Quanto à localização, estão abrangidas a agricultura 
intra-urbana, praticada dentro dos limites das cidades, ou peri-urbana, praticada no 
entorno das cidades, havendo, muitas vezes, divergências no que se refere a 
especificação dos exatos limites externos das cidades (MOUGEOT, 2000b).

 O conceito amplo de agricultura urbana abre espaço para inclusão de atividades 
produtivas realizadas bem distintas, abrangendo práticas agrícolas realizadas na 
residência dos agricultores ou em lotes destinados unicamente à agricultura, bem como 
as atividades realizadas em áreas construídas (como telhados verdes) ou lotes baldios. O 
conceito aberto também inclui desde modalidades de agricultura comunitária para 
autoconsumo até aquelas praticadas com fins empresariais, sejam individuais, familiares 
ou em maiores escalas (MOUGEOT, 2000b). 

 Embora não haja consenso sobre a definição do conceito de agricultura urbana 
entre os autores, questões como a localização da produção e sua interação com o 
ecossistema urbano se destacam como elementos distintivos da atividade (MOUGEOT, 
2000a). Diversos autores já apontaram interações entre o desenvolvimento da 
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agricultura urbana e a promoção de aspectos da sustentabilidade das cidades, 

colaborando no enfrentamento de diversos desafios urbanos (ALVES; MOURA; 

SCHULTZ, 2019). A geração de oportunidades de trabalho, o aquecimento da economia 

local, o uso sustentável de espaços urbanos ociosos e o próprio acesso facilitado aos 

alimentos produzidos localmente estão entre as consequências positivas mais diretas da 

prática da agricultura urbana (DEELSTRA; GIRARDET, 2000). A substituição de 

alimentos importados destinados ao consumo urbano e a consequente redução da 

pressão para cultivo sobre áreas rurais em pousio ou sobre áreas florestadas também tem 

sido relacionadas à prática da agricultura urbana como complementação à agricultura 

rural (DEELSTRA; GIRARDET, 2000).

 Ocorre que há efeitos negativos potenciais associados à prática da agricultura 

urbana, dentre eles: 1) poços e cisternas utilizados para regas sem manutenção adequada 

podem servir de criadouros para mosquitos vetores de doenças como a dengue; 2) restos 

culturais não tratados adequadamente podem atrair animais vetores de doenças como 

roedores; 3) a utilização de agrotóxicos nos cultivos urbanos pode levar a contaminação 

dos solos e das águas e a intoxicação de trabalhadores e vizinhos e 3) a realização de 

cultivos em solos contaminados por indústrias ou irrigados com águas contaminadas ou, 

ainda, realização de plantios perto das estradas mais movimentadas, podem levar a riscos 

de contaminações dos alimentos, por exemplo (ZEEUW; GUNDEL; WAIBEL, 2000). 

 Algumas estratégias devem ser adotadas para maximizar os impactos positivos da 

agricultura urbana e prevenir os efeitos negativos da prática sobre o meio ambiente 

urbano, dentre elas: 1) a reutilização segura dos restos culturais e resíduos orgânicos 

urbanos por meio técnicas de baixo custo para a coleta e classificação dos resíduos 

próximos ao local de origem; 2) a produção de composto, húmus de minhoca e biogás; 3) 

adoção de sistemas de cultivos 25 livres de agrotóxicos; 4) a utilização de sistemas de 

coleta e armazenamento de águas da chuva para abastecer sistemas de irrigação de 

pequena escala com técnicas econômicas como o gotejamento e 5) a educação 

continuada dos agricultores sobre as boas práticas e melhores técnicas a serem adotadas 

nas práticas de manejo (ZEEUW; GUNDEL; WAIBEL, 2000). 

 A produção de alimentos em área urbana pode se dar, inclusive, em diversos 

modelos de produção, desde modelos de agricultura orgânica de subsistência a modelos 

de agricultura industrial em `fazendas-fábricas’ com uso intensivo nutrientes solúveis e 

sem relação direta com as questões socioambientais da cidade. No caso das fazendas-

fábrica o sistema produtivo não leva em consideração os processos ecológicos, sociais e 

políticos presentes no espaço urbano em que se desenvolve (SCHMUTZ, 2017). 

 No complexo sistema alimentar das cidades, é imprescindível criar pontes entre o 

debate político e a ciência da ecologia para os ambientes urbanos e fomentar discussões 

que envolam desde aspectos técnicos relacionados à produção dos alimentos e à gestão 

urbana aos aspectos sociopolíticos decisivos nas questões de acesso aos alimentos, sua 

produção e seu consumo. Ou seja, as questões alimentares nas cidades precisam ser 

tratadas de forma sociotécnica, envolvendo questões sociopolíticas, ecológicas, 

agronômicas, econômicas, dentre outras (DYCK et al., 2017).
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 A agroecologia tem potencial de atuar como pilar conceitual na articulação de 

diferentes conhecimentos, auxiliando a construir um espaço comum entre disciplinas e 

práticas (DYCK et al., 2017). Nesse cenário, se adotado modelo de base agroecológica, a 

agricultura urbana pode potencializar seus impactos positivos nos diversos aspectos da 

sustentabilidade urbana e minimizar os riscos e os impactos negativos associados à 

produção de alimentos nas cidades (RENTING, 2017). 

 Aspectos como o incremento da biodiversidade urbana (SMIT, 2000), a promoção 

de espaços adequados ao ensino para sustentabilidade (POUW; WILBERS, 2005) e o 

estímulo à autogestão de recursos e engajamento social (SUZUKI; BERDOULAY, 2016) 

são também destacados como influências positivas potenciais da agricultura urbana de 

base agroecológica na sustentabilidade das cidades. Assim, o caráter multifuncional que 

a agroecologia pode assumir na sociedade, impactando simultaneamente diversos 

aspectos da sustentabilidade, faz dela um instrumento potencialmente relevante na 

construção de cidades sustentáveis, uma vez que tem potencial de colaborar ativamente 

para tornar as cidades mais produtivas, inclusivas e biodiversas (AQUINO; ASSIS, 2007). 

Portanto, a agroecologia urbana, caracterizada como agricultura urbana de base 

agroecológica, assume relevância na busca por estratégias adequadas à promoção de 

cidades sustentáveis.

Produção de alimentos nas cidades e os diversos aspectos da 

sustentabilidade 

 O potencial de provisão de alimentos é um dos principais aspectos de serviços 

ecossistêmicos associados à prática da agricultura urbana, tendo impacto potencial 

tanto na busca pela redução da fome, quanto na geração de oportunidades de trabalho e 

crescimento econômico, podendo colaborar para o alcance dos ODS 2 (Fome zero e 

agricultura sustentável) e ODS 8 (Trabalho descente e crescimento econômico) da 

Agenda 2030. Tal aspecto foi destacado por Hara et al. (2018), quando demonstraram 

potencial de produção de hortaliças pela agricultura urbana em Osaka (Japão) e em 

hortas comunitárias em Nova York (EUA). 

 Reforçando o potencial da agricultura urbana para influenciar positivamente a 

redução da pobreza (ODS 1) e o combate à fome (ODS 2), Gbanie, Griffin e Thornton, 

(2018) apontaram que a agricultura urbana e periurbana tornaram-se importante 

atividade de subsistência para residentes rurais deslocados de suas regiões durante 

períodos de guerra em Serra Leoa, contribuindo para que a região se tornasse 

autossuficiente em alimentos, especialmente quando a guerra desestabilizou as 

atividades de produção de alimentos. 

 Embora a provisão de alimentos seja um tema bastante explorado nas pesquisas 

sobre o potencial da agricultura urbana na promoção da sustentabilidade urbana, alguns 

estudos acerca da percepção das pessoas e suas motivações para a prática da agricultura 

urbana não indicaram a provisão de alimentos como principal objetivo ou atrativo para a 

prática. Clerino e Fargue-Lelièvre (2020), por exemplo, identificaram que critérios 
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relacionados a questões ambientais e sociais foram avaliados como mais importantes que os 

critérios econômicos pelos agricultores atuantes em fazendas urbanas francesas, 

reforçando o potencial de colaboração da agricultura urbana para a promoção de cidades 

mais sustentáveis (ODS 11). 

 Vale destacar que as motivações das pessoas para se envolverem na prática da 

agricultura urbana em países desenvolvidos tendem a estar mais relacionadas aos 

benefícios sociais, relacionados à saúde e educacionais da agricultura urbana e, por outro 

lado, nos países em desenvolvimento, a motivação para a prática da agricultura urbana 

está mais relacionada às necessidades econômicas e ecológicas. Isso indica que os 

desafios para a agricultura urbana também são diferentes entre os países desenvolvidos 

e em desenvolvimento (DONA; MOHAN; FUKUSHI, 2021). Portanto, os diferentes 

serviços ecossistêmicos potencialmente prestados pela prática da agricultura urbana, 

poderão ser diferentemente maximizados, de acordo com o contexto socioeconômico em 

que for praticada.

 Langemeyer et al. (2018) observaram como serviços ecossistêmicos fornecidos 

por jardins urbanos de Barcelona (Espanha) a produção de alimentos (serviço de 

provisão) a polinização (serviço de regulação), a coesão social e o aprendizado ambiental 

(serviços culturais). Portanto, as contribuições para a sustentabilidade urbana 

observadas relacionaram-se tanto diretamente à promoção de bem-estar (ODS 2) 

quanto à contribuição para a educação de qualidade (ODS 4), o suporte à fauna (ODS 15), 

além do próprio acesso aos alimentos (ODS 2). 

 Os serviços ecossistêmicos culturais (benefícios imateriais que as pessoas 

derivam de sua interação com a natureza) se destacaram como os mais amplamente 

percebidos e os mais valorizados pelos jardineiros urbanos de Milão (Itália) (RUGGERI; 

MAZZOCCHI; CORSI, 2016). Questões relacionadas ao bem-estar pessoal e ao próprio 

prazer dos participantes, também, foram vinculadas a um aspecto mais amplo associado à 

saúde pública (RUGGERI; MAZZOCCHI; CORSI, 2016). 

 Lampert et al. (2021) também observaram que as hortas comunitárias estão 

associadas aos ganhos de saúde para seus usuários, independentemente da idade, sendo 

uma forma acessível e eficiente de promover a saúde física e mental e o bem-estar. No 

mesmo sentido, Dyg, Christensen e Peterson (2020) destacaram que a participação em 

horta comunitária pode ter um impacto positivo na saúde física dos participantes, com 

influência tanto no nível individual como no nível social, particularmente para os 

refugiados nos EUA. 

 Cattivelli (2020) enfatizou o papel da agricultura urbana na promoção da 

reconexão das pessoas com as práticas alimentares, em uma província italiana, mesmo 

quando o acesso ao alimento não foi o fator prioritário na motivação para a prática. 

Portanto, fica evidenciado mais uma vez os serviços culturais prestados pela prática da 

agricultura urbana e sua colaboração potencial para o alcance do ODS 3 (saúde e bem-

estar). Embora a participação em hortas comunitárias tenha apresentado o potencial de 

melhorar o bem-estar entre as populações vulneráveis nos EUA, Dyg, Christensen e 

Peterson (2020) enfatizaram preocupações com a segurança, alertando para a 

importância de incorporação de estratégias que minimizem potenciais fontes de 
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contaminação provenientes do próprio espaço urbano ocupado por essas populações. No 

mesmo sentido, LAL (2020) alertou para os riscos de contaminação do solo por metais 

pesados quando apontou potencial relevância da jardinagem domiciliar no avanço da 

segurança alimentar e nutricional durante e após a pandemia COVD-19.

 Ainda quanto aos benefícios da prática da agricultura urbana no bem-estar 

psicossocial dos participantes, Spano et al. (2020) alertam que, embora haja grande 

número de estudos qualitativos apontando efeito positivo e moderado, faltam estudos 

quantitativos de alta qualidade para melhor avaliação da influência da prática da 

agricultura urbana na saúde humana. 

 No que se refere à influência da prática da agricultura urbana na manutenção da 

biodiversidade, Baldock (2020) destacou que a manutenção de áreas de refúgio para 

polinizadores em hortas comunitárias e jardins domésticos e a melhoria no manejo dos 

espaços verdes urbanos, com aumento de recursos florais e locais de aninhamento, por 

exemplo, apresentam efeito benefício para a conservação de polinizadores em ambiente 

urbano. Assim, reforçando o papel potencial da agricultura urbana para atingir o ODS 15, 

tendo em vida o suporte à manutenção da biodiversidade terrestre. 

 Fischer et al. (2019) apresentaram o conceito de “escolas comestíveis biodiversas”, 

que vinculam a produção e o consumo de alimentos à biodiversidade local, aumentando 

as oportunidades para os alunos compreenderem melhor a natureza urbana e os 

conceitos relacionados à alimentação saudável. A proposta destaca as funções da 

agricultura urbana como componente da infraestrutura verde da cidade que pode 

colaborar concomitantemente no fornecimento de diversos serviços ecossistêmicos nas 

cidades. 

 O incremento da prática da agricultura urbana pode contribuir para o alcance do 

ODS 11 (cidades e comunidades sustentáveis) e ODS 13 (ação contra mudança climática) 

ao proporcionar parte da produção necessária para atender a crescente demanda por 

alimentos nas cidades e com isso poupar áreas destinadas preservação de ecossistemas 

naturais e evitar expansão das fronteiras agrícolas (WILHELM; SMITH, 2018). 

 Como exposto, diversos estudos indicam relação entre mais de uma categoria de 

serviços ecossistêmicos e a prática da agricultura urbana, simultaneamente. Clinton et al. 

(2018), por exemplo, realizaram estimativa global acerca do potencial de produção de 

alimentos, de economia de energia, de sequestro de nitrogênio e de capacidade de 

retenção de águas pluviais (evitando o escoamento) associados à prática da agricultura 

urbana. As estimativas de serviços ecossistêmicos apresentadas no estudo indicam 

potencial para produção de milhões de toneladas de alimentos, fixação de milhares de 

toneladas de nitrogênio por leguminosas, economia de energia de bilhões de quilowatts-

hora e contenção de bilhões de metros cúbicos de água evitando escoamento superficial 

durante tempestades em áreas urbanas.

 Nesse cenário, a prática da agricultura urbana colaboraria diretamente para 

atingir o ODS 13 (no que se refere a ações contra mudança do clima), ODS 11 (no que se 

refere a gestão sustentável das cidades), ODS 8 (no que se refere a geração de 

oportunidades de trabalho e crescimento econômico), ODS 6 (no que se refere à gestão 
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adequada da água) e ODS 2 (no que refere ao combate à fome por meio da oferta de 

alimentos), evidenciando, mais uma vez, o caráter multifuncional potencial apresentado 

pela agricultura urbana.

 Gittleman et al. (2017) indicaram que, além da mitigação das águas pluviais 
realizadas pelas superfícies destinadas aos cultivos, foi estimado que as hortas 
comunitárias em Nova York (EUA) podem estar retendo adicionalmente cerca de 45 
milhões de litros de águas pluviais anualmente, devido ao uso generalizado de canteiros 
elevados trabalhados com composto orgânico, como técnica de melhoramento do solo. 
Nesse contexto, a prática da agricultura urbana contribuiu para a gestão sustentável dos 
recursos hídricos (ODS 6) e também, consequentemente, para a construção de uma 
cidade mais sustentável (ODS 11). 

 No mesmo sentido Van Tuijl, Hospers e Van Den Berg (2018) e Maćkiewicz, Asuero 
e Almonacid (2019) mostraram que a agricultura urbana pode contribuir para os pilares 
social, ambiental e econômico do desenvolvimento sustentável, ressalvando que 
dependendo das circunstâncias existentes, algum dos pilares pode ser mais influenciado 
que os demais. 

 Um aspecto relevante ao alcance dos ODS 12 (consumo e produção responsáveis) 
e ODS 11 (cidades e comunidades sustentáveis) refere-se a ciclagem de nutrientes no 
a m b i e n t e  u r b a n o ,  q u e  p o d e  s e r  f a v o r e c i d a  p o r  m e i o  d e  t é c n i c a s  c o m o 
vermicompostagem e digestão anaeróbica descentralizada de resíduos orgânicos 
alimentares e de restos culturais incorporadas à prática da agricultura urbana 
(WEIDNER; YANG; HAMM, 2019). No mesmo sentido, Dobson, Warren e Edmondson 
(2021) apontam oportunidade de aproveitamento de resíduos orgânicos compostáveis 
disponíveis nas cidades com fim de atender, ao menos parcialmente, as demandas por 
recursos na horticultura urbana no Reino Unido. 

 Apesar das contribuições sociais, ambientais e econômicas potencialmente 
geradas pela prática da agricultura urbana como parte da infraestrutura verde das 
cidades, esses benefícios precisam ser ponderados diante de eventuais desserviços 
decorrentes, tais como riscos potenciais à saúde causados pela exposição humana a 
metais pesados e contaminantes químicos muitas vezes presentes no ambiente urbano 
(RUSSO et al., 2017).

 Os próprios modelos de agricultura urbana e sistemas de cultivos adotados 
precisam ser observados com cautela, quando da avaliação dos serviços ou desserviços 
prestados. Nesse sentido, Kirkpatrick e Davison (2018) destacaram que, em estudo 
realizado na Austrália, as características das hortas estudadas variaram de altamente 
ricas a pobres em diversidade de espécies e as práticas de cultivo adotadas variaram de 
integradas e orgânicas até fortemente dependentes de insumos sintéticos. O perfil dos 
praticantes da agricultura urbana também variaram bastante no estudo, tendo sido 
identificados grupos motivados pelo 30 desejo de promover mudanças sociais e outros 
que desejavam garantir por meio da agricultura urbana acesso a vegetais ou melhorar a 
saúde. 

 Nogeire-Mcrae et al. (2018) avaliaram as percepções negativas e positivas das 
pessoas associadas à prática da agricultura nas proximidades de regiões residenciais e 
constatou que práticas monoculturais são observadas como negativas pela população 
estudada no sul da Índia. Por outro lado, paisagens agrícolas mais ajustadas à 
conservação da biodiversidade contribuíram para a redução dos impactos negativos das 
lavouras percebidos pela população estudada. Dessa forma, restou evidenciado que os 
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modelos de agricultura adotados têm grande influência na percepção das pessoas em 

relação à prática agrícola e os benefícios/prejuízos dela decorrentes.

 Grebitus et al .  (2020), destacaram que quando a população realiza mais 

associações positivas que negativas com relação à prática da agricultura, há maior 

probabilidade de aceitação de áreas destinadas à agricultura urbana próximas de suas 

residências (menos chance de conflitos). Portanto, a avaliação da percepção da 

população em relação ao tema da agricultura urbana demonstrou ser um aspecto 

relevante no planejamento de estratégias para adoção bem-sucedida da agricultura 

urbana. 

 Deksissa et al. (2021) concluíram que a integração da agricultura urbana à 

infraestrutura verde urbana de águas pluviais pode favorecer à melhoria da produção de 

alimentos urbanos e, concomitantemente, proporcionar proteção à qualidade da água 

urbana. Contudo, vale destacar que o modelo de agricultura apresenta grande influência 

na capacidade de promoção dos serviços ecossistêmicos. Nesse sentido, Bogunovic et al. 

(2020) concluíram que a prática de agricultura em modelo extensivo tem maior 

probabilidade de contribuir para mitigação de enchentes e diminuir perdas econômicas 

decorrentes das inundações. Por outro lado, áreas gerenciadas em modelo intensivo, 

tendem a ter diminuída a capacidade de retenção de inundações. 

 Ainda quanto à capacidade de retenção de águas pluviais, Gittleman et al. (2017) 

apontaram que o modelo de cultivo em canteiros elevados com composto como corretivo 

do solo em jardins comunitários em Nova York ampliam a capacidade de retenção de 

águas pluviais, além da retenção já fornecida pelas áreas permeáveis dos jardins. Harada 

et al. (2020) analisaram diferentes composições de solos para modelos de cultivo de 

alimentos em telhados Nova York e constataram que diferentes substratos podem levar a 

diferentes taxas de retenção de águas pluviais o que, consequentemente impacta no 

potencial de oferecimento do serviço de regulação.

 Brown e Beecher (2019) constataram que o fornecimento das diferentes 

categorias de serviços ecossistêmicos varia de acordo com as escolhas no modelo de 

gestão. O aumento em larga escala das funções econômicas e sociais resultou em um 

declínio constante dos serviços de suporte e regulação. No mesmo sentido, Nicholls et al. 

(2020) avaliaram que, no Reino Unido, propriedades urbanas e periurbanas pequenas, 

com grande demanda de mão de obra, caracterizadas por alta diversidade de culturas, 

incluindo perenes e anuais, demonstraram ser altamente produtivas e apresentar 

vantagens ambientais e sociais sobre agricultura industrial, uma vez que demonstraram 

utilizar poucos insumos sintéticos e destinar seus produtos ao consumo local. 

 Egerer et al. (2020) avaliaram o impacto da distribuição espacial de jardins 

comunitários em diferentes cidades dos EUA e concluíram que jardins comunitários 

quando mais bem distribuídos no espaço (não aglomerados) assumem maior potencial 

para contribuir com a prestação de serviços ecossistêmicos em uma paisagem mais 

ampla. Assim, restou evidenciado que além dos modelos de agricultura praticados, a 

distribuição das áreas de cultivo pela cidade podem influenciar a capacidade de geração 

de serviços ecossistêmicos. 
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 NAIL (2018) concluiu que iniciativas de “esverdeamento” das cidades, inclusive 

por meio da prática de agricultura urbana, podem oferecer múltiplas oportunidades de 

restaurar a resiliência social e ecológica em áreas urbanas na Colômbia. Já Herrmann et 

al. (2018) ressaltaram que os terrenos baldios também oferecem oportunidades, 

podendo representar espaços para investir em infraestrutura verde com potencial de 

fornecimento de serviços ecossistêmicos e apoio à sustentabilidade urbana. Para os 

autores uma abordagem agroecológica nas cidades colabora para uma gestão 

participativa das áreas desocupadas e fomenta inovações socioecológicas, dadas as 

dimensões humanas e culturais da agroecologia.

 Artmann e Sartison (2018) demonstraram que a agricultura urbana pode 

contribuir no enfrentamento de diversos desafios sociais fundamentais da urbanização, 

dentre eles: mudanças climáticas, segurança alimentar, biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos, intensificação agrícola, eficiência de recursos, renovação e regeneração 

urbana, gestão da terra, saúde pública, coesão social e crescimento econômico. De forma 

que, a multifuncionalidade na prestação de co-benefícios sociais, econômicos e 

ambientais e serviços ecossistêmicos demonstrou ser um dos principais valores da 

agricultura urbana na busca pela sustentabilidade das cidades. 

 Contudo, Ghisellini e Casazza (2016) alertaram que, embora a agricultura urbana 

possa oferecer benefícios ambientais, econômicos e sociais, os impactos energéticos e 

ambientais dos diversos modelos praticados devem ser investigados para uma avaliação 

32 criteriosa acerca da sustentabilidade da cada estratégia de cultivo adotada. E Gómez-

Villarino et al. (2021) reforçam que a agricultura urbana, praticada sob os princípios da 

agroecologia, evidencia sua multifuncionalidade, dando ênfase a diversos serviços 

ecossistêmicos prestados.

METODOLOGIA

Município de Campos dos Goytacazes/RJ: histórico agrícola e  

urbanização

 O município de Campos dos Goytacazes localiza-se a 286 km de distância da 

cidade do Rio de Janeiro, na mesorregião político-administrativa do estado do Rio de 

Janeiro reconhecida como Norte-Fluminense (IBGE (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA), 2010). Campos dos Goytacazes possuía população 

estimada de 511.168 pessoas em 2020 e é o maior município em extensão territorial do 

estado, com área de 4.032,487 km2 , correspondendo a quase 10% do território estadual 

(Figura 1) (IBGE (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA), 2021).
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Figura 1: Mapa indicando a localização de Campos dos Goytacazes na região norte do estado do Rio de 

Janeiro. Fonte: Alvarenga (2020).

 Historicamente a  região de Campos-RJ esteve vinculada a  atividades 

agropecuárias e à agroindústria açucareira desde o início de sua colonização. Em razão 

das condições climáticas e de solo favoráveis, a cana-de-açúcar foi cultivada na região de 

forma sistemática a partir da segunda metade do século XVII e a grande demanda no 

mercado internacional favoreceu o crescimento do setor (SILVA; RAINHA, 2014). 34 O 

status de cidade foi alcançado em 1835, quando Campos dos Goytacazes se confirmou 

como principal centro urbano da região norte do Rio de Janeiro. Ocupando posição 

geográfica favorável às comunicações e às trocas comerciais, com a chegada das estradas 

ferroviárias na segunda metade do século XIX, a cidade de Campos dos Goytacazes 

consolidou-se como importante centro ferroviário, o que reforçou a posição de polo 

irradiador e dinamizador da região (FARIA, 2006). 

 Vale destacar que a expansão e modernização do setor sucroalcooleiro na região 

Norte Fluminense foi apoiada por grandes investimentos públicos associados ao 

Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) e ao Programa Nacional do Álcool (Proálcool) criado 

em 1975. Como consequência da expansão da monocultura de cana-de-açúcar, houve a 

drástica redução das lavouras de subsistência e de culturas tradicionais na região como a 

mandioca, arroz, milho, café e banana (MENDONÇA,1986 apud SOUZA; PONCIANO, 

2006).

 A mecanização de várias atividades agrícolas influenciou, também, o crescimento 

do contingente de trabalhadores temporários e reduziu a proporção da população 

ocupada na agricultura sem que tenha havido, na época, geração de demanda de trabalho 

na área urbana para absorver o excedente de trabalhadores dispensado do setor rural 
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 (MENDONÇA, 1986 apud SOUZA; PONCIANO, 2006). Não é demais registrar que a 

região não possui um histórico de distribuição de terras equilibrado, tendo, na realidade, 

se desenvolvido com base na maior parte do território sob domínio de poucos 

proprietários e a maior parte de pequenos proprietários repartindo uma pequena porção 

do território (TOTTI; PEDROSA, 2006).

 Mesmo com as alterações ocorridas no perfil da produção agrícola nas últimas 

décadas, a região Norte-Fluminense permanece altamente especializada, com pouca 

diversificação econômica (SOUZA; PONCIANO, 2006). No ano de 2006, em análise 

acerca da diversificação da produção agropecuária do estado do Rio de Janeiro, 

Campos/RJ destacou-se como umas das regiões com menor diversificação, tendo quatro 

atividades respondendo por cerca de 85-95% do total da produção (SOUZA et al., 2019). 

Essa pouca diversificação da economia agrícola regional é característica indesejável do 

ponto de vista da sustentabilidade do desenvolvimento, principalmente em razão de 

tornar a economia da região mais susceptível a condições adversas do mercado (SOUZA; 

PONCIANO, 2006). 

 Contudo, vale ressaltar que, embora apresentando produção concentrada em 

poucos produtos, Campos/RJ esteve entre as três microrregiões responsáveis por quase 

metade do valor da produção do estado (SOUZA et al., 2019).

 Entre os anos de 2011 a 2020, a participação da cultura da cana-de-açúcar na 

produção agrícola de Campos/RJ, tanto em termos de área colhida quanto de 

faturamento, permaneceu em percentual superior a 90% do total em quase todo o 

período (EMATER-RIO, 2020). 

 No que se refere à urbanização, o município de Campos dos Goytacazes/RJ seguiu 

a  t e n d ê n c i a  e s t a d u a l  e  n a c i o n a l ,  c o m  a  p o p u l a ç ã o  u r b a n a  a u m e n t a n d o 

consideravelmente entre os anos de 1970 e 2000 (CARVALHO; TOTTI, 2006). O grau de 

urbanização de Campos/RJ foi de 58,8% em 1970, 60,8% em 1980, 84,5% em 1991, 

chegando a 89,4% em 2000 (CARVALHO; TOTTI, 2006). Em 2010, o município era o 

sétimo município mais populoso do estado, com população total de 463.731 pessoas e 

grau de urbanização que já correspondia a 90,29% (IBGE (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA), 2010). 

 A diminuição da população rural no estado do Rio de Janeiro, em especial sua 

porção norte, a partir da década de 1970, tem relação com a decadência da monocultura 

canavieira predominante nos municípios da região do Norte Fluminense, que liberou 

grande número de trabalhadores, levados a buscar atividades nas áreas urbanas 

(CARVALHO; TOTTI, 2006). De fato, as diversas crises no setor sucroalcooleiro norte-

fluminense e as dificuldades econômicas da região contribuíram para intensificação do 

movimento migratório campo-cidade, também para outras regiões do estado (POSE; 

SILVA, 2014). 

 Além da decadência do setor canavieiro, a crescente mecanização contribuiu para 

diminuição de oportunidades de trabalho rural, tendo parte dos trabalhadores buscado 

oportunidades em outros setores, como a construção civil e o de prestação de serviços 

(BECKER, 2014). A retomada do crescimento da economia fluminense, a partir da década 
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de 1990, associada à expansão da indústria petrolífera e da exploração de petróleo na 

Bacia de Campos/RJ (POSE; SILVA, 2014) também contribuiu para dinamizar o êxodo 

rural e, consequentemente, para acelerar ainda mais o processo de urbanização da região 

(CARVALHO; SILVA, 2006). 

 Ocorre que a baixa qualificação profissional da maioria dos trabalhadores da 

atividade canavieira, dificultou a reabsorção dessa mão de obra, situação mais agravada 

pelo fato de a idade média dos trabalhadores da atividade canavieira (52 anos) ser bem 

superior à aquela dos empregados nos setores de obras de infraestrutura de grande 

escala (28 anos) nos empreendimentos relacionados à atividade petrolífera e logística 

que emergiram na região norte-fluminense (BECKER, 2014). Em Campos/RJ, com o 

esvaziamento das áreas rurais, foi possível observar a fixação dos trabalhadores rurais 

nos entornos urbanos com a formação de “bolsões de mão de obra” nas periferias da 

cidade e ao longo da BR-101, no trecho mais próximo à cidade (BECKER, 2014).

 Muitos trabalhadores que atuam no corte de cana podem ser considerados 

trabalhadores ‘rurbanos’ uma vez que, parte do tempo estão nas periferias urbanas onde 

residem e, quando demandados durante as safras, se deslocam para desempenhar as 

atividades nos canaviais localizados nas áreas ruais do município (BECKER, 2014). Assim, 

esses trabalhadores compõem uma força de trabalho precária (pobre, envelhecida e com 

baixa escolaridade) e se encontram em situação de grande vulnerabilidade nos redutos 

de pobreza das periferias urbanas (BECKER, 2014). 

 Com a instituição do Cadastro Único dos beneficiários dos programas 

socioassistenciais do governo federal (CadÚnico) foi possível observar que, em 

Campos/RJ, as famílias incluídas no cadastro são constituídas majoritariamente de 

trabalhadores inseridos precariamente no mercado de trabalho (ALMEIDA; MONTEIRO, 

2011). Nesse grupo, há a predominância de relações informais de trabalho, de baixos 

salários e, ainda, um grande contingente de pessoas sem ocupação, formado, 

majoritariamente, por força de trabalho vinda do setor sucroalcooleiro (ALMEIDA; 

MONTEIRO, 2011). 

 Em relação à renda, no ano de 2010, 56% dos domicílios de Campos/RJ 

apresentaram renda per capita de até um salário-mínimo, sendo que 26,34% 

apresentaram renda per capita igual ou menor que meio salário-mínimo (IBGE 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA), 2010), indicando situação 

de maior vulnerabilidade. No ano de 2017, de acordo com os dados do CadÚnico 

inseridos em Campos/RJ, o número de pessoas em situação de extrema pobreza (com 

renda domiciliar per capita de até R$85,00 mensal) chegou a representar 21% da 

população total do município (PREFEITURA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2018). Se 

incluídas nessa avaliação, as pessoas em situação de pobreza (com renda domiciliar per 

capita entre R$85,00 e R$170,00) e de vulnerabilidade (com renda domiciliar per capita 

entre R$170,00 até meio salário-mínimo) o total de pessoas vulneráveis, pobres ou 

extremamente pobres chegava a representar mais de 32% da população total do 

município de Campos/RJ, em 2017 (PREFEITURA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 

2018).



32

Programa Municipal Horta Comunitária

 Além dos diversos problemas socioeconômicos decorrentes da forma com que o 

processo de urbanização ocorreu no município de Campos/RJ, merecem destaque os 

problemas gerados pela existência de grande quantidade de lotes urbanos sem uso 

definido e sem manutenção adequada. Na prática, muitos lotes urbanos acabam se 

transformando em depósitos irregulares de resíduos e assim representando grave 

problema ambiental e de saúde pública para população, uma vez que favorecem a 

proliferação de animais vetores de diversas doenças (Figura 2) (FILHO, 2016).

Figura 2: Reportagem retratando o problema da manutenção de terrenos baldios em Campos/RJ. 

Fonte: Barreto (2016).
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 Reconhecendo o problema de deposições irregulares de lixo e entulhos em 

terrenos da área urbana ou mesmo em vias públicas, a legislação municipal prevê 

pagamento de multa para todo aquele que for flagrado realizando deposições irregulares 

de resíduos. Contudo, tendo em vista que o aspecto punitivo não foi suficiente para 

garantir boa gestão dos lotes urbanos, em 1990, a Lei Municipal n. 5.101/1990 (Anexo 1) 

alterou artigos do Código de Posturas Municipal vigente à época introduzindo previsão 

referente à destinação de lotes urbanos para o cultivo de hortas comunitárias. Em razão 

de a Lei Municipal n. 5.101/1990 não ter sido digitalizada pelo poder público municipal, 

essa não se encontra disponível on-line para consulta. 

 A partir da Lei Municipal n. 5.101/1990, os proprietários de lotes notificados pelo 

não atendimento das condições exigidas em lei passaram a poder evitar as consequências 

da infração administrativa cedendo ao poder público municipal a posse do lote por três 

anos, renováveis por igual período, para que fossem utilizados para a implementação de 

hortas populares. De acordo com os critérios estabelecidos à época, a produção das 

hortas seria destinada à população carente, por meio da rede municipal de ensino e 

instituições de caridade, podendo o excedente de produção ser vendido a outras 

instituições a preço de custo, conforme critérios a serem definidos pela municipalidade. 

 Em 2011, a Lei Municipal 8243/2011 (PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS 

DOS GOYTACAZES, 2011) alterou o art. 156 do Código de Posturas Municipal que 

tratava das hortas comunitárias. A nova redação, em vigor até o momento, promoveu 

ajustes nas exigências de manutenção dos lotes urbanos e nas consequências 

administrativas para o caso de descumprimento das regras dispostas. Como alternativa 

para o proprietário evitar as consequências da infração constatada, a lei manteve a 

previsão de cessão da posse do terreno ao município para que seja implantado o Projeto 

Hortas Populares durante o prazo de três anos, renovável por igual período, a critério do 

poder público, ressaltando que, nesse caso, o imóvel estará isento de lançamento de 

tributos e taxas de serviços diversos. 

 Vale destacar que a lei passou a prevê, ainda, que em caso de venda do imóvel a 

terceiro, deverá ser dado ao município o prazo mínimo de 12 meses para preservação das 

culturas plantadas e respectivas colheitas, devendo constar na escritura do imóvel essa 

condição, para que o adquirente respeite o contrato de cessão de direitos possessórios 

firmado com o município. Segundo as regras dispostas no Código de Postura do 

Município, a produção das hortas populares deve ser destinada à população carente, à 

rede municipal de ensino público e a instituições de caridade do município. 

 Em consonância com o disposto no Código de Posturas Municipal, o Código 

Tributário Municipal (PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 

2017) prevê no seu art. 235, V, a isenção do imposto sobre a propriedade predial e 

territorial urbana (IPTU) para área utilizada como horta comunitária, desde que a 

atividade seja reconhecida pela Superintendência Municipal de Agricultura e não haja 

alteração de sua finalidade. A Lei Municipal n. 8606/2014 (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2014) que trata da regulamentação do IPTU também 

indica no seu art. 28, II, a, a isenção do pagamento do imposto para o caso de lotes 
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destinados a hortas comunitárias, isentando o proprietário, também, quanto à taxa de 

coleta de lixo. 

 Com um histórico de cerca de 30 anos de existência, o Programa Municipal Horta 

comunitária se apresentou pujante em diversos períodos e em outros enfrentou desafios 

como restrições orçamentárias e grandes mudanças nos critérios práticos de execução. 

Mas vale destacar que o programa permanece viabilizando a prática da agricultura 

urbana no município interruptamente desde sua criação até os dias atuais.

 Em períodos de maior disponibilidade orçamentária as hortas comunitárias 

vinculadas ao programa municipal foram integralmente subsidiadas pelo município. No 

ano de 2010, por exemplo, era garantido aos agricultores vinculados ao programa, além 

do acesso regular e gratuito à posse dos lotes e do o custeio da água utilizada nos cultivos, 

o acesso a sementes, a equipamentos e a assistência técnica fornecidos pelo poder 

público municipal. Adicionalmente, os produtores recebiam mensalmente uma cesta 

básica e tinham direito a comercializar 80% da produção, devendo entregar os 20% 

restantes como doações a programas sociais indicados pelo município (SARDINHA, 

2010). 

 No ano de 2011, houve o registro de 170 unidades de Hortas Comunitárias no 

município de Campos/RJ, apesar da dificuldade relatada pela autoridade pública 

municipal em localizar proprietários interessados em disponibilizar seus imóveis ao 

programa e trabalhadores interessados em atuar nas hortas (OLIVEIRA, 2011). Nesse 

período, em uma das reformulações do Programa Municipal Horta Comunitária, o foco do 

trabalho voltou-se para inserção laboral de famílias de baixa renda e para adoção de 

sistemas de plantio de base agroecológica (OLIVEIRA; SANTOS, 2020). 

 Como forma de incentivar a adesão de mais cuidadores (como eram denominados 

os agricultores vinculados ao programa municipal),  o poder público municipal 

apresentou proposta de disponibilizar, além dos benefícios já assegurados, barracas 

padronizadas para facilitar a comercialização dos produtos, seja nas próprias hortas ou 

em feiras de bairro. E como forma de identificar terrenos potencialmente adequados para 

instalação de hortas comunitárias e seus respectivos proprietários, o poder público 

municipal passou a manter contato com associações de moradores (OLIVEIRA, 2011). 

 Em nova reestruturação ocorrida no ano de 2014, o programa municipal passou a 

ser chamado Eco Hortas Comunitárias e contou com novas regras que incluíam propostas 

de planejamento produtivo e indicações quanto ao manejo dos cultivos e manutenção do 

espaço (ASSIS, 2014). Nessa época, foi estabelecida parceria entre o município e a 

Universidade Estadual Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF) que passou a 

disponibilizar estagiários da universidade para atuarem diretamente na orientação dos 

agricultores vinculados ao programa (ASSIS, 2014).

 No mesmo ano, foram realizados investimentos municipais na limpeza dos lotes, 

na preparação dos terrenos, no cercamento e no fornecimento de insumos buscando que 

fosse evitada a utilização de agrotóxicos nos cultivos (RIBEIRO, 2014). O novo ajuste 

também previa a indicação de algumas culturas a serem destinadas às escolas da rede 

pública municipal e a disponibilização das demais culturas para que o cuidador 
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comercializasse no próprio local de cultivo ou e em feiras livres da cidade (RIBEIRO, 

2014). 

 No ano de 2016, com nova alteração nas regras do programa municipal, os 

agricultores deixaram de receber as cestas básicas mensais e, como contrapartida, 

passaram a dispor de toda a produção das hortas para comercialização e geração de 

renda (BARRETO, 2016). Nesse período, pesquisa realizada junto ao poder publico 

municipal e a agricultores vinculados ao programa municipal alertou que, embora 

existisse a previsão de fornecimento por parte do município de equipamentos e insumos 

aos cuidadores vinculados ao programa horta comunitária, na prática, os agricultores se 

viam obrigados a realizar os investimentos a partir de seu próprio rendimento, tendo em 

vista o não fornecimento ou a baixa qualidade dos materiais disponibilizados pelo 

município (OLIVEIRA; SANTOS, 2020). Outros alertas realizados pelos agricultores, na 

oportunidade, foram relacionados à insegurança das unidades, principalmente em 

período noturno, e à impossibilidade de instalação de sistemas de irrigação por falta de 

acesso à energia elétrica nos lotes (OLIVEIRA; SANTOS, 2020).

A proposta do projeto Bio-horta 

 O projeto Bio-horta teve como principal objetivo implementar unidade 

demonstrativa de agroecologia urbana, batizada de Bio-horta, a fim de desenvolver e 

divulgar práticas capazes de contribuir positivamente para a gestão sustentável da 

cidade de Campos/RJ por meio da agroecologia. O projeto Bio-horta trata-se de proposta 

inédita na região, uma vez que visou à promoção da agroecologia urbana como prática 

integradora de diversas atividades relacionadas à gestão sustentável da cidade. O 

ineditismo da proposta se deu principalmente pela visão transdisciplinar sobre produção 

de alimentos agroecológicos em área urbana, buscando conectar intimamente a dinâmica 

da produção de alimentos e a gestão do espaço aos recursos disponíveis e às demandas da 

cidade. O acompanhamento da implementação da Bio-horta buscou colaborar na 

compreensão do papel potencial da agroecologia urbana em diversas dimensões da 

gestão sustentável da cidade, dentre elas: 1) o acesso a alimentos livres de agrotóxicos, 2) 

a gestão de resíduos sólidos orgânicos, 3) a gestão da biodiversidade urbana, 4) o 

fortalecimento da produção e economia locais, 5) o incentivo a práticas promotoras de 

saúde pública e 6) o suporte à pesquisa, ao ensino e à extensão voltados para o 

desenvolvimento de cidades sustentáveis. 

 Para execução do projeto foram apresentadas propostas de articulação entre: 1) 

projeto de pesquisa vinculado ao Programa de Pós-graduação em Agricultura Orgânica 

da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), 2) projetos de extensão 

universitária vinculados à Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro 

(UENF), 3) projeto de iniciação científica júnior desenvolvido pela Escola Municipal 

Pequeno Jornaleiro (EMPJ) e 4) o Programa Municipal Horta Comunitária em 

Campos/RJ.

 Na busca por local adequado para implementação da unidade demonstrativa de 
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agroecologia urbana foi realizado contato com a Superintendência Municipal de 

Agricultura e Pecuária, órgão responsável pela gestão do programa municipal horta 

comunitária em 2018. Na oportunidade, foram solicitadas informações sobre as regras 

de funcionamento do programa e, também, foi apresentada a proposta do projeto Bio-

horta para que a viabilidade fosse avaliada pelo órgão gestor competente.

 Inicialmente foi realizado levantamento junto ao órgão gestor do programa acerca 

das exigências a serem atendidas a fim de viabilizar a participação no programa e também 

acerca da disponibilidade de lotes urbanos para instalação da unidade demonstrativa de 

agroecologia urbana. Os esclarecimentos apresentados referiram-se ao termo de 

compromisso (Anexo 2) composto por seis regras a serem atendidas pelos interessados 

em ingressar no programa como responsável por uma horta. A primeira delas referiu-se a 

necessidade de se manter a horta produzindo durante o período de safra e entressafra, de 

modo que, assumido o compromisso, o responsável não poderia deixar o lote sem cultivo 

em nenhuma época do ano. 

 A segunda regra apresentada referiu-se que a manutenção do lote e da calçada, 

alertando o poder público que ambos deveriam ser mantidos limpos, não podendo o 

responsável permitir a deposição de lixo ou entulho no local. As terceira, quarta e quinta 

regras referiram-se ao uso da água. 

 O uso racional da água e a manutenção do reservatório sem vazamentos e sempre 

tampado, a fim de evitar desperdícios e proliferação de insetos foram apontados como 

responsabilidades do horticultor vinculado ao programa. O uso da água exclusivo para 

atividades relacionadas à horta foi evidenciado, ressaltando, inclusive o cabimento de 

responsabilização criminal do responsável em caso de extravio de água para outros fins. 

Em caso de qualquer ocorrência referente à rede de fornecimento de água, foi indicada 

como responsabilidade do horticultor dar ciência à superintendência gestora do 

programa. 

 A última regra apresentada referiu-se a proibição do uso de agrotóxicos nos 

cultivos, tendo sido ressaltado que o descumprimento de quaisquer das normas 

apresentadas acarretaria notificação do responsável e afastamento do programa, em 

caso de reincidência. 

 Considerando que os lotes urbanos vinculados ao Programa Municipal Horta 

Comunitária são de propriedade de particulares que recebem benefícios fiscais (como 

isenção de IPTU) ao cederem a posse do imóvel ao município, a superintendência alertou, 

ainda, que em caso de rescisão do contrato de concessão de uso realizado entre o 

proprietário e o município, o horticultor teria o prazo de seis meses após notificação para 

devolver o terreno em estado limpo e conservado. 

 Uma regra não descrita no termo de compromisso e apresentada oralmente 

referiu-se a possibilidade de destinação de 20% da produção de alimentos da horta para 

instituições beneficentes atendidas pela prefeitura. Os servidores esclareceram, no 

momento da assinatura do termo de compromisso, que a destinação não estava sendo 

efetivada, mas ressaltaram que o repasse foi praticado em diversos momentos em anos 

anteriores, havendo, portanto, a possibilidade de a prática ser retomada.
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 Apresentadas todas as normas, foram assinados os termos de compromisso 

regularizando a posse dos lotes em nome da mestranda responsável pelo projeto. E, a fim 

de registrar junto ao poder público os detalhes do projeto a ser desenvolvido foi entregue 

documento com a descrição completa do projeto proposto e assinada autorização pelo 

superintendente responsável pela gestão do programa (Anexo 3). As tratativas junto ao 

poder público municipal para regularização da documentação de posse dos lotes e a 

obtenção da efetiva autorização para funcionamento do projeto ocorreram entre os 

meses de junho e dezembro de 2018.

 Dentre as opções de lotes vinculados ao Programa Municipal Horta Comunitária 

indicados pelo órgão gestor como disponíveis para implementação da Bio-horta foram 

escolhidos os lotes localizados a cerca de 90 metros da EMPJ (Figura 3). A proximidade 

com a escola foi considerada como fator fundamental para a decisão, tendo em vista a 

intenção de facilitar o acesso de alunos e professores à unidade demonstrativa quando 

instalada. Ainda foram observados como critérios de escolha dos lotes, a localização em 

rua sem saída, com pouca movimentação de veículos e o fato de os lotes estarem 

vinculados ao programa municipal há anos, portanto, destinados à agricultura por longo 

período. 

 A área destinada à instalação da Bio-horta está situada no centro da cidade de 

Campos dos Goytacazes/RJ e totaliza cerca de 1500 m2 em dois lotes contíguos. Vale 

destacar que a presença de terrenos subutilizados na cidade é notória, até mesmo em 

bairros como o Centro, sendo possível identificar no entorno de onde está localizada a 

área de implementação da Bio-horta outros terrenos sem qualquer construção.

Figura 3: Localização dos lotes destinados ao funcionamento do projeto Bio-horta, com indicação da distância 

entre os lotes e a Escola Municipal Pequeno Jornaleiro. Fonte: Imagem extraída  do  Google Earth
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Projetos de pesquisa, extensão universitária e iniciação científica júnior 

 Ainda no segundo semestre de 2018, foi apresentada e aprovada a proposta do 

projeto de pesquisa envolvendo o acompanhamento da implementação da unidade 

demonstrativa de agroecologia urbana em Campos/RJ no processo seletivo para 

ingresso no Programa de Pós-graduação em Agricultura Orgânica da UFRRJ. 

 A fim de identificar potenciais parceiros para o projeto, foram realizadas reuniões 

para apresentação da proposta a professores e pesquisadores de instituições públicas de 

ensino e pesquisa situadas no município de Campos/RJ. Tendo em vista a proximidade 

física entre os lotes destinados à implantação da Bio-horta e a EMPJ e, ainda, 

considerando contatos prévioe entre a mestranda responsável pelo projeto de pesquisa e 

a equipe pedagógica da unidade escolar, logo iniciaram-se as tratativas a fim de viabilizar 

a elaboração de projeto pedagógico específico voltado ao estímulo a vivências e práticas 

pedagógicas no ambiente da Bio-horta. 

 Como resultado da atuação conjunta de professora de ciências da rede municipal 

lotada na EMPJ e da mestranda responsável pela Bio-horta, com anuência da equipe 

pedagógica da unidade escolar, foi elaborado o projeto “Bio-horta Pedagógica: 

desenvolvimento de vivências e práticas educacionais voltadas para o ensino de Ciências 

por meio da agroecologia urbana.”. Após submissão e aprovação da proposta em processo 

de seleção de projetos de pesquisa de estudantes bolsistas de iniciação científica júnior 

pelo programa municipal Viva a Ciência na Escola, promovido pela Superintendência de 

Ciência, Tecnologia e Inovação do Município de Campos/RJ, foram disponibilizadas três 

bolsas de iniciação científica júnior a estudantes do ensino fundamental II da EMPJ, sob a 

coordenação da professora de ciências responsável. 

 Na UENF houve sucesso no contato com professor e pesquisador responsável pelo 

grupo de pesquisa e extensão em manejo integrado de pragas (MIP). E, após a realização 

de ajustes necessários à viabilização prática das atividades, foi apresentado e aprovado 

no programa de bolsas de extensão da UENF 2019 o projeto “Bio-horta: extensão, ensino 

e pesquisa para gestão de hortas urbanas visando a produção de alimentos seguros e 

sustentabilidade, promovendo atuação profissional e apoio técnico ao pequeno 

agricultor.”. Com a aprovação do projeto de extensão, foram disponibilizados cinco 

bolsistas para atuação na implementação da Bio-horta, sendo três estudantes de 

agronomia da UENF, além de um biólogo e um agrônomo, na categoria universidade 

aberta, destinada a atuação de profissionais já formados. 

 Adicionalmente, foi mantido contato com professora e pesquisadora do 

Laboratório de Solos da UENF responsável pelo projeto de extensão “Ambiental - 

compostagem e espécies arbóreas (A-cea)” e firmado compromisso de colaboração no 

que se refere à implantação e ao acompanhamento do processo de compostagem na Bio-

horta. 

 Uma vez aprovados os projetos de extensão pela UENF e de iniciação científica 

júnior pela EMPJ, e acordada a parceira com o projeto de extensão A-cea, foram 

realizadas diversas reuniões entre a mestranda responsável pela unidade demonstrativa 
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 No mesmo período, foram realizados contatos com alguns vizinhos mais próximos 

da área de implantação da unidade demonstrativa e apresentada a proposta do trabalho. 

Alguns vizinhos fizeram contato por iniciativa própria ao perceber a movimentação no 

local e se mostraram solícitos e satisfeitos com o início do projeto, acreditando que a 

instalação da unidade demonstrativa inibiria problemas relacionados à deposições de 

entulhos e à invasões no local. 

Etapas de implementação planejadas 

 A implementação da Bio-horta foi prevista para ser realizada em três etapas 

principais, sendo elas: 1) etapa de estruturação, 2) etapa de experimentação e 3) etapa de 

e os responsáveis pelos projetos. Além de reuniões de planejamento por projeto, foram 

realizadas reuniões conjuntas com todos os responsáveis pelos projetos envolvidos e, 

também, com representantes da superintendência municipal gestora do programa horta 

comunitária a fim de garantir o alinhamento dos planejamentos (Figura 4).

Figura 4: Fotos de reuniões de planejamento do projeto Bio-horta. Imagem superior: reunião conjunta de 

planejamento ocorrida na sede da  Superintendência Municipal de Agricultura e Pecuária; Imagem 

inferior: reunião de planejamento envolvendo a mestranda responsável pela Bio-horta e participantes 

dos projetos de extensão da UENF ocorrida em espaço disponibilizado na universidade.
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 A posse dos lotes foi regularizada por meio de assinatura de termo de 

compromisso padrão do programa municipal horta comunitária e o acesso à água 

utilizada no cultivo também foi garantido por meio do programa municipal, sem custos 

para a mestranda responsável pela unidade. 

 O estabelecimento de colaboração entre o projeto de pesquisa vinculado ao 

Programa de Pós-Graduação em Agricultura Orgânica da UFRRJ e os projetos de 

extensão universitária da UENF e de iniciação científica júnior da EMPJ garantiram a 

presença de profissionais de diversas áreas de formação e estudantes durante o 

planejamento e realização de atividades práticas do projeto, sem custos adicionais à 

mestranda responsável. A colaboração de 47 voluntários também foi relevante e 

fundamental para viabilizar o desenvolvimento de diversas atividades. 

 Os demais custos com a implantação, para aquisição de materiais de estrutura, 

insumos ou serviços de terceiros (não participantes do projeto), ficaram a cargo da 

mestranda responsável pela iniciativa e foram garantidos por financiamento próprio. 

operação. Para a primeira etapa foram previstas providências relacionadas à 

estruturação do espaço físico, na segunda etapa o principal objetivo foi garantir o contato 

dos participantes com técnicas de 46 cultivo e manejo agroecológico, focando na vivência 

compartilhada como instrumento de construção coletiva do conhecimento necessário 

para o planejamento e execução da etapa de operação. Já a terceira etapa foi prevista 

como a fase de implementação completa da unidade demonstrativa, na qual seriam 

postos em prática os conhecimentos adquiridos e consolidados na etapa de 

experimentação com foco em ações educacionais viabilizadas pelos projetos de extensão 

universitária da UENF e iniciação científica júnior da EMPJ. 

 Ocorre que, ao final da etapa de experimentação, com o início da pandemia da 

Covid-19, restou inviabilizada a realização da etapa de operação, conforme planejada. 

Tendo em vista a adoção de medidas de isolamento e distanciamento social para 

contenção da disseminação do novo coronavírus, o acesso de alunos e profissionais à Bio-

horta foi limitado, inviabilizando a implantação integral dos cultivos e a realização de 

cursos, treinamentos e demais atividades coletivas presenciais previstas. 

 Em substituição à etapa de operação com foco educacional, foi realizada 

adequação na proposta e ajuste nas atividades previstas de acordo com a disponibilidade 

de mão de obra e as limitações impostas pelo novo cenário social. A fim de colaborar com 

o atendimento das diversas demandas decorrentes da crise sanitária e socioeconômica 

que se instalou no município, as atividades do projeto foram redirecionadas a ações de 

combate à fome e de divulgação de conteúdo on-line. 

 Cultivos já implantados foram mantidos com a finalidade de produção de 

alimentos a serem destinados a ações sociais e novos plantios foram realizados com 

adequações quanto às culturas selecionadas e à área plantada, principalmente em ajuste 

à mão de obra disponível para as atividades de campo.

Recursos para implementação da Bio-horta



41

“aquela interpretação crítica de uma ou várias experiências que, a partir de 

seu ordenamento e reconstrução, descobre ou explica a lógica do processo 

vivido, os fatores que intervieram no dito processo, como se relacionaram 

entre si e porque o fizeram desse modo.”

 A sistematização da experiência produz um novo conhecimento, como um 

primeiro nível de conceitualização a partir da prática, possibilitando a compreensão e a 

abstração acerca do que foi vivenciado em cada caso particular, proporcionando um 

espaço para generalização (HOLLIDAY, 2006). Assim, a sistematização estaria situada 

entre a descrição e a teoria, devendo sempre ser um meio em função dos objetivos que a 

orientam e lhe dão sentido. Os objetivos da sistematização podem estar relacionados: 1) 

à compreensão mais profunda da experiência com o fim de melhorar a própria prática, 2) 

ao compartilhamento dos ensinamentos surgidos com a experiência e 3) à condução de 

reflexão teórica acerca dos conhecimentos surgidos a partir de práticas sociais concretas 

(HOLLIDAY, 2006). 

Estudo de caso exploratório e sistematização da experiência 

 Trata-se de estudo de caso exploratório, tendo como principal técnica de coleta de 

dados a observação participante. As pesquisas exploratórias são desenvolvidas com 

objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, e de proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir 

hipóteses (GIL, 2017). 

 O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa caracterizada por ser uma 

investigação empírica de fenômeno atual dentro do seu contexto de realidade, quando os 

limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos (YIN, 2014). 

Portanto, o modelo de estudo de caso se mostrou estratégia adequada para a pesquisa 

exploratória que visou conhecer as experiências vivenciadas durante a implementação 

da Bio-horta, tendo a observação participante e a análise documental sido as técnicas de 

coleta de dados mais ajustadas à realidade do caso em estudo. 

 A observação participante é uma modalidade especial de observação na qual o 

pesquisador não é apenas um observador passivo e pode assumir uma série de funções 

dentro de um estudo de caso e, de fato, participar dos eventos que estão sendo estudados 

(YIN, 2014). Uma grande oportunidade nesse modelo de estudo é a capacidade de 

perceber a realidade do ponto de vista de “alguém de dentro” do caso estudado e não um 

ponto de vista externo, favorecendo a produção de um retrato “acurado” do fenômeno do 

estudo de caso (YIN, 2014). A observação participante (ou observação ativa), como 

técnica de coleta de dados, consiste na participação real no conhecimento de uma 

situação determinada, sendo caracterizada como uma técnica por meio da qual se chega 

ao conhecimento da vida de um grupo a partir do interior dele (GIL, 2019).

 Para sistematização da experiência foi adotada a metodologia descrita por 

Holliday (2006) que aponta a sistematização como:
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 A sistematização viabiliza que as experiências se convertam em uma importante 

fonte de aprendizagem teórico-prática, auxiliando na compreensão dos processos, na 

extração de conhecimentos e na construção de teorias que respondam à realidade. 

Assim, a partir de teorias que garantam a compreensão integral e profunda dos processos 

e contradições da prática, tornar possível o retorno à prática a fim de dar-lhe sentido 

consciente e orientá-la para uma perspectiva transformadora (HOLLIDAY, 2006). 

 Para a sistematização, foram observadas as cinco etapas básicas propostas por 

Holliday (2006), quais sejam, 1) o ponto de partida; 2) as perguntas iniciais; 3) a 

recuperação do processo vivido; 4) a reflexão de fundo e 5) os pontos de chegada. 

 As primeira e segunda etapas (ponto de partida e perguntas iniciais) são 

preparatórias ao início do trabalho com os dados produzidos durante a experiência, 

tratando do estabelecimento das condições necessárias para viabilização da 

sistematização propriamente dita. As três últimas etapas (recuperação do processo, 

reflexão de fundo e ponto de chegada) correspondem ao cerne do trabalho de 

sistematização, sendo por meio delas que as informações geradas durante a experiência 

são trabalhadas e o resultado da sistematização é alcançado (HOLLIDAY, 2006). A 

sistematização deve partir de uma experiência prática realizada previamente, da qual 

aqueles que irão sistematizar tenham efetivamente participado e sobre a qual haja 

registros claros e precisos dos acontecimentos (HOLLIDAY, 2006). 

 A existência de registros, como cadernos de apontamentos pessoais, diários de 

campo, atas de reunião, memórias de oficinas, fotos, vídeos e desenhos, garante o 

cumprimento da primeira etapa (ponto de partida).

 No presente trabalho, a coleta de dados foi realizada por meio de anotações em 

meio físico e digital, além de registros de imagens e vídeos em meio digital. Como 

registros em meio físico foram adotados caderno de observações pessoais e caderno de 

campo. O caderno de observações pessoais foi de uso exclusivo da mestranda 

responsável pela unidade demonstrativa, no qual foram realizados registros de reuniões 

e observações acerca das atividades realizadas em cada etapa do projeto. Já o caderno de 

campo foi de uso compartilhado pelos participantes, tendo sido espaço para anotações 

acerca das rotinas e das atividades realizadas na unidade demonstrativa por diversos 

alunos, bolsistas e voluntários.

Como espaço para anotações e registros, também foi utilizado aplicativo de mensagens ao qual 

tinham acesso alunos, bolsistas, voluntários e professores e por meio do qual foram realizados 

debates sobre conteúdos relevantes e trocadas informações acerca das atividades realizadas e 

propostas de planejamento. 

 Outra forma de registro virtual do andamento das atividades foi realizada por meio de 

publicações em página nas redes sociais, em especial o Instagram. O painel de publicações da 

página do projeto na rede social, além de funcionar como registro do andamento das principais 

atividades desenvolvidas, assumiu relevante papel na divulgação dos conteúdos trabalhados 

ao público externo. 

 Inicialmente, os registros das atividades práticas realizadas foram feitos 

primordialmente em caderno físico de uso compartilhado por todos os envolvidos. Contudo, 
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após o início da adoção das medidas de isolamento e distanciamento social para controle 

da disseminação do coronavírus durante a pandemia da Covid-19, deixaram de ser 

realizados registros em caderno físico compartilhado e adotou-se, exclusivamente, o 

registro virtual por meio de aplicativo de mensagens e redes sociais. Os participantes do 

projeto realizaram relatos em texto ou gravações de áudio com descrição das atividades 

ou ponderações sobre temas relevantes à condução das ações planejadas. Os 

participantes também realizaram registros fotográficos e em vídeo das atividades 

desenvolvidas e dos resultados alcançados. 

 Para o planejamento das atividades, inicialmente, foram realizadas reuniões 

presenciais envolvendo alunos, bolsistas, voluntários, professores e, contando até 

mesmo com a participação de servidores do órgão gestor do programa municipal horta 

comunitária, em algumas oportunidades específicas. Após o início da pandemia da Covid-

19, as reuniões de planejamento passaram a ser realizadas por meio de videochamadas.

 Outra importante fonte de dados foram as informações constantes dos relatórios 

e apresentações direcionadas ao poder público municipal e às instituições responsáveis 

pelos projetos de extensão e iniciação científica júnior vinculados à unidade 

demonstrativa. Também foram fontes de informações os materiais informativos como 

banners e slides elaborados para comunicação dos resultados de cada um dos projetos 

vinculados. 

 A definição do objetivo, delimitação o objeto e definição do eixo de sistematização 

compõem a segunda etapa (perguntas iniciais) da sistematização Holliday (2006). Para 

definição do objetivo, é fundamental responder a questão “para que sistematizar?” e 

assim esclarecer o sentido, a utilidade, o produto e o resultado esperado da 

sistematização. Já para delimitação do objeto, é fundamental responder a questão “que 

experiências concretas sistematizar?” e assim delimitar a experiência claramente no 

tempo e no espaço. Para a definição do eixo de sistematização é necessário esclarecer 

detalhadamente o enfoque da sistematização, evitando que durante o processo de 

sistematização o foco do trabalho se afaste dos aspectos mais relevantes para o 

atingimento dos objetivos anteriormente definidos (HOLLIDAY, 2006).

 Os objetivos da sistematização nesse estudo foram: 1) identificar os fatores relevantes à 

implementação da Bio-horta (unidade de agroecologia urbana) em Campos dos Goytacazes-RJ 

e 2) construir conhecimentos relevantes ao debate público acerca do potencial da agroecologia 

urbana como instrumento para gestão sustentável da cidade. Já o objeto da sistematização foi a 

experiência de implementação da Bio-horta no período entre o segundo semestre de 2018 e 

primeiro trimestre de 2021. Como aspectos centrais (eixo de sistematização) foram 

observados os desafios enfrentados durante a implementação da Bio-horta e as oportunidades 

de atuação com impacto potencial na sustentabilidade urbana. 

 Na terceira etapa (reconstrução do processo vivido), deve ser realizada a reconstrução 

da história por meio da descrição dos procedimentos globais que se sucederam ao longo da 

experiência, normalmente indicados observando a cronologia em que ocorreram (HOLLIDAY, 

2006). As informações obtidas durante a reconstrução da história devem ordenadas e 

classificadas com foco no direcionamento indicado pelo eixo de sistematização estabelecido. A 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Descrição das experiências 

Etapa de estruturação - 2º semestre/2018 ao 1º semestre/19 

Limpeza da área e análise de solo

elaboração de um roteiro de ordenação na forma de lista de perguntas, por exemplo, pode 

facilitar a articulação entre as informações sobre a experiência e os aspectos principais 

destacados no eixo de sistematização (HOLLIDAY, 2006). 

 O roteiro de ordenação das informações obtidas com a experiência de 

implementação da Bio-horta envolveu as seguintes questões: 1) Quais foram as 

principais ações realizadas em cada etapa da implementação? 2) Quais foram os objetivos 

das ações? 3) Quais as atividades realizadas em cada uma das ações? 4) Quem foram os 

atores sociais envolvidos nas ações? 5) Quais foram os resultados em cada uma das 

ações?

 Na quarta etapa (reflexão de fundo), deve ser realizada uma interpretação crítica 

do processo vivido, em um processo ordenado de abstração a fim de que sejam 

encontradas as razões de ser dos acontecimentos vivenciados. A elaboração de um 

roteiro de perguntas críticas que busquem identificar os fatores essenciais que 

influenciaram o processo e explicar a lógica e o sentido da experiência é o instrumento 

adequado para auxiliar nessa etapa (HOLLIDAY, 2006). 

 O roteiro de perguntas críticas para reflexão nesse estudo observou as seguintes 

questões: 1) Quais as principais dificuldades enfrentadas no desenvolvimento de cada 

ação? 2) Quais foram as principais reflexões e aprendizados obtidos com as experiências 

vivenciadas? 3) O que pode ser melhorado para facilitar a implantação e a operação de 

unidades de agroecologia urbana em Campos dos Goytacazes-RJ? 4) Quais lacunas no 

conhecimento foram identificadas, requerendo pesquisas futuras para embasar a 

ampliação das atividades de agroecologia urbana na cidade de Campos dos Goytacazes-

RJ?

Na quinta etapa (ponto de chegada), deve ser realizada formulação de conclusões e a 

comunicação da aprendizagem. A formulação das conclusões deve ter como referencial o 

principal eixo de sistematização e buscar responder as perguntas formuladas e aos 

objetivos propostos. As conclusões teóricas podem estar ligadas a formulações 

conceituais sugeridas a partir do refletido da experiência e as conclusões práticas podem 

estar relacionadas aos ensinamentos advindos da prática capazes de colaborar para o 

enriquecimento de futuras ações práticas, próprias ou de outros. Ainda na última etapa, 

assume grande importância a produção de materiais de comunicação que permitam que o 

conhecimento seja compartilhado com outras pessoas, sendo a dimensão comunicativa 

um aspecto fundamental da sistematização Holliday (2006).
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 Quando entregues, os lotes não apresentavam bom estado de conservação, um 

deles com portão quebrado amarrado por arames inviabilizando o acesso e o outro 

encontrava-se aberto, sem muro ou cerca íntegra, apresentando demarcação com 

pedaços de arames, madeiras e estruturas de paletes soltas (Figura 5). Um dos lotes 

apresentava alguns restos culturais e o outro apresentava vegetação alta que impedia o 

acesso a todo o perímetro do lote.

Figura 5: Fotos da frente dos lotes destinados à implantação da Bio-horta quando disponibilizados para início 

do projeto.

 A fim viabilizar o acesso integral à área, foi retirada manualmente com uso de facão 

a vegetação alta, que consistia predominantemente de pés de mamona (Ricinus 

communis), tendo sido o material vegetal resultante picado e separado para incorporação 

ao solo (Figura 6). Com acesso integral aos lotes foi possível identificar uma parte do 

terreno com acúmulo de entulhos de obra, contando, inclusive, com caixa d´água 

parcialmente quebrada destampada e com grande acúmulo de água de chuva (Figura 7). 

Vale destacar que, tendo em vista as condições de manutenção dos lotes, além dos pontos 

de proliferação de mosquitos, identificamos, também, proliferação de roedores sob os 

entulhos (Figura 8).
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Figura 6: Foto da primeira ação de limpeza nos lotes destinados à implantação da Bio-horta quando ocorreu 

corte da vegetação existente, predominantemente pés de mamona (Ricinus communis).

Figura 7: Foto de caixa d’água quebrada descartada em um dos lotes destinados à implantação da Bio-horta e 

visível somente após retirada da vegetação.
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Figura 8: Foto de roedor identificado nos lotes destinados à implantação da Bio-horta, durante ação de limpeza.

 Identificada condição de difícil remediação manualmente tendo em vista o peso 

das estruturas de entulhos 55 e o volume total do material, foi relatada a situação à 

superintendência responsável pelo Programa Municipal Horta Comunitária que 

disponibilizou retroescavadeira para remoção dos entulhos. Considerando que à época 

não havia disponibilidade de caminhão para fazer o transporte do entulho dos lotes ao 

ponto de entrega voluntária de entulhos por meio do programa municipal, o valor dos 

fretes de quatro caminhões caçamba foi custeado com recursos próprios da mestranda 

responsável pela unidade.

Figura 9: Foto (à esquerda) de uma das ações de limpeza realizada nos lotes destinados à implantação da Bio-

horta e foto (à direita) de acúmulo de resíduos em um dos lotes destinados à implantação de Bio-horta.
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 Após a limpeza realizada com atuação do poder público municipal, foram 

realizadas diversas sessões de limpeza manual para retirada de materiais menores como 

pedaços de tijolo, cacos de telha e outros materiais resíduos da construção civil, todos 

encaminhados ao ponto de entrega voluntária de entulhos mais próximo à unidade 

demonstrativa (Figuras 9 e 10).

Figura 10: Foto (à esquerda) de capina realizada nos lotes destinados à implantação da Bio-horta e foto (à 

direita) dos lotes destinados à implantação de Bio-horta após ações de limpeza e capinas.

 Tanto para as ações de limpeza manual quanto de transporte do material até o 

ponto de entrega voluntária de entulhos foi contratado auxílio de mão de obra particular, 

tendo havido, também, colaboração de mão de obra voluntária. As diversas ações de 

limpeza resultaram na 56 destinação estimada de mais de 20 toneladas de materiais a um 

dos pontos de entrega voluntária de entulhos do município. 

 Mesmo após o cercamento dos lotes, a deposição irregular de entulhos continuou 

a ser realizada nas calçadas (Figura 11), exigindo diversas ações de limpeza e destinação 

dos materiais ao ponto de entrega voluntária de entulhos com gastos custeados com 

recursos particulares destinados ao projeto. Em uma oportunidade, participante do 

projeto chegou a presenciar a deposição de entulhos de obras nas calçadas recém-limpas. 

Na ocasião, foi realizado contato com o autor dos depósitos, apresentada a proposta de 

trabalho do projeto e solicitado que não mais fossem realizados descartes de entulhos 

nas calçadas.
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Figura 11: Foto de descarte irregular de entulhos na calçada dos lotes destinados a implantação da Bio-horta.

 A ausência de identificação clara acerca do projeto em andamento no local de 

instalação da Bio-horta mostrou-se um fator negativo importante no enfrentamento do 

problema relacionado à destinação inadequada de resíduos sólidos. Ocorre que os altos 

custos com contratação de serviços relacionados à limpeza dos lotes e calçadas, 

inviabilizaram o investimento em estruturas de comunicação como banners ou em 

contratação de serviço de pintura do muro com as informações relativas ao projeto. Vale 

destacar que nem mesmo a indicação de que se tratavam de lotes vinculados ao programa 

municipal horta comunitária havia no local. 

 A fim de viabilizar o planejamento dos plantios, foi realizada coleta e análise de 

solo, tendo sido o valor das análises custeado por recursos particulares destinados ao 

projeto. A coleta de amostras de solo de cada um dos lotes foi realizada separadamente e 

seguindo as orientações do laboratório da UFRRJ campus Campos dos Goytacazes/RJ 

responsável pela realização das análises. De posse dos resultados das análises (Anexo 4), 

foi agendada reunião com a professora do Laboratório de Solos da UENF (coordenadora 

de projeto de extensão parceiro) a fim de garantir a correta interpretação dos resultados 

e planejamento do manejo adequado do solo.

 De acordo com os resultados da análise de solo das áreas destinadas a plantio, não 

houve necessidade de realizações de ações de correção do pH, do teor de matéria orgânica ou 
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dos nutrientes analisados. Tendo em vista o histórico de uso dos lotes associado à prática 

da agricultura urbana por vários anos, é provável que tenham sido realizadas correções e 

adubações, que influenciaram as características do solo, principalmente no que diz 

respeito ao pH e ao teor de matéria orgânica. 

 O pH do solo próximo à neutralidade pode se justificar por prováveis calagens 

realizadas em anos anteriores, tendo a professora alertado os participantes acerca do 

risco para qualidade do solo no caso de calagens excessivas. O alto teor de matéria 

orgânica e, também, altas concentrações de nutrientes nos solos analisados podem se 

justificar por adubações recorrentes com esterco animal, provavelmente realizadas nos 

anos anteriores, tendo em vista ser essa uma prática facilmente observada em hortas 

vinculadas ao programa municipal horta comunitária distribuídas pela cidade.

Elaboração de projeto paisagístico e instalação de estrutura física 

 A fim de garantir o melhor aproveitamento da área foi elaborado projeto 

paisagístico com identificação dos usos de cada parte dos lotes, tendo sido levada em 

consideração a existência de árvores de grande porte e, também, observada região de um 

dos lotes com acúmulo de entulho associado a estrutura de raízes das árvores. 

 Regiões mais sombreadas dos lotes foram destinadas à área de compostagem, à 

instalação de estrutura para armazenamento de materiais, a espaço reservado para 

práticas pedagógicas e, também, para futura instalação de meliponário e outras 

estruturas de suporte à fauna. Próximo a entrada e lateral dos lotes foi prevista, ainda, 

área destinada à jardinagem comestível e o restante do espaço foi dividido em quatro 

áreas de cultivo. O projeto paisagístico previu, também, área para instalação da 

infraestrutura do sistema de irrigação e regiões destinadas ao trânsito de visitantes 

(Figura 12).

 Vale destacar que as discussões acerca da definição dos usos das diferentes partes 

dos lotes envolveram os diversos grupos participantes, desde alunos, voluntários e 

bolsistas a professores e técnicos especialistas nas diferentes áreas do conhecimento. As 

reuniões de planejamento inicialmente foram realizadas com a participação da 

mestranda responsável pela unidade demonstrativa e os diferentes grupos dos projetos 

Figura 12: Proposta inicial de projeto paisagístico para os lotes destinados à implantação da Bio-horta.
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envolvidos.  Com a consolidação das parcerias foram realizadas reuniões de 

planejamento conjuntas e mantida comunicação direta entre os envolvidos nos projetos 

por meio de grupo em aplicativo de troca de mensagens, facilitando as discussões e a 

articulação das diferentes áreas do conhecimento envolvidas.

 A proposta de projeto paisagístico inicialmente elaborada foi avaliada e debatida 

com os participantes, tendo sido realizadas alterações e ajustes de acordo com as 

propostas apresentadas e discutidas (Figura 13). Com base no projeto elaborado, foram 

realizadas cotações e compras de materiais para instalação das estruturas necessárias 

para o início de cultivo no local e contratada mão de obra especializada para realização 

dos serviços, observando os recursos particulares destinados ao projeto.

 As primeiras estruturas instaladas foram a cerca no lote que se encontrava aberto 

e novo portão no lote que se encontrava com portão quebrado sustentado por arames 

que impediam sua abertura (Figura 14).

Figura 13: Foto dos lotes onde ocorreu a implantação da Bio-horta, em dezembro/2019,  de acordo com o 

projeto paisagístico proposto, já observados ajustes na localização do galpão e de parte dos canteiros.

Figura 14: Fotos da instalação de portão em um dos lotes destinados a implantação da Bio-horta.
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 A intenção principal foi, tão logo possível, realizar o fechamento dos lotes a fim de 

evitar invasões e descarte de entulhos no local. Como não havia energia elétrica 

disponível nos lotes, as primeiras estruturas foram instaladas utilizando energia elétrica 

cedida por vizinha dos lotes e incentivadora do projeto. 

 Vale ressaltar que mesmo após a instalação de cerca e portão ocorreram invasões 

aos lotes. Em razão das invasões sofridas a estrutura da cerca foi danificada diversas 

vezes, tendo sido necessária a realização de reparos e a instalação de reforço da 

estrutura em quatro oportunidades diferentes. Equipamentos de jardinagem e 

ferramentas utilizadas na instalação das estruturas foram furtados do local, situação na 

qual foi realizado registro de boletim de ocorrências junto à delegacia de polícia civil 

competente. 

 A instalação de padrão de energia elétrica no lote foi requerida junto à 

concessionária, com solicitação de enquadramento como unidade consumidora de classe 

rural, como previsto na Resolução Normativa nº 414/2010, vigente à época. O artigo 53-I 

da citada resolução prevê que as unidades consumidoras da classe rural têm direito ao 

benefício tarifário de redução das tarifas aplicadas ao consumo destinado às atividades 

de irrigação, conforme critérios estabelecidos na própria resolução. 

 O requerimento de enquadramento como consumidor de classe rural foi feito com 

base no artigo 53-J, II da Resolução Normativa 414/2010 com redação dada pela 

Resolução Normativa da ANEEL 800 de 19/12/2017 (BRASIL, 2017), que garante 

enquadramento como unidades consumidoras de classe rural àquelas que desenvolvam 

a t i v i d a d e s  d e  a g r o p e c u á r i a  u r b a n a .  A  n o r m a  p r evê  q u e  p a ra  c a b i m e n t o  d o 

e n q u a d r a m e n t o  n a  c l a s s e  r u r a l ,  a  u n i d a d e  c o n s u m i d o r a  u r b a n a  d e v e  s e r 

predominantemente destinada à atividade agropecuária, excluídos, contudo, os casos de 

agricultura de subsistência. A norma prevê, ainda, que o titular da unidade consumidora 

deve possuir registro de produtor rural expedido por órgão público ou outro documento 

hábil que comprove o exercício da atividade agropecuária.

 No caso da Bio-horta, como documentação hábil à comprovação da atividade 

a g r í c o l a  f o ra m  a p r e s e n t a d o s  o s  t e r m o s  d e  c o m p r o m i s s o  a s s i n a d o s  j u n t o  à 

superintendência de agricultura e pecuária gestora do programa municipal horta 

comunitária, tendo a mestranda responsável pelo projeto constado como titular da 

unidade consumidora. Embora durante o atendimento inicial, no ato da solicitação junto 

à concessionária de energia, tenha havido dúvidas quanto ao cabimento do requerimento 

de enquadramento como consumidor rural para unidade localizada em área urbana, após 

a análise da documentação, o procedimento de instalação e enquadramento foi concluído 

com sucesso, sem maiores intercorrências.

 Na sequência, foi realizada a construção do galpão de madeira previsto no projeto 

paisagístico com fim de armazenar os materiais e equipamentos, dificultando a 

ocorrência de furtos. Anexa ao galpão foi construída varanda coberta buscando viabilizar 

a realização de atividades educacionais e de planejamento em espaço protegido de sol e 

chuva. Também foram instalados: estrutura para tutoramento de cultivos e para futura 

instalação de sombrite e sistema de irrigação (Figura 15), pia para lavagem das colheitas e 
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estrutura base para suporte de caixa d’água. Ainda foram realizados serviços de 

nivelamento em algumas regiões altas do lote e a construção de canaletas para drenagem 

e pequeno sumidouro em área baixa do lote (Figura 16).

Figura 15: Foto (à esquerda) da construção do galpão e foto (à direita) de cerca e estruturas para tutoramento 

instaladas em um dos lotes destinados à implantação da Bio-horta.

Figura 16: Foto da obra de drenagem na área baixa de um dos lotes da Bio-horta, incluindo canaleta para 

escoamento e pequeno sumidouro.
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 Embora a Bio-horta esteja situada na região central da cidade de Campos/RJ em 

área atendida por infraestrutura de rede de esgoto, não foi viável a instalação de 

sanitário no local. De acordo com sistema de cobrança praticado pela empresa 

concessionária, a tarifa de esgoto é apurada por estimativa, observada a proporção de 

100% da água consumida. No caso da prática de agricultura urbana quase a totalidade do 

volume de uso da água destina-se a irrigação e manejo dos cultivos, sendo ínfimo o 

volume de esgoto que seria gerado com a instalação de apenas um sanitário no local. 

 De acordo com as regras vigentes, a instalação de um único sanitário ligado a rede 

de esgoto geraria cobrança de tarifa de esgoto com imensa distorção em relação a 

realidade do uso. Isso porque seria apurado valor devido a título de coleta de esgoto com 

base em toda a água consumida na manutenção dos cultivos. A dificuldade enfrentada 

para instalação do 63 sanitário foi levada ao setor responsável pela gestão do programa 

horta comunitária, tendo sido considerada inviável a instalação de sanitário na Bio-horta 

naquela oportunidade, uma vez que seriam gerados custos excessivos, desproporcionais 

ao uso efetivo e não previstos nas regras do programa municipal à época. 

 Vale ressaltar que o sistema de cobrança de tarifa de esgoto por estimativa no 

percentual de 100% do valor da tarifa de água praticado pela concessionária do serviço 

público é objeto de discussão na Ação Civil Pública nº 0026689-73.2019.8.19.0014 em 

tramitação na 2ª Vara Cível de Campos dos Goytacazes/RJ. Na referida ação, o Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro (MPE) alega ser abusiva a cobrança de tarifa de 

esgoto no percentual de 100% da água consumida, indicando que, na ausência de 

medidor para aferir o montante de esgoto recolhido das unidades, deveria ser aplicado o 

percentual de 80%, conforme “coeficiente de despejo” apontado na Norma Técnica NBR-

9649 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

 Na realidade, nem mesmo o entendimento adotado pelo MPE na citada Ação Civil 

Pública se adéqua às necessidades decorrentes da prática da agricultura urbana, tendo 

em vista que o “coeficiente de despejo” apontado na NBR-9649 considera a realidade de 

consumo urbano padrão para indicação da proporcionalidade de 80% entre o volume 

fornecido de água e volume gerado de esgoto. No caso da agricultura urbana, em se 

tratando de destinação de água quase que integralmente para irrigação e atividades 

correlatas de manutenção do cultivo, a proporção de esgoto gerado em relação à água 

fornecida e usada nos cultivos seria ínfima. Principalmente no caso de hortas urbanas 

instaladas em pequenos lotes, o número de trabalhadores envolvidos na manutenção dos 

espaços é igualmente pequeno, impactando diretamente no baixo volume de esgoto a ser 

gerado pelo uso de um sanitário. 

 A concessionária ré na citada Ação Civil Pública alega que a cobrança da tarifa de 

esgoto é realizada de acordo com as regras estabelecidas no Decreto municipal nº 

019/2013 e reproduzidas no respectivo contrato de concessão. Em análise do referido 

decreto municipal é possível observar que as categorias de consumo previstas não 

contemplam a prática da agricultura urbana. O regulamento prevê somente quatro 

categorias de consumo (domiciliar, comercial, industrial e público), sendo que nenhuma 

delas se aproxima da realidade enfrentada na prática da agricultura urbana.
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 Resta claro que, no caso de lotes destinados a prática da agricultura urbana, a 

cobrança da tarifa de esgoto para o caso de ligação de sanitário, merece análise e 

disposição regulamentar especial, dadas as condições peculiares do uso. A exemplo do 

ajuste na regulamentação relativa à cobrança de energia elétrica de lotes onde há prática 

da agricultura urbana prevista na Resolução Normativa ANEEL 800 de 19/12/2017 

(BRASIL, 2017), demonstra-se indispensável ajuste correspondente no caso de 

regulamentação da cobrança de tarifa de esgoto. 

 É imprescindível destacar que a ausência de sanitário no local de prática da 

agricultura urbana faz com que estudantes e profissionais precisem se deslocar a imóveis 

vizinhos para atender suas necessidades fisiológicas. No caso da Bio-horta, além de 

vizinhos que se disponibilizaram a ceder o uso do sanitário aos participantes do projeto, 

há a possibilidade de acesso ao banheiro da escola pública municipal localizada a cera de 

90 m de distância e ao posto de saúde público (localizado a cerca de 150 m de distância). 

Contudo, a ausência de sanitário disponível no local e a necessidade de deslocamento a 

outros imóveis para atender as necessidades fisiológicas foram apontadas como 

inconvenientes por diversos participantes do projeto. 

 Considerando que a regulamentação da concessão do serviço público de 

fornecimento de água e coleta de esgoto não prevê as peculiaridades relacionadas à 

prática da agricultura urbana e tendo em vista as informações obtidas junto à 

superintendência gestora do programa municipal horta comunitária, é provável que a 

ausência de sanitário com ligação regular à rede de esgoto seja uma realidade comum a 

todos os lotes vinculados ao programa. Portanto, é de fundamental importância que o 

poder público municipal ajuste a regulamentação específica e reveja o contrato de 

concessão quanto a esse particular, tendo em vista que a ausência de sanitário disponível 

pode afetar a saúde e a dignidade dos agricultores urbanos vinculados ao programa 

municipal, representando potencial desrespeito à dignidade da pessoa humana, direito 

fundamental previsto no artigo 1º, III da CRFB/88 (BRASIL, 1988). 

Ações educacionais e de divulgação
 

 Na primeira etapa do projeto, as principais ações de educação se deram no 

a m b i e n t e  o n - l i n e  p o r  m e i o  d a  p á g i n a  d o  p r o j e t o  n a  r e d e  s o c i a l  i n s t a g ra m 

(@biocultivar.bio) na qual foram apresentados ao público temas relacionados à 

agroecologia urbana e à sustentabilidade. As postagens abordaram informações acerca 

das atividades desenvolvidas na etapa de estruturação do projeto e conteúdos 

relacionados ao papel da agroecologia na promoção de sustentabilidade nas cidades. No 

total foram realizadas 56 publicações do início do projeto até o fim da etapa de 

estruturação (junho/2019), com alcance total de 14.314 visualizações. 

 Ainda na etapa de estruturação, a proposta do projeto Bio-horta foi apresentada 

em reportagem de programa de televisão local que abordou a problemática dos terrenos 

urbanos sem manutenção adequada e do descarte incorreto de lixo.
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Etapa de experimentação - 2º semestre/2019 ao 1º trimestre/2020

Experimentação na prática de produção de alimentos

 Com a aprovação dos projetos de iniciação científica júnior da EMPJ e de extensão 

universitária da UENF, bolsistas de diversas formações e graus de escolaridade passaram 

a desenvolver seus trabalhos de forma conjunta. Um dos principais objetivos dessa etapa 

foi promover a interação entre profissionais de diversas áreas e estudantes, por meio da 

construção de um ecossistema favorável ao pensamento sistêmico e transdisciplinar. O 

planejamento e a realização de áreas de cultivo com enfoque agroecológico gerou 

oportunidades de interação, expôs os participantes aos desafios da prática e ao 

desenvolvimento de ferramentas para a busca de soluções e trocas de experiências. 

 Após as sessões de limpeza da área, foi realizada vistoria com o fim de localizar 

formigueiros de espécies de formigas cortadeiras que poderiam ter influência sobre o 

desenvolvimento dos cultivos. Constatada a presença de diversos formigueiros no local, 

foi realizado contato com pesquisadores do Laboratório de entomologia da UENF a fim 

de que fosse confirmada a identificação das espécies de formigas e apresentadas 

alternativas de controle populacional que não envolvesse o uso de pesticidas químicos. 

 Durante vistoria realizada nos lotes, a equipe do laboratório identificou a 

presença de formigas cortadeiras do gênero Acromyrmex (popularmente conhecidas 

como quenquém) e realizou a remoção de alguns formigueiros (Figura 17). Os 

formigueiros removidos da Bio-horta foram transferidos ao laboratório para uso em 

pesquisas de desenvolvimento de produtos para controle biológico de insetos. Por 

recomendação dos pesquisadores, foi realizada aplicação de produto de controle 

biológico tendo como agente o fungo entomopatogênico Beauveria bassiana.

Figura 17: Foto de formigueiro identificado e removido de um dos lotes da Bio-horta.
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 A fim de facilitar o manejo dos cultivos, foram selecionadas quatro áreas mais 

próximas do ponto de água para que fossem realizados os primeiros plantios, uma vez que 

as regas seriam feitas com uso de mangueira. O preparo do solo das áreas de teste de 

cultivo foi realizado por meio de capina e revolvimento superficial do solo feito 

manualmente com uso de enxada, enxadão e garfo (forcado curvo) (Figura 18).

Figura 18: Foto de preparo de canteiros na Bio-horta realizado por voluntários e bolsistas dos projetos de 

iniciação científica júnior da EMPJ e de extensão da UENF com uso de enxada, enxadão e garfo (forcado curvo).

 É certo que o uso de motocultivadores de pequeno porte facilitaria bastante do 

trabalho, tanto em termos de demanda física dos participantes quanto em termos de 

tempo dedicado à atividade. Contudo, o maquinário disponível na superintendência 

municipal de agricultura e pecuária à época era de grande porte, normalmente destinado 

a atuação em área rural, e se mostrou desproporcional e inadequado para o preparo de 

pequenas áreas de cultivo urbano. 

 Embora existissem no mercado opções de motocultivadores de pequeno porte, a 

aquisição do equipamento no início da implantação do projeto restou inviável, tendo em 

vista o investimento necessário e a limitação do orçamento disponível. Outra limitação à 

aquisição de equipamentos que demandassem maior investimento esteve relacionada à 

segurança. Mesmo após instalação de cerca e do portão para fechamento dos lotes, a 
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recorrência de invasões e, até mesmo furtos, desencorajaram a realização de 

investimentos em equipamentos que necessitassem ficar armazenados no local. Tendo 

em vista as análises de solo realizadas e a desnecessidade de correções, não foram 

realizadas calagens ou adubações específicas durante o preparo do solo. Quando da 

montagem dos canteiros foram apenas adicionadas superficialmente porções de húmus 

de minhoca, composto orgânico ou esterco curtido acrescidos de farinha de ossos 

r e c o m e n d a d a s  p a ra  a u x i l i a r  o  d e s e nvo l v i m e n t o  d a s  m u d a s  q u a n d o  r e c é m -

transplantadas para o solo (Figura 19).

Figura 19: Foto da atividade de adubação dos canteiros na Bio-horta realizada por voluntários e bolsistas dos 

projetos de iniciação científica júnior da EMPJ e de extensão da UENF com húmus de minhoca, composto 

 O planejamento de plantio da etapa de experimentação privilegiou o cultivo 

espécies e variedades já cultivadas pela mestranda responsável pela unidade ou 

indicadas por agricultores locais. Antes do início efetivo das atividades de plantio, foi 

realizado levantamento quanto aos materiais necessários, cotação dos preços e 

aquisição dos insumos e instrumentos necessários. 

 As sementes, mudas e estruturas de propagação utilizadas nos cultivos foram 

provenientes: 1) de cultivos próprios da mestranda responsável pelo projeto, 2) de 

doações de agricultores locais e voluntários, 3) do banco de sementes da Fazendinha 

Agroecológica KM 47 (parceria CTUR, UFRRJ, Embrapa Agrobiologia e Pesagro-Rio) 

vinculada ao Programa de Pós-graduação em Agricultura Orgânica da UFRRJ ou 4) 

adquiridos de marcas nacionais de sementes, privilegiadas as linhas de produção sem 

defensivos químicos.
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 Parte das mudas utilizadas nos cultivos do período de experimentação foi 

preparada por voluntários e doadas ao projeto em ponto de transplantio, parte foi 

cultivada na própria Bio-horta em ações conjuntas de voluntários e participantes dos 

projetos de extensão da UENF e iniciação científica júnior da EMPJ e parte foi produzida 

na unidade da Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado do Rio de Janeiro (Pesagro) 

em Campos/RJ, mediante entrega das sementes e pagamento de valor pré-fixado por 

bandeja de mudas produzida (Figura 20).

Figura 20: Foto (à esquerda) de atividade de preparação de mudas envolvendo participantes do projeto de 

iniciação científica júnior da EMPJ, bolsista de extensão do projeto Bio-horta vinculado à UENF e voluntários e 

foto (à direita) de atividade de triagem de mudas doadas por voluntário envolvendo bolsistas do projeto de 

iniciação científica júnior vinculado à EMPJ e bolsistas do projeto de extensão vinculado à UENF.

 As quatro áreas destinadas aos plantios da etapa de experimentação foram 

implantadas sequencialmente e com cultivos variados. As três primeiras áreas 

implantadas mediram entre 40 m2 e 60 m2 e foram destinadas principalmente ao cultivo 

de temperos e hortaliças. A quarta área implantada mediu cerca 150 m2 e nela foi 

inicialmente cultivada espécie de adubação verde (Figuras 21 e 22).

Figura 21: Foto (à esquerda) de atividade de demarcação de canteiros da primeira área de plantio envolvendo 

bolsistas do projeto de extensão da UENF e voluntários e foto (à direita) da segunda área de plantio com 

canteiros demarcados na Bio-horta.
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 A primeira área foi destinada ao cultivo de temperos e algumas hortaliças como: 

berinjela, jiló, batata doce, girassol, calêndula, hortelã, coentro, feijão-vagem, tomatinho 

cereja, pimentão, abobrinha e taioba, tendo sido o cultivo realizado ao nível do solo, sem o 

levantamento de canteiros. Junto à cerca do lote foram, ainda, plantadas mudas de ora-

pro 72 nobis, na intenção de formação de uma cerca viva para fornecimento de alimento e 

também para auxiliar na proteção contra invasões. Para a cobertura do solo foi utilizado 

material vegetal seco proveniente do próprio lote. 

 Quando da análise dos materiais disponíveis para implantação da segunda área de 

cultivo, contatou-se que o material vegetal seco proveniente de capinas e podas 

realizadas nos próprios lotes da unidade demonstrativa não seria suficiente para a 

cobertura integral da área a ser implantada. Em contato com a Superintendência de 

Agricultura e Pecuária gestora do Programa Municipal Horta Comunitária, restou 

esclarecido que a gestão de podas urbanas era de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, com a qual foram feitos diversos contatos a fim de se obter 

acesso aos resíduos de poda urbana, contudo, sem sucesso naquela oportunidade. 

 A cobertura do solo é uma das principais técnicas de cultivo agroecológico, e, 

considerando o contexto urbano, os resíduos de poda urbana representam uma 

importante fonte de material vegetal seco para cobertura dos solos cultivados. Vale 

destacar que o acúmulo de restos vegetais em calçadas e terrenos baldios é problema 

frequente no município de Campos dos Goytacazes/RJ (Figura 23).

Figura 22: Foto (à esquerda) de atividade de preparação do solo da terceira área de plantio envolvendo 

voluntários e bolsistas do projeto de extensão da UENF e do projeto de iniciação científica júnior da EMPJ  e 

foto (à direita) da quarta área de plantio destinada a plantio de adubação verde na Bio-horta.
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Figura 23: Imagens de denúncias sobre depósitos irregulares de resíduos em Campos dos Goytacazes/RJ 

realizadas em redes sociais indicando presença de restos vegetais misturados a entulhos inadequadamente 

descartados.  Fonte: Extraído de publicações temporárias ocorridas no ano de 2020 em página na rede social 

instagram dedicada à divulgação de acontecimentos da cidade de Campos dos Goytacazes/RJ 

(https://www.instagram.com/camposocorrencias/).

 Materiais vegetais como galhos de árvores, folhas e restos de capinas sem o 

tratamento adequado e abandonados pela cidade podem contribuir para formação de 

verdadeiros pontos de deposição irregular de resíduos e, com isso, agravar problemas 

ambientais e de saúde pública no município. Por outro lado, quando adequadamente 

triturados e destinados à cobertura do solo em áreas de cultivo agroecológico e à 

produção de adubo orgânico por meio da compostagem, passam a representar insumo 

valioso e gerador de riquezas.

https://www.instagram.com/camposocorrencias/
https://www.instagram.com/camposocorrencias/
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Figura 24: Foto (à esquerda) de árvore quebrada em frente aos lotes da Bio-horta após fortes chuvas na região 

e foto (à direita) de material vegetal sendo triturado em frente à Bio-horta.

 Em um evento de fortes chuvas no município de Campos/RJ no ano de 2019, houve 

a queda de diversas árvores pela cidade, inclusive uma em frente aos lotes da unidade 

demonstrativa. Nessa ocasião, foi mantido novo contato com a Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e mais uma vez solicitado acesso ao material de poda triturado. Após 

diversos contatos, foi autorizado que permanecessem na Bio-horta os resíduos da árvore 

caída em frente aos lotes, tendo sido o material triturado pela empresa terceirizada 

contratada pelo município e disponibilizado na unidade demonstrativa (Figuras 24 e 25).

Figura 25: Foto do material de poda triturado disponibilizado na Bio-horta para realização de cobertura de 

canteiros e compostagem.
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 Ressalta-se que o procedimento de autorização para liberação do material de 

poda triturado na Bio-horta exigiu grande dedicação dos participantes do projeto por 

meio de contatos presenciais e telefônicos, tendo a autorização, contudo, restringido-se 

aos resíduos da árvore caída em frente aos lotes. O transporte e o processamento de 

resíduos de poda urbana e resíduos vegetais de outras árvores caídas em ruas próximas à 

Bio-horta foram realizados por meio de contratação de serviços particulares e custeado 

com os recursos próprios destinados à implantação do projeto. 

 Tendo em vista a necessidade de grande volume de resíduos vegetais para a prática 

de cultivos agroecológicos, o custo de contratação dos serviços de processamento dos 

resíduos de poda e a dificuldade de acesso aos materiais junto ao poder público 

municipal, destinou-se parte do orçamento do projeto para a aquisição de triturador de 

pequeno porte (Figura 26). Embora a capacidade do equipamento adquirido não permita 

o processamento de galhos maiores que três centímetros de diâmetro, a aquisição 

buscou proporcionar o acesso a resíduos de poda adequadamente processados para 

garantir, pelo menos em parte, a montagem e manutenção dos canteiros e a produção de 

adubo orgânico por meio da compostagem (Figura 27).

Figura 26: Foto de triturador de pequeno porte usado na Bio-horta para manejo de resíduos vegetais.
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Figura 27: Foto (à esquerda) de detalhe do manejo do material vegetal seco para cobertura da área de cultivo e 

foto (à direita) da área de cultivo com cobertura vegetal seca sendo preparada na Bio-horta.

 De posse dos materiais necessários, foram preparados quatro canteiros na 

segunda área de plantio e realizados cultivos consorciados envolvendo duas variedades 

de mandioca, milho, tomates cereja e mini-italiano, pimentão, rabanete e feijão vagem, 

couve e cebolinha (Figura 28). Os plantios foram realizados em sistema de mutirões que 

contaram com a participação dos bolsistas do projeto de extensão da UENF e do projeto 

de iniciação científica júnior da EMPJ, acompanhados da professora responsável, além da 

participação de voluntários e da mestranda responsável pela unidade (Figura 29).

Figura 28: Foto (superior à esquerda) de pé de pimentão, foto (superior à direita) de colheita de feijão vagem, 

foto (inferior à esquerda) de colheita de tomates e foto (inferior à direita) de rabanetes recém colhidos na Bio-
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Figura 29: Foto de mutirão de plantio incluindo a participação de voluntários, bolsistas do projeto de extensão 

da UENF e bolsistas do projeto de iniciação científica júnior da EMPJ na Bio-horta.

 Na terceira área de plantio foram realizados plantios hortaliças como taioba, 

beterraba, alface e rúcula, temperos como alecrim, salsinha, cebolinha e manjericão e 

frutas como bananas e mamão. Adicionalmente foi realizada montagem de um canteiro 

em modelo espiral proposto para facilitar as ações educacionais. O canteiro em espíral 

que contou com o cultivo de temperos como sálvia, orégano, manjerona, três variedades 

de manjericão e hortelã-pimenta, além de flores como tagetes e gerânio (Figuras 30 e 31).

Figura 30: Fotos da montagem do canteiro em espiral na Bio-horta. Foto superior à esquerda: etapa de 

demarcação da área. Foto superior à direita: etapa de instalação peças de madeira para suporte. Foto inferior à 

esquerda: etapa de acomodação do solo no canteiro. Foto inferior à direita: etapa de plantio das mudas no 

canteiro em espiral.
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Figura 31: Foto (à esquerda) do canteiro em espiral com temperos e flores e foto (à direita) de detalhe de flor de 

tagetes do canteiro em espiral destinado à ações educacionais na Bio-horta.

 A quarta área de plantio foi inteiramente implantada com Crotalária juncea, uma 

espécie de leguminosa utilizada na adubação verde (Figura 32). O cultivo de leguminosas 

tende a promover o enriquecimento de nitrogênio no solo por meio da ação de bactérias 

fixadoras associadas as raízes das plantas e, também, por meio da própria incorporação 

ao solo do material vegetal resultante do cultivo.

Figura 32: Foto da área implantada com Crotalária juncea (adubação verde) na Bio-horta.
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 O cuidado com os cultivos foi realizado pelos participantes do projeto, voluntários 

e, eventualmente, por contratação de serviços, principalmente para atividades 

relacionadas à capina e à manutenção dos lotes. As áreas plantadas exigiram cuidados 

diários relacionados à rega (feita manualmente com uso de mangueira), vistoria 

fitossanitária e capina manual. Embora a rega manual das áreas cultivadas e das mudas 

produzidas na unidade tenha sido feita em sistema de revezamento entre os 

participantes, a atividade demandou grande dedicação de bolsistas, estudantes e 

voluntários vinculados ao projeto, assim como a realização de capina manual das áreas 

plantadas (Figuras 33). Juntas essas as atividades ocuparam a maior parte das horas de 

atuação dos participantes, de forma que a realização das demais atividades previstas 

restou muitas vezes limitada.

Figura 33: Foto (à esquerda) de atividade de capina manual e foto (à direita) de atividade de rega com uso de 

mangueira na Bio-horta.

 A instalação de sistema de irrigação automatizado que minimizasse a demanda por 

mão de obra no molhamento dos cultivos garantiria melhor aproveitamento das horas de 

atuação dos participantes do projeto. Estratégias como realização de farta cobertura dos 

canteiros com material vegetal seco, melhor desenho de consócios com inclusão de 

espécies que promovam rápida ocupação da área plantada e transplantio de mudas em 

estágios mais avançados do desenvolvimento, também demonstraram potencial de 

promover maior eficiência no uso da mão de obra disponível, uma vez que tendem a 

minimizar a demanda por capina manual. 

 Outro ponto que vale a pena destacar é quanto ao potencial de economia no uso da 

água quando adotada sistematicamente a cobertura vegetal dos canteiros, evitando a 

exposição do solo à ação do sol e dos ventos, assim minimizando a perda de água por 



68

evaporação. Adicionalmente, a adoção de sistema de irrigação bem ajustado se 

apresenta como mais um instrumento para uma gestão eficiente da água na manutenção 

dos cultivos. 

 Vale destacar que, embora tenha sido elaborado projeto de irrigação por 

servidores da UFRRJ campus Campos/RJ e iniciado o planejamento de oficina de 

irrigação a ser realizada durante a instalação do sistema de irrigação em parte dos 

canteiros da Bio-horta, as atividades foram canceladas em decorrência das restrições 

impostas com o início da pandemia da Covid-19. 

 As vistorias fitossanitárias foram realizadas prioritariamente por bolsinhas 

vinculados ao laboratório de manejo integrado de pragas da UENF, muitas vezes 

acompanhados dos demais bolsistas, estudantes e voluntários (Figura 34). Em diversas 

oportunidades, observações relacionadas a crescimento na população de animais 

herbívoros ou surgimento de doenças nos cultivos foram discutidas entre os bolsistas, 

alunos e voluntários, com auxílio dos professores e técnicos vinculados aos laboratórios 

parceiros do projeto, tendo sido realizadas técnicas de controle isentas do uso de 

agrotóxicos, quando recomendadas.

Figura 34: Registros realizados durantes vistorias fitossanitárias nos cultivos da Bio-horta. Foto superior à 

esquerda de ovos depositados por lagarta em folhas de muda de rabanete. Foto superior à direita de danos 

causados em folhas de tomateiro por larva minadora. Foto inferior à esquerda de caramujo predando feijão 

vagem. Foto inferior à direita de pulgões em folha de couve.
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 Vale destacar que o uso de ferramentas digitais como aplicativos de trocas de 

mensagens, viabilizaram suporte remoto e acesso direto aos professores e aos técnicos 

por meio do envio de fotos, vídeos e informações sobre observações realizadas. As 

interações realizadas muitas vezes auxiliaram na identificação de problemas e na busca 

por soluções, mesmo sem a presença dos técnicos e professores fisicamente na Bio-horta. 

 A formação de grupos em aplicativos de mensagens funcionou na prática como 

uma rede suporte entre alunos e profissionais vinculados aos projetos parceiros. 

Também foi possível contar com o suporte colaborativo da rede de mestrandos do 

Programa de Pós-Graduação em Agricultura Orgânica da UFRRJ que auxiliaram na 

identificação de problemas nos cultivos e nas buscas por alternativas, mesmo que 

remotamente. A formação e a manutenção dessas redes de suporte se mostraram 

imprescindíveis para o bom andamento das atividades do projeto, principalmente por se 

tratar de cultivo agroecológico que demanda visão sistêmica e articulação de diversas 

áreas do conhecimento para compreensão das questões apresentadas e na busca por 

soluções. 

 Os principais problemas fitossanitários identificados foram relacionados ao 

ataque de formigas cortadeiras e lesmas (Figura 35).

Figura 35: Foto à esquerda de lesma próxima à armadilha com isca de cerveja instalada em canteiro e foto à 

direita de formigas predando pé de couve em canteiro da Bio-horta.

 Ataques de formigas quenquém a mudas recém-transplantadas eliminaram todas 

as plantas de berinjela, jiló, batata doce, girassol, calêndula e tagetes das primeiras áreas 

de cultivo. Até mesmo na área de implantação da adubação verde, as formigas eliminaram 

diversas plantas e removeram sementes das linhas de cultivos já plantadas. Em uma das 

ações de localização de ninhos de formigas foi identificada uma grande porção de 

sementes de C. juncea em uma das câmaras do formigueiro. 
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 A atividade das formigas cortadeiras sobre os cultivos se mostrou sazonal, mais 

intensa em períodos de seca prolongada e sobre mudas recém-transplantadas. As 

principais estratégias de controle utilizadas foram a localização e a remoção de 

formigueiros, associadas à aplicação de produto para controle biológico tendo o fungo 

Beauveria bassiana como principal agente.

 Os ataques de lesma foram mais intensos sobre os cultivos de feijão vagem, tendo 

havido quase que a eliminação completa dos pés plantados na segunda área de cultivo e 

grande prejuízo na qualidade das vagens colhidas na primeira área de cultivo. Vale 

destacar que outras espécies cultivadas simultaneamente ao feijão vagem em consórcio 

não sofreram ataques relevantes de lesmas. Iscas a base de cerveja foram instaladas e 

apresentaram sucesso na captura de diversos indivíduos diariamente enquanto 

mantidas, contudo, não foram suficientes para garantir a proteção dos pés de feijão 

vagem cultivados. 

 Também foram identificados crescimentos populacionais de pulgões, cochonilhas, 

percevejos, tripes e vaquinhas em algumas oportunidades, além de ocorrências pontuais 

de mosca-das-galhas na mandioca (Figura 36), lagartas curuquerê nas couves, alfaces e 

rúculas e mosca branca em pés de alfavaca já existentes na área. Vale registrar que 

também foi identificada no ambiente de cultivo a presença inimigos naturais tais como 

joaninhas, vespas, libélulas, louva-a-deus e fungos entomopatogênicos (Figura 37).

Figura 36: Fotos de lesões causadas por mosca-das-galhas (Jatrophobia brasiliensis) em folhas de mandioca, face 

superior da folha (à esquerda) e face inferior da folha (à direita).
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Figura 37: Fotos superior à esquerda de larva de joaninha predando pulgões, foto superior à esquerda de 

joaninha adulta, foto inferior à esquerda de vespa atacada por fungo entomopatogênico e foto inferior à 

esquerda de louva-a-deus.

 As populações de pulgões, cochonilhas, mosca branca, percevejos, tripes e 

vaquinhas foram monitoradas e controladas, na maior parte das vezes, por meio da 

remoção de pés senescentes foco do ataque. Em duas oportunidades, ainda na etapa de 

experimentação, foi realizada aplicação localizada de calda a base de óleo de nim 

(Azadirachta indica A. Juss) a diluição em água a 3% para controle populacional desses 

insetos, conforme orientação recebida do professor responsável pelo Laboratório de 
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Manejo Integrado de Pragas da UENF.

 Quanto às doenças, foram identificadas duas plantas de mamão (das quatro 

plantas cultivadas) com sintomas de pinta-preta-do-mamoeiro e mosaico-do-mamoeiro, 

tendo sido feita a remoção dos pés doentes. Também foram identificadas três plantas de 

tomate cereja (das quarenta cultivadas na segunda área de cultivo) com sintomas 

compatíveis com infecção por vírus vira-cabeça do tomateiro. As plantas com sintomas 

foram removidas, não tendo havido surgimento de sintomas em outras plantas. 

 As colheitas provenientes dos cultivos das áreas de teste totalizaram cerca de 270 

kg de alimentos ao longo dos nove meses da etapa de experimentação. Os alimentos 

foram 87 partilhados entre bolsistas, alunos, professores, voluntários, vizinhos e amigos 

apoiadores do projeto (Figura 38). Vale destacar, positivamente, o desenvolvimento da 

cultura do tomate cereja, que rendeu produção total de aproximadamente 125 kg no ciclo 

de cultivo. Negativamente, destaca-se a cultura do feijão vagem quase que eliminada das 

áreas de cultivo em razão da predação por lesmas. Parte das culturas implantadas na 

etapa de experimentação ainda se encontrava em desenvolvimento ao fim do 2º trimestre 

de 2020, dentre elas: banana, mamão, aipim, ora pro nobis, bertalhas e taiobas (Figura 

39).

Figura 38: Foto à esquerda de compartilhamento de mamão e foto à direita de compartilhamento de taioba com 

vizinhas da Bio-horta.
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Figura 39: Foto superior à esquerda: cultivo de taioba e ora-pro-nobis ao fundo na cerca de um dos lotes da Bio-

horta; foto superior à esquerda: cultivo de bertalha em muro na Bio-horta; foto inferior à esquerda: pé de 

mamão com frutos colhidos e frutos por colher na Bio-horta; foto inferior à direita: cacho de banana por colher 

na Bio-horta.

Experimentação na prática de compostagem

 A montagem da primeira composteira na Bio-horta se deu durante oficina ministrada 

como ação de extensão do projeto A-cea, parceiro na implementação da Bio-horta. A oficina 

contou com a participação de bolsistas, estudantes e voluntários vinculados ao projeto Bio-
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horta e também foi aberto à participação da comunidade em geral, mediante realização 

de inscrição. Antes da atividade prática de instalação da composteira, os responsáveis 

pelo projeto A-cea ministraram minicurso teórico sobre o tema da compostagem, 

oportunidade em que explicaram aos participantes os fundamentos teóricos 

relacionados à compostagem, as etapas de instalação da composteira e as atividades de 

manutenção necessárias.

 O minicurso teórico e a oficina contaram com a participação de cerca de 20 

estudantes e profissionais interessados na temática da compostagem (Figura 40). 

Durante a oficina foi realizada a montagem completa de composteira termofílica na Bio-

horta. Posteriormente, o acompanhamento técnico das ações de manutenção da 

composteira também foi realizado pelos membros do projeto de extensão A-cea, 

vinculado ao Laboratório de Solos da UENF.

Figura 40: Foto à esquerda durante realização de oficina de compostagem na Bio-horta e foto à direita de 

detalhe de banner de divulgação de conteúdo exposto durante realização de oficina de compostagem na Bio-

horta, promovida pelo projeto de extensão A-cea.

 Antes da instalação, foi realizada vistoria na Bio-horta e identificada região mais 

adequada para disposição da composteira. Uma região abaixo de árvore de grande porte, 

protegida da incidência solar na maior parte do dia e em cuja área o terreno apresentou 

leve inclinação foi identificada pelos técnicos como adequada para instalação da 

composteira termofílica. 

 Para a Bio-horta, foi proposto modelo de compostagem em pilha estruturada por 

armação em bambu e impermeabilizada com lona plástica a fim de facilitar a coleta da 

fração líquida decorrente do processo de compostagem. Trata-se de modelo de baixo 

custo comumente utilizado em propriedades rurais, uma vez que a armação montada a 

partir de varas de bambu, muitas vezes disponíveis na própria propriedade rural, faz com 

que sejam minimizados gastos com estruturas de suporte das pilhas de compostagem. 

 Embora o modelo de compostagem em pilha estruturada com armação de bambu 

apresente diversas vantagens relacionadas ao baixo custo para instalação e manutenção, 

é importante destacar que a ausência de estrutura de proteção que garanta o isolamento 

dos resíduos em processo de compostagem exige atenção redobrada na montagem da 
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pilha, a fim de que se evite deixar expostos materiais que possam atrair animais. Para que 

fossem minimizadas intercorrências relacionadas à atração de insetos e roedores 

durante o processo de compostagem, os responsáveis pelo projeto A-cea orientaram o 

abastecimento somente com resíduos vegetais não cozidos.

 Para o adequado desenvolvimento da compostagem é indispensável que existam 

fontes de material orgânico de fácil decomposição (cujos tecidos apresentem baixa 

relação Carbono/Nitrogênio na composição) e, também, fontes de materiais de difícil 

decomposição (cujos tecidos apresentam alta relação Carbono/Nitrogênio na 

composição). Como materiais vegetais de fácil decomposição foram disponibilizados 

resíduos vegetais de frutas e verduras e como materiais de difícil decomposição foram 

disponibilizadas maravalha (podas de árvores trituradas) e folhas secas. 

 Os resíduos de frutas e verduras foram encaminhados à compostagem pelos 

participantes do projeto e demais inscritos na oficina, já a maravalha e as folhas secas 

foram obtidas por meio do processamento da árvore caída em frente a Bio-horta e, 

também, por meio da coleta e processamento de resíduos vegetais dispostos em calçadas 

do bairro. 

 Como fonte de inóculo dos micro-organismos responsáveis pela decomposição do 

material, foi utilizado acelerador de compostagem comercial, que se trata de solução 

contendo diversos micro-organismos eficientes no processo de decomposição aeróbia de 

resíduos orgânicos. A utilização de esterco animal como fonte de micro-organismos para 

a realização da compostagem foi apresentada como alternativa ao acelerador comercial. 

Contudo, a aquisição e transporte do esterco animal até a Bio-horta se mostrou inviável, 

na oportunidade, tendo em vista os principais fornecedores do material estarem 

localizados em meio rural e a unidade demonstrativa estar situada no centro da cidade. 

 Os materiais necessários para instalação da composteira foram: 1) lona plástica 

para impermeabilização do fundo e laterais da composteira, 2) frasco plástico com 

capacidade para 5 litros, 3) varas de bambus e arames para instalação da estrutura, 4) 

material vegetal de difícil decomposição, 5) material vegetal de fácil decomposição e 6) 

fonte de micro-organismos decompositores. Durante a instalação da estrutura também 

foram utilizados facão, tesoura e enxada. 

 A composteira da Bio-horta foi instalada medindo 1,5 m de largura por 2,5 m de 

comprimento com coletor de biofertilizante com capacidade de armazenamento de 5 

litros. Durante a oficina foram realizadas as seguintes etapas: 1) ajuste no nivelamento do 

terreno para garantir inclinação suficiente para o escoamento do líquido gerado processo 

de compostagem, 2) a instalação de coletor de biofertilizante na extremidade mais baixa 

da composteira, 3) montagem de estrutura de suporte com bambu e arames, 4) 

impermeabilização da área da composteira com lona plástica que envolveu também a 

lateral da estrutura de suporte, 5) ajuste da lona plástica e abertura de escape do líquido 

gerado no 91 processo diretamente para o coletor instalado; 6) acomodação de camadas 

de materiais vegetais e do acelerador de compostagem e o 7) molhamento (Figuras 41, 42 

e 43).
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Figura 41: Foto à esquerda de atividade de preparação da área para instalação da composteira e foto à direita 

de ajuste de nivelamento da área da composteira para instalação do coletor do biofertilizante líquido da 

composteira, durante a oficina de compostagem realizada pelo projeto de extensão A-cea na Bio-horta.

Figura 42: Foto à esquerda de estrutura de suporte da composteira feita com bambu e arames e foto à direita 

de  impermeabilização da área da composteira com lona plástica que envolveu também a lateral da estrutura de 

suporte, durante a oficina de compostagem realizada na Bio-horta.
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Figura 43: Foto à esquerda de acomodação de camadas de materiais vegetais na composteira e foto à direita de 

atividade de molhamento, durante a oficina de compostagem realizada na Bio-horta.

 Para garantir a proteção da pilha de compostagem em caso de chuva, foi reservada 

porção de lona plástica para a cobertura da composteira. Contudo, os instrutores do 

projeto A-cea alertaram que a cobertura da composteira com lona plástica exige maior 

atenção nos momentos mais quentes do dia, pois o superaquecimento da pilha pode levar 

a morte dos micro-organismos responsáveis pela decomposição do material. 

 Depois da instalação, a composteira permaneceu sendo abastecida com resíduos 

vegetais trazidos pelos participantes do projeto durante dois meses (Figura 44). Ao final 

desse período, representante do projeto A-cea compareceu à Bio-horta, avaliou o 

desenvolvimento da composteira e apresentou orientações para o manejo do sistema até 

o fim do processo de compostagem dos resíduos já depositados (Figura 45). Vale destacar 

que, além das visitas técnicas, foi mantido contato entre os participantes do projeto e os 

responsáveis pelas orientações técnicas de compostagem por meio de aplicativo de 

mensagem, a fim de garantir o suporte necessário à correta execução do processo de 

compostagem.
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Figura 44: Foto à esquerda de resíduos vegetais sendo adicionados à composteira da Bio-horta e foto à direita 

de manejo da composteira da Bio-horta após adição de resíduos vegetais.

Figura 45: Foto à esquerda de atividade em que participante do projeto de extensão A-cea orientou 

participantes do projeto de extensão Bio-horta quando ao manejo da composteira e foto à direita de coleta de 

biofertilizante líquido proveniente da composteira da Bio-horta.



79

 No total, foi contabilizada a destinação de 555 kg de resíduos orgânicos à 

composteira da Bio-horta, sendo 168 kg de resíduos vegetais frescos não processados 

(resíduos de frutas e verduras) e 387 kg de resíduos de poda e folhas secas. 

 Durante a experiência de compostagem foram identificadas dificuldades 

relacionadas ao manejo da composteira que merecem análise específica. Considerando 

que a composteira da Bio-horta foi manejada pelos próprios participantes do projeto, ou 

seja, bolsistas, alunos e voluntários, as dificuldades enfrentadas referem-se às demandas 

do público-alvo do projeto e ao contexto em que o modelo de compostagem foi 

experimentado. 

 Uma primeira dificuldade observada se deu em relação ao manejo da lona de 

cobertura para proteção em caso de chuvas. A necessidade a cobertura da composteira 

em caso de previsão de chuvas e retirada da lona em momentos quentes do dia foi tarefa 

que demandou atenção do grupo de participantes tendo havido desencontros no 

cumprimento da tarefa e a necessidade de ações urgentes a fim de evitar problemas no 

processo de compostagem. 

 Tendo em vista que em diversas oportunidades alguns participantes do projeto 

trabalharam em sistemas de revezamento e que em vários períodos do dia não havia 

nenhum participante no ambiente da horta, tarefas que exigiam atuação específica em 

diferentes horas do dia, como o caso do manejo da lona de cobertura, se mostraram mais 

susceptíveis a erros. Por diversas vezes houve necessidade de deslocamento urgente até 

o ambiente da horta para realização da cobertura da composteira em caso de chuvas 

fortes repentinas ou retirada da lona em caso de dias excessivamente quentes, por 

exemplo. 

 Outra questão associada à manutenção da lona de cobertura, foi o acúmulo de 

água da chuva em alguns pontos da estrutura. Tal situação exigiu atenção diária para 

retirada dos pontos de acúmulo em períodos de chuva, a fim de evitar proliferação de 

mosquitos, por exemplo. Tendo em vista não haver estrutura que garantisse o 

escoamento completo da água da chuva e, considerando as dimensões da composteira, o 

manejo da lona em dias de chuva por somente uma pessoa, por exemplo, se mostrou bem 

dificultado. 

 A segunda dificuldade observada se deu em relação ao manejo da pilha para 

controle de temperatura e aeração. O controle da temperatura exigia, além do 

molhamento, que o material da pilha fosse revirado com uso de enxada e forcado reto 

(garfo). Ocorre que o revolvimento da pilha deve ser feito de modo que as ferramentas 

não toquem o fundo da composteira, evitando, assim, danos e perfurações na lona 

impermeabilizante. Tal procedimento exigiu habilidade no manuseio das ferramentas, 

muitas vezes incompatível com a experiência dos participantes do projeto. 

 Outra dificuldade também relacionada ao manejo da composteira se deu pelo fato 

de tratar-se de modelo em estrutura aberta. A ausência de proteção do material em 

processo de compostagem que impedisse o acesso de animais requereu extrema atenção 

na realização da cobertura da pilha com espessa camada de material vegetal de difícil 

decomposição (maravalha e folhas secas). No modelo de composteira aberta, os resíduos 
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Ações educacionais e de divulgação 

 Os bolsistas vinculados ao projeto da escola municipal participaram das ações 

práticas realizadas na Bio-horta acompanhados da professora de ciências coordenadora 

do projeto de iniciação científica júnior, dos bolsistas do projeto de extensão da UENF e, 

também, da mestranda responsável pela unidade (Figura 46). Assim, cada etapa do 

trabalho tornou-se oportunidade para conversas e debates acerca das correlações entre 

os assuntos estudados em sala e as práticas desenvolvidas (Figura 47).

Figura 46: Foto à esquerda de atividade educacional sobre colheita de mandioca envolvendo bolsistas do 

projeto de extensão da UENF, bolsistas do projeto de iniciação científica júnior da EMPJ, alunos voluntários da 

EMPJ, professora da EMPJ e profissionais voluntários, foto central de atividade educacional sobre identificação 

de manivas de mandioca adequadas para plantio e foto à direita de realização de plantio de manivas de 

mandioca na Bio-horta.

Figura 47: Fotos de aluno da EMPJ bolsista do projeto de iniciação científica júnior apresentando o aipim da 

variedade rosa já cozido e também raízes recém colhidas na Bio-horta à diretora (à esquerda) e à professora (à 

direita) da unidade escolar.
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 O espaço da Bio-horta atraiu também alunos da escola não bolsistas que passaram 

a acompanhar voluntariamente as atividades, além de ter sido ambiente para debates 

sobre temas relacionados ao conteúdo de geografia e ciências com turma de alunos do 

segundo seguimento do ensino fundamental ,  acompanhada dos professores 

responsáveis (Figura 48).

 Profissional com experiência em cultivos agroflorestais convidado conduziu 

vivência na Bio-horta na qual os bolsistas e voluntários tiveram oportunidade de receber 

orientações acerca do manejo de bananeiras, incluindo uso e manutenção de ferramentas 

e apresentação de modelos alternativos de plantio (Figura 49).

Figura 48: Fotos de atividade educacional com alunos da EMPJ acompanhados dos professores de ciências e 

geografia na Bio-horta. Foto à direita de alunos, professores e voluntários visitando os canteiros da Bio-horta, 

foto central de alunos colhendo tomates na Bio-horta e foto à direita de pesagem da colheita de tomates 

realizada pelos alunos da EMPJ na Bio-horta.

Figura 49: Foto à esquerda de atividade educacional prática  sobre manejo de bananeiras na Bio-horta e foto à 

direita de profissional voluntário convidado apresentando informações teóricas sobre o manejo de bananeiras 

para bolsista do projeto de extensão Bio-horta, bolsista do projeto de iniciação científica júnior da EMPJ e 

voluntária.
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 Em dia de campo realizado na Bio-horta, bolsistas e voluntários receberam 

orientações técnicas acerca do manuseio adequado de equipamentos com roçadeira e 

motocultivador de pequeno porte apresentadas diretamente por profissional indicado 

pela empresa fabricante dos equipamentos. Na oportunidade, foram esclarecidas 

informações acerca de segurança no uso, funcionalidades e medidas de conservação e 

manutenção dos equipamentos (Figura 50).

Figura 50: Fotos do dia de campo sobre uso de roçadeira e motocultivador na Bio-horta. Foto superior à direita 

do técnico demonstrando a fixação da lâmina na roçadeira, foto superior à esquerda do técnico apresentando 

orientações acerca da operação da roçadeira, foto inferior à esquerda de bolsista do projeto de extensão da 

UENF operando motocultivador e foto inferior à direita do técnico demonstrando uma das etapas de limpeza 

do motocultivador após o uso.
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 Vale ressaltar que, embora tenham sido realizadas diversas ações educacionais 

durante a etapa de experimentação, o tempo dedicado a essas atividades restou limitado 

diante da grande demanda de trabalho relacionada a atividades manutenção do espaço 

como regas e capinas manuais. A ausência de mão de obra fixa destinada à realização de 

atividades de manutenção do espaço prejudicou o melhor desenvolvimento das 

atividades educacionais.

 Durante a etapa de experimentação as atividades de cuidados com os cultivos e 

manutenção do espaço foram realizadas predominantemente por bolsistas e voluntários, 

contanto com contratação de mão de obra auxiliar esporádica para realização de capinas. 

Contudo, essa estratégia não se mostrou suficiente, pois a necessidade de manutenção 

do espaço, principalmente com realização de regas diárias e capinas manuais para 

manutenção dos canteiros, demandaram grande dedicação dos bolsistas e voluntários 

envolvidos, deslocando a atenção de atividades educacionais em diversas oportunidades.

 A disponibilização de mão de obra auxiliar fixa, dedicada à manutenção do espaço, 

teria garantido maior dedicação dos participantes (bolsistas e voluntários) às atividades 

educacionais. Contudo, não houve disponibilização de mão de obra auxiliar por meio de 

parcerias naquela oportunidade e tampouco foi possível a contratação do serviço 

particular de forma permanente, tendo em vista que os altos custos inviabilizariam a 

continuidade do projeto. Vale destacar que estratégias como instalação de sistema de 

irrigação e uso de equipamentos como motocultivadores e roçadeiras desde o início da 

etapa de experimentação teriam proporcionado maior agilidade na execução das 

atividades de manutenção do espaço e, consequentemente, colaborado para viabilizar 

maior dedicação às ações educacionais.

 Além de práticas educacionais com alunos, apoiadores e voluntários no decorrer 

da etapa de experimentação, também foi apresentada uma palestra para agricultores e 

representantes do poder público municipal no evento 'Prosa da Roça' (1º Encontro do 

Agronegócio da Região Norte Fluminense), ocorrido em 11.12.2019 (Figura 51), e outra 

destinada a alunos participantes do curso de extensão 'Agroecologia e Educação do 

Campo' da Universidade Federal Fluminense, realizada em 11.03.2020 (Figura 52).

Figura 51: Imagem à esquerda do material de divulgação do evento 'Prosa na roça' e foto à direita da palestra 

realizada no evento 'Prosa na roça' sobre o projeto Bio-horta.
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 No ambiente on-line,  os temas relacionados à agroecologia urbana e à 

sustentabilidade foram abordados na página do projeto na rede social Instagram 

(@biocultivar.bio). As postagens trouxeram informações acerca das atividades 

desenvolvidas no projeto e conteúdos relacionados a práticas agroecológicas e sua 

relação com a sustentabilidade. O contato com o público por meio da rede social 

possibilitou o esclarecimento de dúvidas de seguidores acerca de cultivo agroecológico e 

compostagem. No total foram realizadas 100 publicações na etapa de experimentação, 

com alcance total de 160.056 visualizações.

 No dia 12/08/2019, uma reportagem para programa de televisão local abordou 

diversos projetos vinculados ao Programa Municipal Viva Ciência na Escola em 

Campos/RJ, dentre eles o projeto Bio-horta Pedagógica desenvolvido pela EMPJ na 

unidade demonstrativa de agroecologia urbana (Figura 53).

Figura 52: Imagem à esquerda do material de divulgação do evento de extensão 'Agroecologia e Educação do 

Campo' promovido pela UFF e foto à direita com participantes após a realização da palestra sobre o projeto Bio-

horta.

Figura 53: Imagem da reportagem tratando dos projetos de iniciação científica vinculados ao programa 'viva 

ciência' do município de Campos/RJ, dentre eles o projeto de iniciação científica júnior da EMPJ (Bio-horta 

Pedagógica). Fonte: Globoplay (2019).
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 Ainda durante a etapa de experimentação, foi apresentada reportagem completa 

sobre o Projeto Bio-horta, no programa Inter TV Rural local. Bolsistas, voluntários e 

professores dos diversos projetos vinculados à Bio-horta puderam participar das 

gravações, tendo a reportagem apresentado ao público do município os diversos 

trabalhos realizados na unidade demonstrativa e o seu potencial de contribuição para a 

sustentabilidade da cidade (Figura 54).

Figura 54: Fotos das gravações da reportagem sobre o projeto Bio-horta. Foto superior à esquerda de filmagem 

de bolsistas dos projetos de extensão da UENF  realizando atividades nos canteiros da Bio-horta, foto superior à 

direita de professora da EMPJ responsável pelo projeto de iniciação científica júnior sendo entrevistada, foto 

inferior à esquerda da coordenadora do projeto de extensão da UENF A-cea gravando participação na 

reportagem e foto inferior à direita da mestranda e da professora da EMPJ prestando informações aos 

repórteres.

Preparativos para etapa de operação

 

 No último trimestre da etapa de experimentação foi possível iniciar avaliação das 

experiências vivenciadas no semestre anterior e, a partir delas, realizar o planejamento 

das atividades a serem desenvolvidas na etapa de operação. No âmbito do projeto de 

iniciação científica júnior desenvolvido em parceria com a EMPJ, foi realizada atividade 

de planejamento que envolveu diálogos entre bolsista de iniciação científica júnior da 

EMPJ acompanhado da professora, bolsista de extensão da UENF e a mestranda 

responsável pela unidade demonstrativa.

 Também no primeiro trimestre de 2020, foi firmada parceria com a UFRRJ, campus 

Campos dos Goytacazes/RJ, com fim de que fosse elaborado projeto de irrigação para a 

área de cultivo da Bio-horta e oferecido curso teórico e oficina prática sobre o tema 
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durante a montagem do sistema de irrigação. Os técnicos da UFRRJ realizaram visitas e 

medições na unidade demonstrativa e elaboraram projeto de irrigação. Com base na lista 

de materiais necessários foi elaborado orçamento e iniciados contatos em busca de 

parcerias para aquisição de parte dos materiais.

 Umas das tratativas em andamento no primeiro trimestre de 2020, foi a parceria 

entre o projeto de extensão da UENF e a Pesagro/Campos-RJ com fim de que fossem 

cedidas caixas d´água para o compor o sistema de irrigação da unidade demonstrativa e, 

também, para viabilizar a instalação de composteiras em modelo fechado.

 Mais duas parcerias com projetos da UENF estavam em fase de tratativas no fim do 

primeiro trimestre de 2020. Uma das negociações em andamento referiu-se a parceria 

com projeto de doutorado vinculado ao programa de Pós-Graduação em Produção 

Vegetal da UENF. Por meio dessa parceria, parte da área de cultivo da Bio-horta seria 

destinada a implantação de experimento focado no cultivo de couve em consórcio com 

espécies aromáticas em manejo livre de agrotóxicos. A outra parceria em negociação no 

período tratava da destinação de área de cultivo na Bio-horta para projeto extensão da 

UENF voltado à divulgação de plantas aromáticas e medicinais, tendo como público alvo 

crianças matriculadas em escolas públicas da região.

Etapa de operação adaptada - o 2º trimestre de 2020 a primeiro 

trimestre de 2021

Impactos da pandemia da Covid-19 nos projetos em desenvolvimento
  

 Com o início das medidas de isolamento e distanciamento social em razão da 

pandemia da Covid-19, as atividades práticas com alunos e bolsistas na Bio-horta foram 

integralmente suspensas por várias semanas. A suspensão das atividades educacionais 

presenciais na Bio-horta foi noticiada a servidor público lotado Superintendência 

Municipal de Agricultura e Pecuária (gestora do programa municipal horta comunitária) 

por meio aplicativo de mensagem, tendo em vista o fechamento das repartições para o 

atendimento presencial. Diante do cenário de incertezas, as tratativas para o 

estabelecimento de novas parcerias também foram interrompidas.

 Nos primeiros meses após o início da pandemia, os bolsistas do projeto de 

extensão da UENF foram direcionados exclusivamente para atividades remotas que 

envolveram: 1) pesquisas a respeito de atividades relacionadas à agroecologia que 

pudessem ser desenvolvidas no ambiente doméstico, 2) pesquisas a respeito de técnicas 

de cultivo e espécies recomendadas para sistema com disponibilidade restrita de mão de 

obra, 3) pesquisas a respeito da relação potencial entre a agroecologia e ações de 

combate à fome e 4) contato com outros projetos a fim de conhecer alternativas para o 

desenvolvimento de trabalhos no contexto de pandemia.

 Por outro lado, o projeto de iniciação científica júnior vinculado à EMPJ foi 

encerrado pelo poder público municipal após a conclusão do prazo inicialmente previsto. 

Diante do cenário de pandemia, o programa municipal 'Viva Ciência na Escola' ao qual  
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estava vinculado o projeto Bio-horta Pedagógica da EMPJ foi encerrado, tendo em vista que 

nem mesmo o retorno às aulas presenciais foi possível nas escolas da rede pública 

municipal, no período.

 Dadas as condições impostas pela crise sanitária instalada, a fase de operação da 

unidade demonstrativa com foco em educação e divulgação científica inicialmente 

prevista precisou ser alterada e ajustada à nova realidade. As atividades educacionais 

presenciais foram completamente descontinuadas, tendo sido intensificada a atuação 

on-line com foco educacional e de divulgação por meio de publicações na página do 

projeto em rede social.

 A atuação prática ficou inicialmente restrita a atividades de manutenção e 

colheitas de plantios já realizados. Posteriormente foi realizado novo planejamento que 

previu atividades de plantios, manutenção e colheitas que passaram a ser destinadas à 

ações de combate à fome no município. Assim, a fase de operação da unidade 

demonstrativa alterou seu foco principal de trabalho da educação para o suporte a ações 

sociais de combate à fome, em atendimento às demandas recebidas e em atenção a 

situação emergencial apresentada.

Atividades práticas desenvolvidas
 

 Após a suspensão das atividades práticas dos projetos em funcionamento na Bio-

horta com o início da pandemia da Covid-19, as atividades mantidas foram as mínimas 

necessárias para evitar o desperdício de alimentos e a perda das variedades das espécies 

já cultivadas na unidade. Atividades como regas, capinas e colheitas foram realizadas 

pessoalmente pela mestranda responsável pela unidade com auxílio de uma doutoranda 

voluntária e, ainda, por meio de contratação de mão de obra auxiliar, na frequência de 2 

diárias semanais, observadas todas as medidas de segurança recomendadas pelas 

autoridades sanitárias em relação ao controle da disseminação do coronavirus. 

 A ocorrência de invasões na unidade demonstrativa se intensificou com a 

diminuição de atividades no local, tendo havido, inclusive, furtos de ferramentas de 

trabalho e mudas. Por essa razão, foram retirados do local: mudas em processo de 

desenvolvimento, equipamentos e ferramentas de trabalho armazenados na unidade. A 

fim de se evitar maiores prejuízos em caso de novas invasões e furtos, foram mantidos no 

galpão da unidade somente os materiais essenciais para a realização das atividades 

mínimas de manutenção como mangueira para a rega, enxada para capina e tesoura para 

colheitas.

  Com o agravamento da crise sanitária, também se agravou no município crise 

social e econômica, de modo que solicitações de doações alimentos da Bio-horta para 

ações de combate à fome tornaram-se mais frequentes. As colheitas realizadas para 

evitar desperdício de alimentos passaram a ser destinadas a entidades beneficentes 

responsáveis pela preparação de alimentos oferecidos a pessoas em situação de 

vulnerabilidade social. 

 Tendo em vista a grande demanda social e considerando a existência de cultivos já 

implantados na Bio-horta, a mestranda responsável pela unidade e a doutoranda 
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voluntária passaram a encaminhar kits contendo alimentos colhidos na Bio-horta para 

enriquecer cestas básicas arrecadadas pelo projeto social “Campos contra fome” e 

doadas a famílias em situação de vulnerabilidade social e risco de insegurança alimentar 

(Figura 55). A parceria com o projeto social 'Campos contra fome' se mostrou 

fundamental para garantir a logística necessária para que os alimentos colhidos na Bio-

horta pudessem chegar às famílias beneficiadas.

Figura 55: Foto à esquerda de alimentos colhidos na Bio-horta e destinados à doação e foto à direita de porção 

de tomates cereja e ora pro nobis embaladas para compor kits de alimentos destinados a famílias em situação 

de vulnerabilidade atendidas por projeto social parceiro.

 Ainda nos quatro primeiros meses de pandemia, mesmo sem definição clara acerca 

da viabilidade da manutenção da Bio-horta em funcionamento e com grande restrição de 

mão de obra para manutenção dos cultivos, foi dado início a implantação de áreas de 

cultivo de mandioca, milho, abóbora na intenção de atender a demanda crescente por 

doações de alimentos (Figura 56). Vale destacar que a escolha das culturas que foram 

mantidas na unidade privilegiou aquelas menos dependentes de mão de obra. Dentre as 

hortaliças folhosas foi dada preferência ao cultivo de plantas alimentícias não 

convencionais como ora pro nobis, taioba e bertalha, uma vez que são plantas rústicas e 

com bom desenvolvimento na região.
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Figura 56: Foto de área com implantação de cultivo de milho, mandioca e abóbora na Bio-horta durante os 

primeiros quatro meses da pandemia da Covd-19.

 As atividades relacionadas à implantação da unidade demonstrativa de 

agroecologia urbana foram quase integralmente suspensas por aproximadamente cinco 

meses após o início da pandemia e não foram realizados registros adequados da 

quantidade de alimentos colhidos e doados nesse período. Mesmo assim, foram 

realizados registros fotográficos das colheitas, tendo o projeto social responsável pela 

realização das doações indicado mais de 100 famílias beneficiadas com os kits de 

alimentos colhidos da Bio-horta no período.

 Após realização de adaptações nos planos de trabalho e sob a orientação do 

professor coordenador responsável, o projeto de extensão da UENF dedicado à 

implantação da Bio-horta foi aprovado no edital de extensão da universidade para mais 

um ano de trabalhos. Então, a partir do quinto mês do início da pandemia, parte dos 

bolsistas iniciaram o retorno a atividades presenciais na Bio-horta em regime de escalas, 

observadas as medidas de segurança necessárias para impedir a disseminação do vírus 

Sarscov-2, conforme orientação das autoridades sanitárias.

 Nesse período, também foi realizada parceira com nutricionista voluntária que 

passou a atuar em ações de manutenção do espaço e na divulgação de informações 

relacionadas à nutrição e preparo de alimentos. Diante do novo cenário, com a presença 

de alguns bolsistas e realização da nova parceria, foi possível a conclusão da implantação 

de área com cultivo de aipim, milho e abóbora medindo cerca de 230 m2, tendo sido, 

também, retomada a atividade de registro das quantidades exatas de alimentos colhidos.

 Nos últimos três meses do ano de 2020, parte dos bolsistas do projeto de extensão 

da UENF destinado a implantação da Bio-horta já havia retomado às atividades práticas 
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de manutenção do espaço como regas e capinas, além de ações de plantio e colheita, 

sempre em regime de revezamento e atendidas as medidas de segurança (Figura 57). 

Contudo, considerando a disponibilidade de mão de obra ainda reduzida, foi mantida 

contratação de duas diárias semanais de mão de obra auxiliar a fim de viabilizar a 

produção de alimentos e manutenção da área.

Figura 57: Foto de atividades de colheita de ora pro nobis (à esquerda) e de plantio de mudas de alface (à 

direita) realizadas por bolsista do projeto de extensão da UENF na Bio-horta.

 Os alimentos produzidos na Bio-horta no último trimestre de 2020 foram 

destinados em sua maior parte para campanhas de arrecadação e doação de alimentos 

em atividade no município. Para ação de natal realizada pelo projeto social 'Campos 

contra fome' foram colhidos e doados mais de 115 kg de alimentos produzidos na Bio-

horta, dentre eles bertalha, taioba, ora pro nobis, abóbora, milho, capim-limão e temperos 

como cebolinha, hortelã-pimenta e alfavaca (Figura 58).
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Figura 58: Fotos de colheitas de alimentos realizadas na Bio-horta por bolsistas do projeto de extensão da UENF 

e voluntários. Foto superior à esquerda de colheita de taioba, foto superior à direita de colheita de abóbora, 

foto inferior à esquerda de colheita de cebolinha e foto inferior à direita de colheita de bertalha.

 O projeto de extensão da UENF realizou, ainda, mobilização de apoiadores por 

meio das redes sociais para arrecadação de valores destinados à aquisição de alimentos 

frescos diretamente de produtores locais (Figura 59). Durante as ações de divulgação 

foram abordados temas relacionados à relevância da agroecologia e da agricultura 

familiar local em ações de combate à fome, além de terem sido realizadas divulgações dos 

grupos de produtores e seus meios de comercialização. Por meio da campanha de natal 

foram arrecadados R$1.927,00 (um mil, novecentos e vinte e sete reais) e adquiridos 

mais de 510 Kg de alimentos frescos diretamente de produtores locais que se 

autodeclararam agroecológicos ou com manutenção de cultivos livres de agrotóxicos.
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Figura 59: Foto de agricultoras locais vinculadas à Feira Agroecológica da UENF junto a um carro abastecido 

com alimentos frescos fornecidos para ação de natal do projeto Bio-horta, em apoio ao projeto social 'Campos 

contra fome'.

 As colheitas da Bio-horta (115 kg) e os alimentos adquiridos diretamente de 

agricultores locais (510 Kg) totalizaram cerca de 625 kg de alimentos frescos que foram 

distribuídos a 50 famílias em situação de vulnerabilidade social dentre às beneficiadas 

pela ação de natal do projeto social parceiro.  (Figura 60).

Figura 60: Foto superior de organização de kits de parte das verduras colhidas na Bio-horta para composição 

das cestas de alimentos na ação de natal do projeto e foto inferior de organização das cestas de alimentos 

frescos (parte colhida na Bio-horta e parte adquirida diretamente de agricultores locais) durante ação de natal 

do projeto Bio-horta, em apoio ao projeto social 'Campos contra fome'.
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 Alguns participantes do projeto Bio-horta auxiliaram na distribuição dos alimentos 

na ação de natal, tendo sido realizados, inclusive, esclarecimentos acerca do modo de 

preparo e sugestões de receitas elaboradas pela nutricionista voluntária.

 Tendo em vista a suspensão quase que completa de atividades envolvendo 

bolsistas no segundo trimestre de 2020 em razão do início da pandemia, a coleta de 

composto orgânico produzido por meio da composteira termofílica instalada em 

outubro/2019 e abastecida até dezembro/2019 ocorreu somente no segundo semestre 

de 2020. Como produtos da compostagem realizada foram coletados cerca de 200 litros 

de composto orgânico e cerca de 20 litros de biofertilizante.

 Após a coleta do composto e do biofertilizante, o processo de compostagem foi 

reiniciado, tendo havido abastecimento da composteira com cerca de 210 kg de resíduos 

frescos entre o segundo semestre de 2020 e o primeiro bimestre de 2021. Considerando 

que mantido o uso de maravalha e folhas secas na montagem das camadas de 

compostagem correspondente ao do primeiro processo de compostagem realizado, 

estima-se que foram encaminhados à composteira cerca de 600 kg de resíduos, sendo 

cerca de 210 kg de materiais de fácil decomposição (resíduos de frutas e verduras) e 390 

kg de materiais de difícil decomposição (maravalha e folhas secas).

 Em dezembro de 2020, foi realizado cultivo de açafrão da terra em área medindo 

cerca de 60 m2 e no primeiro semestre de 2021 foram realizados cultivos de aipim, batata 

doce e feijão em área total com cerca de 80 m2, além de cultivo de área medindo cerca de 

120 m2 com abóbora. Também foram realizadas ações de manutenção dos cultivos já 

implantados e plantio de mudas espécies floríferas e frutíferas adquiridas com 

produtores locais e voluntários.

 Em avaliação realizada em conjunto com representante do projeto social parceiro, 

observou-se que dificuldades de logística dos alimentos frescos até as famílias atendidas 

acarretaram perda de alimentos. Com isso, no ano de 2021, a estratégia de destinação 

dos alimentos colhidos na Bio-horta foi ajustada para parceria com projetos sociais 

voltados para a preparação de refeições e distribuição às pessoas em situação de rua e/ou 

vulnerabilidade.

 No primeiro bimestre do ano de 2021 foram realizadas colheitas que totalizaram 

cerca de 129 kg de alimentos, dentre eles: tomate cereja, abóbora, bertalha, ora pro 

nobis, mostarda, alface, rúcula, taiobas, capim-limão, cebolinha e cana de açúcar. Parte 

dos alimentos colhidos foi compartilhada com os participantes e vizinhos e outra parte 

foi doada a projetos sociais voltados ao combate à fome no município.

Ações de educação e de divulgação

 No ambiente on-line, foram realizadas o total de 244 postagens na página do 

projeto na rede social Instagram, com alcance total maior que 460.000 visualizações. 

Parte das publicações tratou das atividades realizadas na unidade demonstrativa no 

período de pandemia e dos desafios enfrentados pelo projeto, outras publicações 

abordaram temáticas relacionadas ao cultivo doméstico de alimentos e à compostagem 
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doméstica. Houve ainda postagens divulgando o trabalho de agricultores locais e 

enfatizando o papel potencial da agroecologia e da produção local de alimentos no 

enfrentamento da crise socioeconômica e do agravamento da fome da região.

 Além de publicações na página da rede social do projeto, a mestranda responsável 

pela unidade demonstrativa participou como convidada de entrevistas formato ao vivo 

('lives') (Figura 61) e elaborou vídeo de divulgação para página de especializada em 

divulgação científica. Também foram explorados outros formatos de divulgação de 

conteúdos e das ações realizadas no projeto, tais como podcast e webnário.

Ordenação e classificação das informações
 

 Com fim de ordenar e classificar as informações registradas durante a descrição da 

experiência, foi inicialmente elaborada tabela relacionando as principais ações 

desenvolvidas e as diferentes etapas da implementação nas quais as ações foram 

realizadas (Tabela 1).

Figura 61: Material de divulgação de eventos de on-line (em formato de 'lives') tratando de temas relacionados 

à agroecologia e à sustentabilidade urbana realizados na rede social instagram durante o período de pandemia.
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Tabela 1: Relação entre as principais ações desenvolvidas na implementação da Bio-horta e as etapas nas quais 

foram realizadas.

 Na sequência, foi elaborada uma tabela relacionando as principais ações 

desenvolvidas e os diferentes atores sociais envolvidos na concretização de cada uma 

delas (Tabela 2) e uma tabela-síntese indicando, para cada ação, o objetivo, as principais 

atividades realizadas, os principais resultados alcançados e as principais dificuldades 

enfrentadas apontadas pelos participantes da implementação da Bio-horta (Tabela 3).

Tabela 2:  Relação entre as principais ações desenvolvidas na implementação da Bio-horta e os diferentes 

atores sociais envolvidos
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Tabela 3: Síntese dos objetivos, das atividades e dos resultados para cada ação de implementação da Bio-horta.
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Análise e interpretação crítica do processo 

 A partir das trocas de informações e debates realizados entre os participantes da 

implementação da Bio-horta, foi elaborada tabela-síntese indicando, para cada ação 

realizada, as principais dificuldades enfrentadas e as principais reflexões e aprendizados 

construídos pelo grupo (Tabela 4). 

 Também, a partir das demandas identificadas durante as ações de implementação 

da Bio-horta e reflexões realizadas pelos membros dos projetos envolvidos foi elaborada 

tabela-síntese com indicação de ações futuras que podem facilitar a operação da Bio-

horta e a implementação de novas unidades de agroecologia urbana no município de 

Campos/RJ (Tabela 5), além de indicação de estudos futuros que podem embasar o 

aperfeiçoamento da gestão de unidades de agroecologia urbana e a construção de uma 

política pública de agroecologia urbana como instrumento de gestão sustentável da 

cidade de Campos/RJ (Tabela 6).

Tabela 4: Síntese das principais dificuldades enfrentadas e das principais reflexões e aprendizados apontados 

pelos participantes em cada ação de implementação da Bio-horta
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Tabela 6: Sugestões de estudos futuros para embasar o aperfeiçoamento da gestão de unidades de agroecologia 

urbana e a construção de política.

Tabela 5: Sugestões de ações com fim de facilitar a implementação de unidades de agroecologia urbana em 

Campos/RJ e os objetivos associadas.
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 Ao tratar da relevância de políticas alimentares para construção de cidades 

sustentáveis, Pederson e Robertson (2001) destacaram que seria interessante que as 

autoridades municipais integrassem ações ligadas às questões ambientais, de saúde e de 

assistência social em projetos únicos ligados a produção de alimentos urbanos realizados 

por meio de parcerias. Isso porque além de aumentar a disponibilidade e o acesso a 

alimentos produzidos localmente, esses projetos podem ao mesmo tempo contribuir 

para melhoria da economia local, criação de postos de trabalho, promoção de coesão 

social e também para questões ambientais, principalmente quanto trabalhada a 

produção de alimentos por métodos sustentáveis. 

 Contudo, Zeeuw, Gundel e Waibel (2000) alertaram que raramente os projetos de 

agricultura urbana são integrados ao planejamento urbano geral e que a coordenação 

entre os diversos atores sociais usualmente se demonstra insuficiente. E, como 

recomendações para criação de um ambiente mais favorável à expansão da agricultura 

urbana citaram: 1) o fornecimento de dados confiáveis sobre a agricultura urbana aos 

administradores de instituições públicas e privadas; 2) o estímulo a troca de experiências 

por meio de redes locais, regionais e nacionais, podendo ser criado base de dados sobre a 

agricultura urbana com informações relevantes para os envolvidos; 3) a criação de 

comitês municipais sobre agricultura urbana promovendo a integração de diversos 

setores relacionados com a atividade; 4) a promoção de pesquisas interdisciplinares e 

participativas de campo sobre agricultura urbana específica para cada localidade e 5) o 

estímulo a auto-organização dos agricultores urbanos. 
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 Além disso, Zeeuw, Gundel e Waibel (2000) apontaram como necessários o 

aprimoramento da capacitação da assistência técnica e da extensão agrícola 

proporcionada aos agricultores urbanos e a melhoria no acesso a linhas de crédito que 

viabilizem a melhoria da infraestrutura produtiva, principalmente para famílias mais 

pobres e mulheres como recomendações para políticas públicas em Agricultura Urbana.

 Vale destacar que tais recomendações vem ao encontro das reflexões realizadas 

pelos participantes do projeto Bio-horta e corroboram as diversas sugestões 

apresentadas nas Tabelas 5 e 6, que sintetizaram as ações futuras indicadas com fimde 

facilitar a implementação de unidades de agroecologia urbana no município de 

Campos/RJ e os estudos propostos objetivando dar suporte ao aperfeiçoamento da 

gestão dessas unidades de agricultura urbana e ao aprimoramento das políticas públicas 

municipais. 

 As reflexões realizadas pelos participantes do projeto Bio-horta também vão ao 

encontro aos aspectos chave indicados por Peduto e Satdinova (2009) para construção 

de uma cidade resiliente a partir de estudo realizado em bairros de Londres (Inglaterra), 

quais sejam: 1) integração da agricultura urbana à gestão urbana; 2) busca pela 

autossuficiência por meio de sistemas locais de alimentos; 3) disponibilização de áreas 

verdes que proporcionem benefícios ecológicos e sociais às diferentes classes sociais; 4) 

adequada recuperação de recursos, por meio da reutilização de resíduos como 

biocomposto. 

 A experiência em agricultura urbana no município de Contagam/MG indicou que, 

além consumo de alimentos saudáveis produzidos nas hortas, os envolvidos nas ações 

analisadas por Ribeiro e Magalhães (2009) obtiveram aumento na renda, participaram de 

rede de troca de conhecimentos e materiais, além de terem relatado efeito terapêutico 

das atividades agrícolas em razão do contato com a terra e com as plantas e, também, com 

as pessoas em razão do convívio em práticas coletivas. Assim como observado durante a 

implantação do projeto Bio-horta,  Ribeiro e Magalhães (2009) observaram a 

recuperação da qualidade ambiental dos espaços ocupados pelas hortas, que antes eram 

lotes baldios que recebiam disposição irregular de resíduos.

 Madaleno (2001) observou, ao analisar o programa de horta urbana de Presidente 

Prudente/SP, que além dos benefícios relacionados à segurança alimentar e ao 

incremento da atividade econômica, houve aumento do interesse pela agricultura e por 

produtos orgânicos nas vizinhanças mais pobres e a redução de queixas denunciando a 

proliferação de insetos e ratos dentro dos limites da cidade. Portanto, a experiência de 

Presidente Prudente/SP também indica o caráter multifuncional que a agricultura 

urbana pode assumir, corroborando as percepções relatadas pelos participantes do 

projeto Bio-horta ao identificarem diversos aspectos da sustentabilidade urbana 

potencialmente trabalhados durante a instalação da unidade agroecológica. No mesmo 

sentido, Cabannes e Dubbeling (2000) afirmam, após estudo realizado em seis cidades da 

América Latina, que a agricultura urbana não deve ser vista somente um tema técnico ou 

setorial da administração pública municipal, uma vez que envolve também questões 

como melhoria da qualidade ambiental dos espaços e da qualidade de vida das pessoas, 

governabilidade participativa e redução de desigualdades sociais e de gênero.
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 Com fim de potencializar os benefícios associados à prática da agricultura urbana, 

Deelstra, Boyd e Biggelaar (2001) apontaram que as estratégias para o desenvolvimento 

programas públicos podem estar associadas a instrumentos econômicos inovadores que 

favoreçam o uso multifuncional da terra, tais como subsídios ou isenções, quando 

possível. 139 Cravic e Mosha (2001) apontaram que as leis e regulamentos relacionados 

ao planejamento e uso do solo nas cidades devem ser harmonizados e integrados de 

forma coerente e destacaram, ainda, que a falta de uma política bem definida é um fator 

restritivo para o desenvolvimento da agricultura urbana na cidade de Gabarone 

( B o t s o u a n a ) .  A s  s u g e s t õ e s  a p r e s e n t a d a s  n o  e s t u d o  c o m  fi m  d e  a u x i l i a r  o 

desenvolvimento da agricultura urbana envolveram a criação de comissões intersetoriais 

e de sistemas de informações com mapeamento e acompanhamento das condições do 

solo e as vocações mais adequadas para cada região, além de inclusão dos vários aspectos 

ligados à agricultura urbana no plano diretor do município. 

 Em estudo realizado no Canadá, Wekerle (2001) indicou como possibilidade a 

previsão na legislação dos municípios da reserva de terras em novos loteamentos para a 

promoção da agricultura urbana como maneira de cumprir com as necessidades de 

espaços abertos e voltados a preservação do patrimônio natural. Para tanto seria 

necessário que a definição legal de espaços abertos e para preservação da natureza 

previssem a possibilidade de instalação de hortas e pomares e não somente áreas de lazer 

e bosques. No mesmo sentido, é possível citar a experiência de Rosário (Argentina), onde 

a Fundação Rosário, formada por empresas privadas locais, financiou a implementação 

de espaços produtivos multifuncionais como os chamados “parques-hortas”, vinculados 

ao programa de agricultura urbana municipal (SANTANDREU et al., 2009).

 No caso de Campos/RJ, a legislação já prevê mecanismos tributários que 

favorecem e viabilizam a prática da agricultura urbana no município, sendo desejável, 

contudo, que a legislação relativa à agricultura urbana seja atualizada e que a atividade 

seja integrada de forma mais efetiva ao planejamento urbano. E assim, possa fomentar o 

uso multifuncional dos espaços com tendência a contribuir mais intensamente com a 

sustentabilidade urbana.

 Em estudo realizado em Trojan (Bulgária), Yoveva e Mishev (2001) identificaram 

dentre os principais problemas dos agricultores urbanos a falta de insumos, a falta de 

mão de obra e a falta de acesso a terras ou o temor de ser despejado. Durante a 

implementação da Bio-horta também foram enfrentadas dificuldades em relação ao 

acesso a insumos e equipamentos adequados à prática da agricultura urbana e à 

disponibilidade de mão de obra para realização de serviços de instalação de 

infraestrutura e de manutenção dos cultivos. Em razão de os recursos financeiros 

próprios destinados ao projeto Bio-horta terem se demonstrado insuficientes para suprir 

as diversas demandas que se apresentaram ao longo do desenvolvimento do trabalho, 

ficou evidenciado como a falta de capital tem potencial de limitar a implementação de 

novas unidades e representar problema a ser enfrentado por 140 agricultores urbanos 

do município de Campos/RJ, principalmente no que diz respeito ao acesso a tecnologias 

como motocultivadores e sistema de irrigação, por exemplo.
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 Cabannes e Dubbeling (2000) destacaram a comercialização, o acesso a 

tecnologias adaptadas ao contexto urbano e a capacitação como temas relevantes para o 

êxito da agricultura urbana. No mesmo sentido, Marulanda (2000) constatou, em 

trabalho realizado em Ahmedabad (Índia), a importância de se buscar a viabilidade 

financeira em projetos de agricultura urbana a fim de assegurar a sustentabilidade e 

eliminar ou minimizar a necessidade de subsídios. 

 Na experiência do jardim produtivo na cidade de Belo Horizonte (Brasil), Paulo, 

Lovo e Lopes Filho (2009) relataram a produção coletiva de composto orgânico para 

adubação a partir de resíduos sólidos orgânicos, incluindo grama cortada fornecida pelo 

Departamento de Parques e Jardins da prefeitura. Vale destacar que, conforme relatado, 

as aparas de grama eram fornecidas mediante solicitação, não havendo fornecimento 

rotineiro do material. Como sugestão foi indicado de que as áreas urbanas produtivas 

fossem incorporadas ao sistema de gestão de resíduos sólidos municipal. 

 Durante a implantação da Bio-horta também foi possível obter material de poda 

urbana junto ao município para utilização no processo de compostagem e cobertura de 

canteiros. E, da mesma forma que relatado na experiência em Belo Horizonte/MG, o 

fornecimento do material de poda não foi regular, sendo a sugestão de incorporação das 

hortas urbanas no sistema de gestão municipal de resíduos sólidos para garantir 

fornecimento regular de poda urbana aplicável também a realidade do município de 

Campos/RJ. 

 Em trabalho realizado em Conacri (Guiné), Linzner (2009) indicou compostagem 

realizada de forma descentralizada em pequena escala, em pontos próximos aos locais de 

origem dos resíduos e/ou das áreas onde o composto será utilizado, como forma de 

disponibilizar adubação para áreas verdes públicas e projetos de agricultura urbana e 

peri-urbana e de gerar economia, também, ao evitar o transporte dos resíduos por longas 

distâncias. Linzner (2009) alertou que a pureza dos materiais compostados tem grande 

influência na qualidade do composto produzindo, devendo a separação dos materiais 

orgânicos ser realizada na origem de sua geração a fim de proporcionar maior qualidade 

ao composto final. Vale destacar que Furedy (2001) alertou para diversos riscos 

potencialmente associados ao uso de resíduos sólidos orgânicos na agricultura urbana e 

apontou a adequada separação e coleta do material orgânico em sua origem como 

alternativa para reduzir substancialmente os riscos associados. Dentre os riscos 

apontados por (FUREDY, 2001), está 141 o risco de aumento de vetores de doenças, 

também destacado pelos participantes do projeto Bio-horta quando do manejo da 

composteira instalada na unidade. Nesse aspecto, é de grande relevância que os modelos 

de composteira e as técnicas de compostagem adotadas estejam cada vez mais adaptados 

à realidade urbana e, também, ao perfil dos envolvidos com a realização do trabalho de 

compostagem, a fim de que o aproveitamento dos materiais seja maximizado e os riscos 

associados à atividade sejam minimizados.

 Em estudo realizado em Manila (Filipinas), Burleigh e Black (2001) alertam para riscos à 

saúde gerados pelo uso de agrotóxicos por agricultores urbanos e peri-urbanos e apontaram o 

incremento no uso de técnicas ecológicas como o manejo integrado de pragas como meio 
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potencial para reduzir os riscos gerados pela exposição aos pesticidas. Nesse sentido, a 

realização de estudo diagnóstico envolvendo a identificação detalhada das técnicas de 

cultivo adotadas pelos agricultores urbanos em Campos/RJ proposta dentre as 

sugestões apresentadas na Tabela 6, assume grande relevância, uma vez que o eventual 

uso de agrotóxicos por agricultores urbanos da cidade coloca em risco direto, não só os 

trabalhadores, como também a população urbana residente nas proximidades das 

unidades produtivas. 

 Como estratégia para minimizar os riscos decorrentes do uso de agrotóxicos na 

agricultura urbana em Gana, Danso, Drechsel e Fialor (2002) relataram a existência de 

projetos educacionais  voltados para os  consumidores,  a  fim de aumentar a 

conscientização e, consequentemente, aumentar a demanda por alimentos orgânicos. 

Outra ação educacional relatada foi a capacitação de comerciantes quanto à 

manipulação segura dos alimentos a fim de evitar contaminação cruzada pós-colheita. E, 

com os agricultores,  além de ações educacionais,  se mostrou fundamental o 

oferecimento de subsídios para aquisição de insumos orgânicos para o controle da 

sanidade dos cultivos e a garantia de disponibilidade regular de tais insumos. 

 Ao analisar programas de apoio à agricultura urbana em Lisboa (Portugal) 

Madaleno (2001) identificou que nos anos noventa um programa público de “agricultura 

pedagógica” foi promovido por toda cidade, oportunidade em que os planos de 

construção de escolas preparatórias e primárias passaram a incluir sua própria horta 

para cultivo de alimentos. As hortas eram espaço para atividades relacionadas também à 

educação ambiental e os pais dos alunos contribuíam com resíduos orgânicos para 

produção de composto e eram convidados a comprar os produtos cultivados 

organicamente quando havia excedentes. O projeto “Bio-horta pedagógica” conduzido 

em parceria com a EMPJ demostrou o grande potencial das ações educacionais realizadas 

no contexto da agricultura urbana de base ecológica para 142 fins de compreensão de 

diversos aspectos da sustentabilidade. Portanto, o estabelecimento de parcerias entre 

unidades agroecológicas de produção de alimentos e escolas municipais, quando não for 

possível a instalação de hortas pedagógicas nas próprias escolas, se apresenta como uma 

alternativa a ser avaliada pela municipalidade. 

 Vale destacar que, em trabalho envolvendo implantação de hortas escolares em 

Campos/RJ, Ferreira et al. (2020) identificaram que as unidades escolares apresentaram 

dificuldades com relação a aquisição de insumos básicos para implantação e renovação 

continuada das hortas a cada ciclo de cultivos e, também, para disponibilização de mão de 

obra para manutenção das áreas cultivadas, principalmente nos períodos de férias 

escolares ou mesmo recessos prolongados. E, por essas razões, vários cultivos não foram 

bem sucedidos e o desinteresse do corpo técnico-administrativo das escolas e dos 

estudantes levou ao encerramento das atividades das hortas. Diante desse cenário, mais 

uma vez o estabelecimento de parcerias entre escolas e unidades agroecológicas de 

produção de alimentos já em operação se destaca como alternativa para garantir o 

sucesso no desenvolvimento das atividades pedagógicas no contexto da agricultura 

urbana. Isso porque, a estrutura da área de produção e o ambiente dos cultivos passam a 
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ser usados também como espaço pedagógico, potencializando o uso múltiplo dos espaços 

destinados à prática da agroecologia urbana e destacando seu caráter multifuncional.

Produtos de Comunicação 

 Por fim, foi elaborada tabela-síntese indicando os diversos produtos de 

comunicação elaborados a partir da experiência de implementação da Bio-horta com fim 

de divulgar as ações realizadas e os conhecimentos adquiridos, além de fomentar 

debates públicos acerca do potencial da agroecologia urbana como instrumento de 

gestão sustentável de Campos/RJ (Tabela 7). Sendo certo que os conhecimentos 

construídos conjuntamente durante a implementação da Bio-horta apresentam potencial 

para embasar a elaboração de diversos outros materiais educacionais e de comunicação 

com fim de potencializar o alcance dos resultados já obtidos.

Tabela 7: Descrição dos produtos de comunicação elaborados como resultado dos conhecimentos construídos 

durante o projeto Bio-horta.
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6.2 Relato sobre os desdobramentos do projeto Bio-horta 

 A coleta de dados para o presente estudo finalizou no primeiro trimestre de 2021, 

contudo, o projeto Bio-horta apresentou diversos desdobramentos e prosseguiu em atividade 

no modelo de operação adaptado à realidade da pandemia até novembro/2021. Nesse 

período, as ações de manutenção do espaço e a realização de plantios e colheitas 

destinados à doações permaneceram. Contudo, paralelamente iniciou-se uma fase de 

preparação em busca de novo modelo de operação, que pudesse suprir as demandas 

emergidas no período de pandemia de forma mais eficaz e sustentável.

 O modelo de operação da Bio-horta adaptado ao período de pandemia necessitou 

de aporte financeiro mensal para custeio de serviços auxiliares e materiais, além de 

contar com planejamento produtivo restrito a culturas menos dependentes de mão de 

obra. A fim de estruturar um novo modelo de operação para Bio-horta os participantes do 
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projeto iniciaram reflexões e ações na busca por alternativa que melhor aproveitasse os 

recursos disponíveis e que potencializasse o atendimento às crescentes demandas 

emergidas da sociedade. 

 Vale destacar que durante a pandemia intensificaram-se não só os pedidos por 

doações dos alimentos produzidos na Bio-horta, mas também os pedidos de auxílio na 

implementação de unidades de agroecologia urbana em diversos bairros e localidades do 

município. Contudo, os participantes do projeto Bio-horta encontraram-se limitados a 

oferecer o compartilhamento do conhecimento construído até então, uma vez que não 

havia estrutura física, recursos financeiros ou humanos capazes de atender a demanda 

crescente por suporte técnico e material visando a instalação de unidades de produção 

de alimentos nas localidades mais intensamente atingidas pela fome no município. 

 A instalação de novas unidades demandaria equipe técnica multidisciplinar para 

realização de diagnóstico detalhado nas localidades e elaboração de projetos, 

investimentos financeiros na estruturação dos espaços, além de equipe multidisciplinar 

de treinamento, assistência técnica e acompanhamento permanente, incompatível com a 

realidade do projeto Bio-horta. 

 Nesse cenário, os participantes do projeto mantiveram contato com professores 

coordenadores de diversos projetos de extensão, com profissionais atuantes na 

assistência técnica rural, com representantes do órgão gestor do Programa Municipal 

Horta Comunitária, com representantes de projetos sociais e com agricultores locais. 

Diversas reuniões, debates e reflexões foram realizados e inúmeras alternativas de 

modelo de gestão foram avaliadas pelos participantes projetos e pelos diversos 

profissionais e ativistas contatados.

 Com fim de auxiliar a continuidade do projeto Bio-horta, a Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Pesca, atual órgão gestor do Programa Municipal Horta 

Comunitária, cedeu atuação de um servidor durante 3 manhãs por semana para auxiliar 

na manutenção do espaço e dos plantios, a partir de maio/2021. Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Pesca disponibilizou, ainda, parte dos materiais necessários para 

instalação do sistema de irrigação e passou a manter contato regular com os integrantes 

do projeto a fim de viabilizar uma melhor estruturação do espaço para fins pedagógicos. 

Também com fim de potencializar o caráter pedagógico da Bio-horta, foi estabelecida 

parceria com o projeto de extensão da UENF “Trilha das Abelhas”. Já preparando o espaço 

para atividades pedagógicas que serão realizadas no ano de 2022 foi instalado “hotel de 

abelhas” (estrutura apropriada para construção de ninhos de abelhas que ocupam 

cavidades) e dado início ao cultivo de espécies capazes de oferecer recursos florais para 

os polinizadores.

 Com demandas crescentes pela instalação de unidades de produção de alimentos como 

alternativa para o enfrentamento da crise social e econômica vigente, o grande desafio passou a 

ser operar a Bio-horta em modelo mais facilmente replicável e que buscasse garantir 

sustentabilidade econômica e social da unidade produtiva, além da sustentabilidade ambiental. 

Uma das principais questões limitantes para o desenvolvimento de um modelo de operação que 

pudesse servir de base para instalação de novas unidades de agroecologia urbana no município 
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esteve relacionada à viabilidade econômica. 

 Após meses de reflexões e diversas alternativas avaliadas, a operação da Bio-horta em 

modelo de CSA (Comunidade que Sustenta a Agricultura) apresentou-se a mais viável diante 

das condições vivenciadas. A manutenção de unidade produtiva em modelo de CSA prevê a 

organização de grupo de consumidores (também chamados de co-produtores) interessados 

em financiar os custos da produção e partilhar as colheitas resultantes. O agricultor 

responsável pelo cultivo tem a garantia de receber valor fixo mensal combinado pela venda 

antecipada da produção, independentemente de variações em decorrência de perdas ou 

excessos de produção. O grupo de consumidores, por sua vez, tem a garantia de acesso a todas 

informações sobre a gestão dos cultivos, podendo, também, participar diretamente do suporte 

à produção, na forma em que for combinado com o agricultor. 

 No caso do CSA da Bio-horta, grupo de 10 consumidores composto quase que 

integralmente de professores, voluntários e apoiadores do projeto Bio-horta assumiu o 

compromisso em participar da construção desse modelo de operação baseado na economia 

solidária e no comércio justo, com fim contribuir para que a Bio-horta se consolide como espaço 

de aprendizagem e difusão do conhecimento, como medida de enfrentamento à crise social e 

econômica instalada. 

 A busca por agricultor para compor o CSA da Bio-horta envolveu não só a identificação 

de profissional interessado em trabalhar com agroecologia urbana no modelo proposto para o 

CSA da Bio-horta, mas também que se mostrasse aberto a compartilhar os conhecimentos 

construídos com outros agricultores, alunos e demais pessoas interessadas. 

 Por meio de indicação recebida de agricultora local que também presta serviços na 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca, em outubro/2021, o grupo do projeto 

Bio-horta teve sucesso no contato com um agricultor interessado em assumir a produção do 

CSA Bio-horta. 

 Em 19/11/2021 foi realizada reunião entre representantes da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Pesca, professores dos projetos vinculados à Bio-horta e 

representantes do grupo de consumidores do futuro CSA Bio-horta para tratar dos 

desdobramentos do projeto e das próximas ações necessárias para viabilizar o início da 

operação no novo modelo proposto. Na reunião restaram reafirmadas as parcerias e 

esclarecidas as contribuições cabíveis a cada participante, além de ter sido consolidada a 

importância da manutenção de área na Bio-horta destinada a atividades educacionais e 

treinamentos. 

 Por fim, restou acordado que: 1) a manutenção da área de canteiros destinada a 

produção de alimentos para o CSA será realizada pelo agricultor responsável, mediante 

compra antecipada da produção garantida pelo grupo de co-produtores, por valor fixo mensal 

ajustado, 2) a manutenção da área destinada a atividades educacionais será realizada pela 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca e 3) a oferta das atividades educacionais 

e treinamentos será realizada por meio dos projetos de extensão universitária parceiros. Em 

29/11/2021, foi regularizada a documentação da posse dos lotes da Bio-horta em nome do 

agricultor e redigido documento de autorização de prosseguimento do projeto Bio-horta, nos 

termos ajustados na reunião ocorrida em 19/11/2021. 
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 Para o mês de dezembro/2021 estão previstas atividades necessárias para a 

transição da operação da unidade para o modelo de CSA, estando previsto para 

janeiro/2021 o início das atividades do CSA Bio-horta, conforme combinado entre os 

membros e o agricultor.

CONCLUSÕES

• Ao longo do segundo semestre de 2018 e primeiro trimestre de 2021 foram realizadas 

as etapas de estruturação, de experimentação e de operação propostas para 

implementação da Bio-horta, embora tenham havido adaptações e ajustes no 

desenvolvimento de cada uma delas. 

• A concretização da implementação da unidade demonstrativa de agroecologia urbana 

(Bio-horta) só foi possível por meio da articulação de projeto de pesquisa vinculado ao 

Programa de Pós-graduação em Agricultura Orgânica da UFRRJ, projetos de extensão 

universitária vinculados à UENF, projeto de iniciação científica júnior desenvolvido pela 

EMPJ e Programa Municipal Horta Comunitária em Campos/RJ, além da ação de 

voluntários. 

• As principais ações desenvolvidas no projeto Bio-horta foram: 1) Regularização da 

posse da área para desenvolvimento do projeto, 2) Realização de parcerias entre as 

instituições de ensino e pesquisa, 3) Limpeza da área, 4) Planejamento dos usos do 

espaço, 5) Instalação de infraestrutura física, 6) Prática de produção de alimentos, 7) 

Prática de compostagem, 8) Fornecimento de alimentos para ações de combate à fome e 

9) Ações educacionais e de divulgação. 

• Dentre os fatores relevantes para viabilizar a implementação da Bio-horta destacaram-

se: 1) a existência de programa municipal que viabilizou o acesso regular a posse da área e 

ao custeio da água utilizada nos plantios, 2) a submissão e a aprovação de projetos 

extensão universitária e iniciação científica júnior em editais de fomento que 

viabilizaram a atuação de professores e bolsistas nas atividades propostas, 3) a atuação 

conjunta e comprometida de professores, estudantes e bolsistas dos projetos de 

pesquisa, extensão e iniciação científica júnior vinculados e de voluntários, privilegiando 

a manutenção da comunicação e da troca de informações entre os envolvidos, 4) o apoio 

de vizinhos da unidade, 5) a existência de fundo financeiro próprio destinado a cobrir os 

custos do projeto, 6) a atuação de voluntários e contratação de serviços auxiliares não 

previstos para manutenção da unidade no período de pandemia e 7) a interação com 

projetos sociais que viabilizaram a destinação de colheitas realizadas na Bio-horta a 

pessoas em situação de vulnerabilidade social durante o período de pandemia. 150 • 

Dentre os aspectos da sustentabilidade abordados nas práticas de agroecologia urbana 

desenvolvidas durante a implementação da Bio-horta destacaram-se: 1) a prática de 

agricultura sustentável e seu potencial de contribuição no combate à fome (ODS 2), 2) a 

promoção da saúde e bem-estar por meio da alimentação saudável e da recuperação da 

qualidade ambiental dos espaços (ODS 3), 3) a educação para sustentabilidade por meio 

de vivências e práticas relacionadas aos conteúdos teóricos estudados e do estímulo a 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O presente estudo exploratório representa um primeiro passo na construção de 

conhecimentos necessários acerca do potencial da agroecologia urbana como 

instrumento de gestão sustentável da cidade de Campos/RJ. E embora inicial, o trabalho  

conseguiu, por meio da articulação de diversos atores sociais, promover reflexões 

relevantes para direcionar novas discussões e estudos a fim de contribuir para 

construção de políticas públicas embasadas em evidências que tenham maior chance de 

causar impactos positivos permeantes na sociedade. 

 É certo que o município de Campos/RJ enfrenta diversos desafios no que se refere 

a gestão sustentável do espaço urbano, tendo em vista: 1) sua grande extensão territorial 

que dificulta e encarece a gestão dos resíduos sólidos, 2) o problema generalizado e 

recorrente relacionado à manutenção inadequada de lotes urbanos subutilizados e 3) a 

existência de grande parcela da população em situação de vulnerabilidade social. 

 Contudo, vale destacar que o município de Campos/RJ também apresenta 

diversas potencialidades que podem favorecer o desenvolvimento da agroecologia 

urbana como um instrumento promotor de sustentabilidade, dentre elas: 1) a existência 

de histórico de funcionamento ininterrupto de quase 30 anos do Programa Municipal 

Horta Comunitária, 2) a existência de áreas urbanas potencialmente adequadas à prática 

construção coletiva do conhecimento (ODS 4), 4) a gestão de resíduos sólidos e 

saneamento ambiental (ODS 6), 5) a busca por alternativas de geração de oportunidades 

do trabalho decente e digno por meio da prática da agroecologia (ODS 8), 6) o estímulo à 

inovação (ODS 9), 7) o estímulo a ações concretas que contribuam para construção de 

cidades e comunidades sustentáveis (ODS 11), 8) o estímulo ao consumo e a produção 

responsáveis (ODS 12), 9) o estímulo a ações locais contra as mudanças globais do clima 

(ODS 13), 10) o estímulo à construção e à manutenção de espaços biodiversos (ODS 15), 

11)  o  estímulo à  atuação eficaz das instituições (ODS 16)  por  meio do 12) 

estabelecimento de parcerias capazes de viabilizar a realização de ações integradoras 

promotoras de sustentabilidade (ODS 17). 

• As principais dificuldades enfrentadas na concretização das etapas de implementação 

da Bio-horta foram base para debates e reflexões entre os envolvidos e resultaram: 1) no 

detalhamento dos conhecimentos construídos e sua divulgação, 2) na elaboração de 

sugestões para ações futuras com fim de facilitar a implantação de unidades de 

agroecologia urbana em Campos/RJ e 3) na elaboração de sugestões de estudos futuros 

relevantes para viabilizar o aperfeiçoamento da gestão de unidades de agroecologia 

urbana em Campos/RJ e, também, a construção de políticas públicas eficazes e baseadas 

em evidências. 

• Os diversos produtos de comunicação elaborados viabilizaram a divulgação das 

experiências vivenciadas e dos conhecimentos construídos durante a implementação da 

Bio-horta, sendo certo que há conteúdo relevante para embasar a produção de outros 

materiais de comunicação complementares.
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ANEXOS
8.1 Anexo 1 - Lei Municipal 5.101 de 21/11/1190 (não digitalizada)

da agroecologia, 3) o histórico agrícola da região e a existência mão de obra disponível 

para atuação na prática agrícola, 4) a existência de diversas instituições de ensino e 

pesquisa situadas no município, facilitando o acesso a especialistas de diversas áreas de 

formação, 5) a existência de mercado consumidor interno potencialmente capaz de 

absorver a produção de alimentos, tendo em vista se tratar de um município de médio 

porte e 6) a localização privilegiada facilitando o acesso a mercados de outros municípios 

da região norte do estado do Rio de Janeiro e da região sul do Espírito Santo para 

escoamento da produção. 

 Portanto, são imprescindíveis os investimentos em pesquisas transdisciplinares 

com foco em ações integradores capazes de gerar impactos positivos permanentes da 

gestão sustentável da cidade e no enfrentamento da profunda crise social e econômica 

instalada no município.
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8.2 Anexo 2 – Termo de compromisso do programa municipal horta comunitária
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 8.3 Anexo 3 – Autorização específica para desenvolvimento do projeto Bio-horta
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8.4 Anexo 4 – Resultado das análises de solo dos lotes destinados a implantação da Bio-
horta.
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